
PREFEITURA DE 

ALTO SANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

PREÂMBULO 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO, atra\'l:'s das DIVERSAS UNIDADES 
ADMINISTRATIVAS (SECRETARIAS), conduzido pelo ,\gente de Co11tr:1tação, Sr. Manoel Pessoa 
Coutinho, designado pela Portaria nº 05-1- de 16 de janeiro de 202-1-, e pela l ·'. (]Uipc de 1\poio / Contrataçào, anexada 
aos autos do procedimento, toma público que a partir do dia 03 de dezembro de 2024 às 17h00min (horário de 
Brasília), atra,·é,s do endereço elctdmico http,:, 'l, llcompc1, .cc ,111 I_ l 0111( llulJlic \ccc " (Bolsa de J .icitan~,es L' 

J .<'ilrws) " 1\ccsso I dcntificado no hnk acesso publico", cm sessão pública por meio de comunicação Ylíl internet, 
mteiará os procedimentos de recebimento das propostas de preços e LjUC no dia 16 de dezembro de 2024 as 
08h:00min (horário de Brastlia) encerra o procedinwntu de recebimento de propostas preços; e que a partn- das 
08h:0lmin dará início à classificação das mesmas e no mesmo dia a partir das 14h:00 min (horário de Brastlia) 
iniciará a formalização de lances e documentos de habilitação da licitação modalidade PREGÃO ELETRÔNICO 
Nº. PE- 007 /2024-DIVERSAS, identificado abaixo, ubieti,·ando a melhor proposta de menor preço por lote, 
mediante as condiç<>c·s estabelecidas no presente edital, tudo de acordo com a Lei Federal n" 1-1-. Ln / 2021, de 
01 / 0-1-/2021 - Lei de Licitaçôes, pelo Decreto Municipal n" 007 de 16 de janeiro de 202-1-, da Lei nº 8.078, de 
11 / 09/ 1990 - Código de Defesa do Consumidor, Decreto n" 6.20-1- / 07, J ,C'i Complementar nº 123 de 1-1- de 
dezembro de 2006, Lei Complementar nº 1-1-7 de 07 de /\gosto de 201-1-, Lei Complementar nº 155/ 2016, de 27 dC' 
outubro de 2016, l .ei l ;eclcral 12.-1--1-0 de 07 de julho de 2011 ljlle altera o título VTI A da Consolidação das J ,('is do 
Trabalho, e demais normas pertinentes e, a.inda, pelas disposiçôes estabelecidas no presente edital e seus anexos. 

Nesta licitação serão encontradas palavras, siglas e abreviaturas com os mesmos significados, conforme abaixo: 

UNIDADE ADMINISTRATIVA DEMANDANTE: SECRLTARJA DL~ SJ\L'DL, SLCl~LT1\Rl \ DL 
l•: DL'C/\(AO, c:r(.:NCU\ L TECNOLOGIA, SECR.EfARJJ\ DE COVl•:RNO, SH:Rl •:· t,\RL\ DI -: 
CL'l .TL'R/\, TL' RISMO r,: INTEGRAÇÃO SOC[AL, SFCRIJTARIJ\ DE ADl\1JNTSTRAÇ},O, SI '.C:Rl ·:T,\Rli\ 
DL ,\SSlSTrNCIA SOCJ J\L, SECR.ETi\RJA DE OBRAS, lNl·'TZAESTRL'TUR)\, Rl ·:CL'RSOS I fÍDR!COS, 
1-:NLRCIA E SJ\Nl~Al\H~NTO, SECRETARIA DE AGlUCCLTL'. R.A E PF<T ,\Rl/\, SH:Rl -:T ,\RIA DI -: 
Dl ~SENVOLVTMl~NTO URBANO E MEIO AMBTEN'fl•: SECRET1\Rl 1\ DI ·'. l •:SPORIV 1-: LAZLR. 
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por LOTE; 
FATOR SIGILOSO: Em conformidade com o art. 18, parágrafo 1º VI da l .ci 1-1-.131/2021 
FORNECIMENTO: Por demanda; 
ÓRGÃO: unidade ele atuação integrante da estrutura ela /\dmirnstração Pública; 
ENTIDADE: unidade ele atuação dotada de personalidade jurídica; 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: administração direta e indireta da L'nião, dos Estados, do Distrito h ·deral e 
dos Municípios, inclusi,T as entidades com personalidade jurídica de direito pri,·ado sob controle cio poder público 
e as fundaçl>cs por ele instituídas ou mantidas; 
ADMINISTRAÇÃO: órgão ou entidade por meio do qual a 1\clministraçào Pública atua; 
AGENTE PÚBLICO: indivíduo que, cm virtude de eleição, nomeação, designação, contratação ou qualquer 
outra forma de investidura ou vínculo, exerce mandato, cargo, emprego ou função cm pessoa jurídica integrante ~ 
da ,\drninistração Pública; 
AUTORIDADE: agente público dorado de poder de decisão; 
CONTRATANTE: pessoa jurídica intq . .,líante da Administração Pública respons:-í,-el pela contrataçãu; 
CONTRATADO: pessoa física ou jurídica, ou consr',rcio de pessoas 1urídicas, signatána de contraio com a @ 
,\d ministração; 
LICITANTE: pessoa física ou jurídica, ou cons<'ircio de pessoas jurídicas, que participa ou manifesta a mtcnção 
de participar de processo licitatóno, sendo-lhe equipará,-el, para os fins desta J ,ei, e, ÍC!rnecedor ou o prestador de 
sernço que, cm atendimento à solicitação da 1\dministração, oferece proposta; 
SERVIÇO: atiYidade ou con1unto de atiYidadcs destinadas a obter determinada utilidade, intelectual cn1 matenal, 
de interesse da J\drninistraçào; 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO: conjunto de agentes públicos indicados pela 1\dmi11istração, cm caráter 
permanente ou especial, com a função de receber, examinar e julJ_,i-ar documc11tos rclatiYos às licitaçc1cs e aos 

pmcedmrntos ,usiJi.,·cs; Ji!? ~ F ~ f _.,. t 
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SÍTIO ELETRÔNICO: sítio da internet, certificado digitalmente por autoridade certificadora, no t o·\. ·' 
fcdcrat1\'o dinilga de forma centralizada as informaç<~>cs e os ser\'iços de goH·rno digital dos seus <'>rgàos e 

entidades; 
REPACTUAÇÃO: forma de manutenção do equilíbrio cconúmico- financeirn de contrato utilizada para se1Y1ços 
contínuos com regime de dcchcaçãn cxclusiYa de mão de obra ou predominância de mão de nbra, pur mno da 
análise da \'ariação dos custos contratuais, devendo estar prevista no edital com data \·inculada à apresentação das 
propostas, para os custos decorrentes do merc;ido, e com data \'inculada ao acordo, à con\·cnção colcti\·a ou ao 
dissídio colctin) ao qual o orçamento esteja vinculado, para os custos decorrentes da mão de nbra; 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO: pessoa designada pela autoridade competente, entre sc1Y1dorcs cfet1\·m ou 
empregados públicos dos quadros permanentes da J\clministração Pública, para tomar dcc1s<>cs, acompanhar o 
trâmite da licitação, dar impulso ao procedimento licita tório e executar quaisquer outras atividades nccessánas ao 
bom andamento cio certame até a homolo!:,ração. 
ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de l ,icitaç<>e'.-> e Le1l(,cs, entidade conH·niada com a prefeitura 
municipal de 1\lto Santo mediante Termo de Apoio TC:-cnico-Operacional cm \'tgur, 
https://bllcompras.com / Home / PublicAcccss " /\cesso ldcnt1íicado no link - acesso público. 
PMAS: Prefeitura Municipal de Alto Santo; 
D.O.M.: Diário Oficial dos Municípios. 

ANEXOS 
/\Nl •: XO l - Termo de Referência 
/\Nl !XO II - Minuta do Contrato 
J\N I -: XO l l l - Declaração de f Iabilitação 
AN 1-:XO lV - Declaração de Fatos Supervenientes 
1\Nl -:XO V - Declaração que não emprega menor de 18 anos 
/\Nl ~XO VI - Modelo de Declaração de enquadramento em regime de tributação 
1\ N I ·'.X O VI 1 - Declaração de T nexistência de Vínculo empregatício com o Município de /\ l to Santo 
J\Nl ~XO VIII - Declaração de Elaboração Independente de Proposta 
1\N[-: XO IX - Declaração de Veracidade das lnformações Prestadas 
AN! ·'.XO X - Declaração de Localização 

1. DO OBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é a Constitui o objeto da presente licitação a AQUISIÇÃO DE 
COMBUSTÍVEIS DIVERSOS DESTINADOS Á MANUTENÇÃO DIÁRIA DOS VEÍCULOS 
VINCULADOS OU PERTENCENTES AS DIVERSAS UNIDADES ADMINISTRATIVAS 
(SECRETARIAS), DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO, REFERENTE AO 
EXERCICIO DE 2025, DE ACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES DO TERM 
DE REFERÊNCIA DO EDITAL. 
1.2. ,\ presente licitação será realizada na modalidade de pregão eletrônico, de acordo com o arnmado pelo art. 
6º, mnso Xl ,l; art. 28, inciso[; art. 29, parágrafo único; todos da] ,ei nº l-l-.133 / 2021, cons1dcrando a oportu111dadc 
de maior concorrência e competitiYi.dadc aos interessados, a funde oportunizar, igualmente, maior \·antaiosidadc 
e cco11omicidade ao ente público ordenador na escala de preços a serem ofertados, bem como pela oportunidade 
de descentralização operacional da Secretaria Requisitante, \·iabilizando efcti\·idade para concomitáncia da 
cxecuçãr,; 
1.3. 2.1. Para participar do certame, o licitante deve prm·idenciar o seu credenciamento, com atribuição de ckl\'c 
e senha, diretamente junto ao prO\'Cdor do sistema, onde de\'erá mfonnar-se a respeito do seu funcionamento, 
regulamento e mstruçôcs para a sua correta ut1ltzação, sendo de responsabilidade do part1c1pante o cadastro pn:•\'lo 
do sistema elctrCinico. 

2. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO E DOS BENEFÍCIOS DAS 
MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
2.2. r\s instruç<'>es para o credenciamento podem ser acessadas no seguinte sítio eletrônico ou solic1tadas pnr mcHi 
do sc~umte endereço de e-mail: (< ,nu 1, dÚ bll., >~.l!.-

2.3. J -: de responsabilidade cio licitante, além de credenciar-se pt-c\·iamcnte no sistema detrúnico 
certame e de cumprir as regras do presente edital: 
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2 .. ::S.1. Responsabilizar-se formalmente pelas transaçôcs efetuadas cm seu nome, assumir como firmes e ,,_.~"-'-'-..., 
suas propostas e seus lances, inclusiH· os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 
responsabilidade do pron·dor do sistema ou do úrgão ou entidade promotora da licitação por en·nruais dan<>s 
decorrentes de uso inde\·ido da senha, ainda que por terceiros; 
2.3.2. ,\companhar as operaçôcs no sistema eletrônico durante n processo hc1tatúno L' 1Tsp1 msabihzar-sc pelo c>nus 
d<'correntc <la perda de negócios diante da inobserYância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 
desconexão; 
2.33. Comunicar imediatamente ao pro\-cdor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo 
ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso; 
2.3.--l-. L'tilizar a chan· de identificação e a senha ele acesso para participar do pregão na forma eletrônica; e, 
2.J.S. Solicitar o cancelamento da chaH' de identificação ou da senha de acesso por interesse pn'iprio. 
2.--l-. Poderão participar da presente licitação todos os interessados do ramo pertinente, que compro\·a1-cm 
eficazmente os requisitos deste ! •:ditai. 
2.5. A participante que pretender utili:,,ar os benefícios preYistos nos art. -l-2 a -l-5 da L('i Complementar 12:,, de l-i­
de dezembro de 2006, alterada pela J,e1 Complementar 1-l-7 / 201-l-, a MI •: , U'P, 1\11-:I ou Coop('rat1\·a, (Jlll' se 
enquadre na receita de MF 011 l •: PP, deYerá apresentar declaração de ser clq,,r-Ín·l aos benefícios do tratamcnto 
aludido, nos tcm1os do Decreto 8.538/ 2015. 
2.6. l ·:m caso de necessidade de desenquaclramcnto da condição de microempresa ou empresa de pequeno porrc, 
ou sqa, quando holl\Tr faturamento superior exigido 2.3 e na respectiYa legislação supracitada, compete a()~ 
licitanles interessados solicitá-lo. Caso o licitante não adote as pr0\·idênc1as necessárias para o descnquadramento 
e usufrna (ou tente usufruir) indevidamente dos benefícios extensíw·is a esse enquadramento, p<>derá ser declarad11 
irnd(meo (art. 13, § 1º, cio Decreto 8.538/ 2015). 
2. 7. A microempresa e a empresa ele pequeno porte e a cooperati\·a que atender ao item 2.-l-, mas possuir restnçao 
cm (1ualquer dos documentos de regularidade fiscal (Certidão Ncgati\'a de Tributos Municipais, Certidão Nq.,,,1t1\·a 
de Débito Junto ao INSS - CND) e ele regularidade trabalhista (Certidão de Regularidade Junto ao J·GJ'S), terá 
sua habilitação condicionada à apresentação de nova documentação, que compro\·c a sua rq..,rulandade, no pra;,o 
de OS (onco) dias úteis, a contar da data cm que for declarada como vencedora do certame. 
2.8. O benefício de c1uc trata o item anterior não eximirá a microempresa, a empresa de pec1ueno port1_· e a 
coopcrati\·a da apresentação de todos os documentos, ainda que apresentem alh:ruma restrição. 
'.2.1J. O prazo de que trata u item 2.5 poderá ser prorrOf,>ado uma única \'ez, por ihri.1al período, a critt'.-rio da 
Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de fonna motivada e durante o transcurso do rcspect1\·o 
prazo. 
2.10. A não regularização da documentação, nos prazos fixados nos itens 2.5 e 2.7, implicará na decadência cio 
diruto à contratação, sem prejuízo das penalidades previstas neste edital, scndc, facultado à r\dministraçàu 
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou rc\·ogar a 
licitação. 
2.13. Não poderão disputar esta licitação com base no art. da Lei l-l-.133/2021; 
2.13.1. Declarada inidônca de acordo com o previsto no inciso fV do art. 156 da J .ci n. º l-l-.133 / 2021 e que 1ú1 
tenha restabelecido sua idoneidade; 
2.13.2. Com falência decretada; 
:2 .1 :>.:>. Consorciada; 
2.13.-l-. Suspensa pela Prcfein1ra de Alto Santu/ Cl·~; 
:2.13.5. Lm regime de concordata; 
2. D.6. Pessoa jurídtCa que, dentre seus dirigentes, responsán·is ti-cnicos ou legais, dentre suas cqwpes ti·cn1c;1s, 
bem assim dentre eventuais subcontratados figure quem seja ocupante de cargo ou emprego na ,\dmmistraçào 
Direta ou Indireta do Município de 1\lto Santo/ Cl •:; 
2. n.7. De seffidorcs ou dirigentes e da entidade contratante ou rcsponsáH·I. 
2. U.8. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitaç,'io cm 
decorrência de sanção que lhe foi imposta, obscf\·ado o § 1º do arl. 1-l- da Lei 11º 1-l-.1:>3/ 2021; 
2. D.9. Agente público do órh,-ão ou entidade licitante, devendo ser obsen·adas as situaçr'ics que possam configurar 
conflito ele interesses no exercício ou a.pós o exercício do cargo ou emprego, nos termos da lcg-islaçao que d1sc1pltna 
a maLC:-ria, conforme §1º do art. 9º da l .ei nº 1-l-.133/ 202 l. ,\ n ·dação é· estendida a terceiros que auxilie a condução 
da contratação na qualidade de integrante de equipe de ap010, profissional especializado tlll funcion~rio 

n·pccsentantc d, ,·mpceso 'l'" ~ ,ssc•ssori, técnico. ~ p e,, 
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2.13.1 O. l ·'.mpresa estrangeira não auLOrizada a comercializar no país; 
2.13.11. Pessoa física ou jurídica que mantenha \'Ínculo de natureza técnica, comercial, ecou(imica, fiuailCctra, 
trabalhista ou ciYil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe funçac > 

na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cé>njuge, companheiro ou parente 
cm linha reta, colateral ou por afinidade, até o tcrccirn grau; 
2.13.12. Pessoa fisica ou jurídica (1uc integre o rol de pessoas sancionadas nas hipc'>tcscs do §5º d<> art.1--l- da l ,c1 nº 
1--1-.133 /2021, ou que seja declarada inidhnea nos termos da re frrida l ,ei. 
2. Li 12. Vedada participação de consórcl(). 
2. U.1--1-. Aquela que 11ãu atenda ás condiçôes deste edital e seus anexos. 

3. DAS FASES DO PROCESSO LICITATÓRIO 
3.1. O presente procedimento de licitação seguirá o seguinte trâmite cm fases distmtas: 
3. 1.1. Credenciamento dos licitantes; 
3.1.2. Recebimento das " propostas de preços" Yia sistema; 
3.1.3. 1\ bcrtura das propostas de preços apresentadas; 
3.1...J.. l .ances; 
3.1.5. 1 Iabilitação do(s) licitante(s) mclhor(es) classificado(s); 
3.1.6. Recursos; 
3.1. 7. 1\djudicação; 
3.1.8. l lomolo1,>açào; 
3.1.9. Contratação. 
3. 1.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Fdital, excluir-se -á o dia do m1c10 e incluir sc-á o do 
,-cncimento . 
. 1. l. 10.1. Só se iniciam e ,·encem os prazos referidos neste edital cm dias úteis . 
. '3.1.10.2. O serviço objeto desta .licitação, será executado pelo período de doze meses a ccmtar de ~ua assinatura, 
podendo ser prorrogado nos termos do art. 107, caput, da Lei N. 0 1--1-.133/2021. No caso ele o contra tu ultrapassar 
o exercício, de,-crá a administração atualizar, por meio de apostila e de form,'l unilateral, as disposH/>cs que ass1m 
se permitirem, inclusi,·c a própria rubrica orçarnentária da lei cm vigor. 
.'3. 1.10 . ..J.. /\ Prefeitura Municipal de 1\lto Santo/ CI ~ convocará a licitante ,-cncedora para assinatura do contrato, 
no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento de a,·iso com·ocatr'mo. 
3.1.10.5. O prazo de convocação poderá ser prorro6,ado 01 (uma) ,·ez, por igual período, mediante sohcitaç~o da 
parte durante seu transcurso, de,,idarnente justificada, e desde que o moti,,o apresentado seja aceito pda 
Administração. 
3.1.10.G. l\ Contratada deYerá dar início à execução dos sen·içus / aqui~içõcs Yinculad(Js a este ecl1tal em ati: o= 
(cmco) dias depois de firmado o Contrato. 
3.1.1 O. 7. Ú facultado à /\d ministração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou não 
retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condiçôes estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, na 
ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante H'ncedor, sem prejuízo 
das sançiies estabelecidas neste edital e na J ,ci n. " 1--1-.133/2021. 
_3.1. lU.8. /\ recusa injustificada do adjudicatário cm assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o mstrumcnto 
cquiYalente 110 prazo estabelecido pda /\dmirnstração caractl'rizará o descumprimento total da obri1,,ação assumida 
e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da 1-,>ara11tia dl' proposta cm fayor do r'irgào 
ou entidade licitante, não se aplicando tal regra na hipótese do subi tem 3.1. 1 ( l.9.1 . 
3.1.10.9 . Na hipótese de nenhum dos lici tantes aceitar a contratação nos termos do subitem 3.1.10.7, a 
1\dnunistração, nbse1Yaclos o ,·a lor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 
3.1.10.9.1. Convocar os ltotantes remanescentes para negociação, na ordem de class1hcaçãu, com vistas à obtenção 
de preço melhor, mesmo que acirna do preço do adjudicatáno; 
3. 1.10.9.2. 1\diudicar e celebrar o contrato nas cnndiçiics ofertadas pelos hcitantes remanescentes, a tendida a ordem 
chssificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
3.1.10.1 O. Decorrido o prazo de \'alidade da proposta indicado no edital sem cc ,m ocação para a C< nllrataçãc >, fica rã e> 

os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

4. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

JrtP ~ ~ 
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-l-.1. Qualyuer pessoa é parte legítima para impugnar este edital por irregularidade na aplie, . -~4~o 
1-J..133/2021, ou para solicitar esclarecimento sobre seus termos, de\·endo encaminhar o pedido ati- 03 (ttês) dias 
úteis antes da data da abertura do certame, no endereço eletrônico citado no subit(•m -l-.3 abaixo. 
-l-.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será din.1lgada J)!>r meio do sistema utilizado na 
realizaçàn do certame, no prazo de até 03 (três) dias úteis contado da data de reccbiml'ntn do pcdidn, limitado :m 
último dia útil anterior à data da sessão pública. t\s respostas dintlhradas Yincularão os participantes e :t 

1\dmirnstração. 
-J..'.2.1. Na impossibilidade de resposta à impugnação no prazo citado no subirem -l-.2, o 1\gcntc de Contratação 
poderá adiar a abertura da sessão pública, mediante a\·iso no sistema utilizado na reali,:ação do certame. 
-l- .3. 1\ impugnação e o pedido de csclareetmcnto den·rão ser realizados cxclusiYamcntc por meio cletr<mKo, no 
endereç<l ltc1tac"('s(aalrosa11t(>.tT.,,:(1\.hr !HI iittp,-:; ;blkompras.c,,111 l lo111t· PulJlic \cnss (Bolsa de Licitac<',es e 

] ,eil<'\es), até as 23h59min, com a informação do n" do pregão, o úrg,'ío ou entidade promotor da licitação e 1\gentc 
de Contratação responsá\-cl. 
-1-.. 11. /\s impugnaç()es apresentadas de\"C.'. rão ser subscritas por representantes lq,rais mediante compro\·açiio, sob 
pena do seu não conhccimcnl< ,. 
-l-.-l-. /\s impuj..,'ílaçc->cs de efeito suspensivo à impugnação são medida excepcional e de\-crão serem motn·adas pelo 
agente, nos autos do processo de licitação. 
-l-.5. 1\colh1da a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame, exceto qu:indo a 
alteração não comprometer a formulação das propostas. 

5. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS 
5. 1. Cada licitante den'rá apresentar todos os documentos exigidos inicialmente por meio da int<"rnet, sendo: 
a) 1\ proposta de Preços de acordo com o modelo fornecido atravi·s cio sistema; 
b) Os documentos de habilitação deverão ser anexados na plataforma 
https:/ /b llcompras.com / Homc/PublicAccess "Acesso Identificado no link - acesso público, caso as 
empresas não anexarem documentos de habilitação segundo o que se pt:de na plataforma, a mesma será 
automaticamente inabilitada. 
5.1.1. Os documentos, cm forn1ato de arquivo, a serem enviados via internet somente poderão ter as cxtcm(~ics 
-+-.doe, -t. xls, ou *.pd f. 
5.'.2. Cada face de documento reproduzida deverá corresponder a uma autenticação, ainda que di\'L·rsas reproduç(·>c~ 
sqam ÍCttas na mcsm,'l folha, sah·o disposição normativa cm contrário, dc\·idaml'.nte provada pelo licitante 11() ato 
da apresentação do documento. 
5.2.1. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou d>pias em fac ­
~ím1lc, mesm(J autenticadas, admitindu-se fotvs, gravmas, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma e 
ilustração das propostas de preços. 
5.2.2. Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos referente 
à habilitação, às propostas de preços e seus anexos, de\·erão ser apresentados no idioma oficial do Brasil 
5.2.3. Quaisquer documentos necessários à participação 110 presente certame licitatório, apresentados cm lín,t.,>1.1a 
estrangeira, deYerão ser autenticados pelos respecti\·ns consulados e traduzidos para o idioma oficial do Brasil, por 
tradutor jura1nentado. 
5.2.-J.. Os documentos de habilitação exigidos, quando não conti\'ercm prazo de \'alidadc expressamente 
dcterm111ado, não poderão ter suas datas de expedição supcnores a 30 (trinta) dias anteriores à data de abertura da 
presente licitação; estes documentos den:rão ser apresentados cm (originais ou cúp1as), no caso ele d>pias, dt·\Trão 
ser autenticadas. 
5.2.5. () /\gente de Contratação poderá também solicitar onginal de documento j,-í autenticado, para fim de 
\Trtticação, sendo o hc1ta11tc obngada a apresentá-lo no prazo máximo de -l-8 (quarenta e oito) horas contados a 
partir da solicitação, sob pena de, não o fazendo, ser desclassificada ou inabilitada. 
5.2.6. Os licitantes encaminharão, exclusi\·an1<.·nte por meio do sistema 
https: //bllcompras.com/ 1 fome / Public1\ccc-ss, concom1tantementt' com os documentos de habilitação exigidos 
no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, att; a data e o horário estabekcid<ls para ab('rt11ra 
da scssã.o pública, quando, tntão, encerrar-se-á automaticamente a etapa de c1wio dessa documentaç:'io. 
5.'.2.7. O cn\'io da proposta, acompanhada dos documentos de habilitaç:'io exigidos ll('Sll' Ldital, ocorrerá p(>r meio 
de chaH' de acesso e senha. 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua: Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429.2080 
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Paráf.:,rrafo Primeiro: Incumbirá ao licitante acompanhar as operaçiks nu sistema ektrcmico durante as '.~~púl;itiêrl~,.-:'' 
do Prq.,l"ào, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobseffância de (jl , ·, 1m-r 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poder;fo 
retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no s1stema; 

ParágratiJ Segundo: Não será estabclec1da, nessa etapa do certame, ordem de class1hcação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento d:i 
proposta. 

Parágrafo Terceiro: Os documentos que compr'iem a proposta e a habilitação do liotantc melhor classificado 
somente serão disponibilizados parn avaliação do Agente de Contratação e para acesso público apús 1, 
encerramento do em·io de lances. 

6. DA PROPOSTA DE PREÇOS 
6.1. A proposta de preços inicial, sob pena de desclassificação, dc\-crá ser elaborada e enviada exclusl\ amente por 
meio do sistema eletrônico, sem a identificação do fornecedor, caracterizando o pmduto/ Sen·iço proposto 11<> 

campo discriminado e/ ou anexada, citando a MARCA de todos os produtos do(s) Lote(s). com o \·ali ,r uni tá no 
por item e global por J ,OTI •: cm conformidade com o modelo do sistema. 
6.1. 1. Os itens de\'C-rão ser cotados, nos quantita tin>s licitados, scgu11do a unid:ide de medida consignada no ed1tal. 
6.1.2. Nos preços ofertados dc\'C·rão estar incluídas todas as despesas incidentes sobre a entrq,ra/ execução dos 
produtos / scr\'tços referentes a tributos, c11cargos sociais, e demais (>nus atinente:-- à execução do objeto desta 
licitação. 
ú. l.3. No campo apropriado deverá existir declaração de que o prnponente cumpre plenamente os requ1s1tos de 
habilitação e que sua proposta de preços está em conformidade com as exigências do instrumento c01n-ocatr'mo. 
(>.2. () encaminhamento da proposta de preços pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exig<':·ncrns de 
habilitaçào previstas no L•'.dita.l. O fornecedor será responsável por tod:is as transaçôcs que forem efetuadas cm seu 
nome no sistema ektrô11ico, assumindo como finnes e verdadeiras suas Proposta s e lances. 
6.3. Os preços constantes da proposta de preços do licitante de,·erão conter apenas duas casas dcc11na1s apc '>s a 
\·Íq,'lila, cabendo ao licttantc proceder ao arredondamento ou desprezar os números apús :is duas casas dl·om,m 
dos centa\·os, e de\·erào ser cotados cm moeda corrente nacional. 
6.3.1. Os preços propostos deverão estar de acordo com o quantitativo do bem cotado. 
6.3.2. Nos preços já deverão estar incluídas as remunerações, c,s encargos sociais, tributários, trabalhistas, 
prcvide11ciários, fiscais e co1nerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas t uc 
possam incidir sobre a contratação licitada, inclusi\·e a margem de lucro, não cabendo nenhum outro c".>nus que , ãc 
o \'alor estipulado na referida Proposta de Preços; 
6.3.3. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de plcite, 
qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento não previsto cm ki. 
6.3.-1-. Ocorrendo discrepância entre o preço unitário e total, se for o caso, prc\'alcccrá aquele lançado no sistema 
e utilizado para class1ficaçãu das propostas de preços, de\'endo o ,\gente de Contratação proceder às corrcç1'ics 
necessárias. 
6.3.5. Não serão adjudicadas propostas de preços com ,·alor superior aos preços máximos estimados p:ira :1 

contratação. 
6.3.6. Na :inálise das propostas de preços o Agente de Contratação obsctYará o preço global por lote, e:1.p1Tsso cm 
reais . ,\ssim, as Propostas dcYerão apresentar o \·alor global por lote. 
6.-1-. Os q11antitat1\·os licitados e cotados de\'C·rão ser rigorosamente conferidos pelos licitantes. 
6.-1- .1. ,\ proposta ele preços de\'e contemplar o <-1uantitati,·o dos item cm sua totalidade c,rnCunm.· hcttadc, . 
6.5. O prazo de \·alidade da proposta de preços não pode ser infcnor a 60 (sessenta) dias consccutin,s d:i sessão 
de abertura desta licitação. Caso a licitante não informe o prazo de \'alidadc, será considerado aquele dcfitl1do neste 
l·'.dital. 
6.6. A apresentação da proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do edital e seus anexos, cm 
especial (111anto à especificação do serviço e as condiçc'ics de participação, competição, jltlgamcnto e formahzaçãu 
do instrnmentn contratual, bem como a aceitação e sujeição integral às suas disposiçôcs e à legislação aplicán'I, 
notadamcnte às Lei Nº . 1-+.133/ 21. 
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7. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
7.1. ,\ licitante deH-rá apresentar os documentos a seguir rdaciorn1dos, cntrq . .,'1.ICS de forma ordcn,1da e numl·rad<Js, 
de prefcri:-ncia, na sq,ruintc ordem, de forma a permitir maior rapidez na confcri:-ncia e exame correspondentes: 
7.1 .1. Os interessados não cadastrados no Município de Alto Santo / CI:, na forma dos artigos 62 a 70 da Lc1 Nº. 
1-t.133/ 21, habilitar-se-ão à presente li>-,ração mediante a apresentação dos documentos abaixo relaoonados 
(subttcns 7.2 ao 7.6), os quais serão analisados pelo Agente de Contratação quanto a sua autenticidade e o seu 
prazo de \'alidadc. 

7.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
a. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa, no registro público de empresa mcrrnnttl da Junta 
Comercial; dcw·ndo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agc'.·ncia, apresentar o registro da _l unta onde opera 
com a\·erbação no registro da Junta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) C<)pia(s) do(s) C:PI ; e RC 011 

Carteira de 11 abilitação do(s) súcio(s) da empresa. 
b. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO cm \·1gor, 
de\·idamcntc registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, cm se tratando de soocdacles 
cmpresánas e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de elc1ção ele seus ad1nmistradorcs; 
dcn'ndo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com 
awrbação no registro da Junta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) cópia(s) do(s) CP!; e RC ou Carteira 
de l Iabilitaçào súcio do(s) da empresa. 
e. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto coopcrat1\·as - no 
Cartúrio de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria cm exercício; dc\-cmlo, 110 caso da 
licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas _I urídica~ d" 
l ~stado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz. 
d. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, cm se tratando de empresa ou sociedade estrangetra cm fu11cionamc11to 
no País, e ATO DE RF.CTSTRO DC J\GTORTZAÇÃO PARA FUNCTONAMl ·'. NTO expedido pelo <'>rgáo 
c< >mpetente, quando a atividade assim o exigir. 
e. REGISTRO NA ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS, no caso de cooperat1,a, 
ac()mpanhado dos seguintes documentos: 

1) Ato constitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts . 15 ao 21 da lei 5.76-t/ 71; 
II) Comprovação da composição dos órgãos de administração da cooperativa (diretoria e conselheiros), consoante 
ai-t. -t7 da lei 5.76-t/71; 
III) 1\ta de fundação da cooperativa; 
N) Ata da assembleia que apron)U o estatuto social; 
V) Rq..,>1mento interno com a ./\ta da assembleia que o aprcn·ou; 
VI) Rq,>1mcnto dos fundos constituídos pelos cooperados com a 1\ta da assembleia que os apmH>11; 
VII) ! ·'.ditais elas 03 últimas assembleias gerais extraordinárias. 

7.3. REGULARIDADE FISCAL, TRABALHISTA E SOCIAL 
7.3.1. Prm·a de mscnção no Cadastro Nac10nal de J>essoasJuríd1cas (CNPJ). 
7.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, se hou\-er, relati\·o 
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatÍH·I com o ob1cto contratual. 
7.3.3. Prm·a de regularidade para com a fazenda federal mediante a apresentação da certidão nq.,rati\·a dt> dt'bttos 
rclatl\"a aos tributos federais e dí\·ida aLÍ\'a da L' nião (inclusi\'c contribuiçiics sociais), com base na Portaria Conjunta 
Rl ·"B / PCFN Nº. 1.751 / 1-t. 
7.3.-+. Prm·a de regularidade para com a fazenda estadual mediante a apresentação ccrt1clào ncgatl\·a de délntos 
para com a fazenda estadual de seu dumicílio. 

~ . 
Prere1tura Mumc1pa1 ae Alto :,amo - Rua: coronel :,1mp11c10 rsezerra, l~õ - Fone/Fax:(õõ) ~42~.zoõo 
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7.3.5. PrO\·a de regularid~dc para comª, fazenda t~:micipal mediante a apresentaçào da certidão nq., ?~1~ d<'.-bit~1p: "'~ 
mumc1pa1s de seu domte1lto ou sede (CeraJ ou ISS). _ ,-~~~~,,~ 
7.3.6. - CYRTTFIC:ADO DE RFC CLARIDADF Dl•: STTL'M;J\C) - CRS, OL' HJLIV ,\Ll •:N TI•:, perante o 
Ccstor do hmclo de Garantia por Tempo de Serviço - J ;GTS, da junsdição da sede ou filial da licttante, dn·endo 
o mesmo ter igualdade de CNPJ com os demais documentos apresentados na comprnYação da regularidade fiscal 
e trabalhista, da sede da licitante. 
7.3.7. PROVA DJ •: INl •:XIST((NC IA [)! ~ Dl~B!TOS INJ\Dfl\fPLlDOS PJ •:RJ\NTI •: 1\ JL'STIC,:1\ DO 
TR,\BALI 10, mediante a apresentação de Certidão Nq . .,,;itiYa, nos termos do Título VI l -1\ da C:onsolidaçiio das 
] .eis do Trabalho, aprm·ada pelo Decreto-Lei n" 5.--1-52, de I º de maio de 19-1-1, da jurisdição da sede l>ll filial do 
licitante. 
7.3.8. Dl.'claração de que, cm cumprimento ao estabelecido na l .ci N". 9.85-1-/ 99, e ao inoso XXX I 11, do art. 7" da 
Constituição 1 ;ederal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos cm trabalho noturno, perigoso ou msalubre, nem 
emprega menores ele 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição ele aprendiz, a partir de 1-l­
(ljU::ltorze) anos, conforme modelo constante dos anexos deste edital. (ANEXO V) 

7.-1-. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
7.-1-. I - Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social (2022/2023), já ex1f..,rÍ\T1~ t· 

::iprescntados na forma da ] ,ci (com indicação do N º do Lino Diário, número de Registro na _1 unta Comercial e 
numeração das folhas onde se encontram os lançamentos, termos de abertura e enceramento) que comprou:'m ::i 
boa situação financeira da empresa, \'l'dada a sua substituição por balancetes ou balanços prm·isúnos, podendo !--l'f 

atuahz::idos por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta. 
Os mesmos dcn·rão estar assinados pelo contador (registrado no Conselho Regmnal de Contabilidade) t· pelo 
Titular ou Representante legal da empresa. A.s assinaturas de\-crão estar devidamente identificadas, sendo 
obrigatc'.,ria a aposição da certidão de regularidade profissional do Contador. No caso de empresa optante pelo 
simples nacional, declarada cm credenciamento, poderá apresentar: cópia da Declaração de Informação 
Sociocconê>micas e hscais (Dl ~FIS) de Pessoa Jurídica e respectivo recibo de entrq..,,;i cm confonn1dade com o 
pmh>Tama gerador de documento de arrecadação o Simples Nacional. 
a) No caso de empresa rccém-constmída (há menos de 01 ano), de\·erá ser apresentado o balanço de abertura 
acompanhado dos termos de abertura de\·idamente registrado na Junta Comercial, c< mstando no Balanço<> númcn > 
do J ,i\To e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na junta comercial, dew·ndo ser assinado por 
contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa; 
b) Para Sociedades Anônimas e outras Companhias obrigadas à publicação de Balanço, na forma da Lei 6.-1-0-1-/76, 
cópias ela publicação no Diário Oficial, ou jornal de grande circulaçào, ou cópia registrada / autenticada na Junta 
C, ,mercial da sede <1u domicilio da Licitante, de: 
b.1. Balanço patrimonial; 
b.2. Demonstração do resultado do exercício; 
b.3. Demonstração das origens e aplicaçôcs de recursos; 
b.-1-. Demonstração das mutaÇÔ('S do patrimônio líquido; 
b.5. Notas explicati\·as do balanço. 
7.-1-.2 - Para Sociedades por cotas de responsabilidade limitada (LlDJ\), atran'.s de fotocópia do liwo Uiáno, 
inclusi\·e com os Termos ele 1\bcrtura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial sede ou 
dom.icílio da Licitante uu cm outro úrgão equivalente. 
7 . ..J..3. Certidão Negativa de 1 :a l2·ncia, Concordata, Recuperação .Judicial ou J ~x trajudicial expedida pelo distnbuidor 
da sede da pessoa jurídica, e quando se tratar de Sociedade Simples apresentar Certidão Nef..,,;itiva dos Distribuidores 
Cín•1s, cum data não superior a 30 (trinta) dias de sua emissão, quando não for expresso sua \·a lidadc. 
7.-1-.3.1. Na ausência da certidão negativa, a ltettante em recuperação judicial dew'r~ compro\·ar a sua \'tab1lidadc 
econômica, mediante documento (certidão ou assemelhado) emitido pela instância judicial competente; ou 
COllCl'SSão judicial da recuperação nos termos du art. 58 da Lei nº 11.101 /2005. Ou homologação do plano de 
recuperação extrajudicial, no caso da licitante cm recuperação extrajudicial, nos termos do art. 16-1-, :~ 5º, d::i l .ei 11" 

11. 1()1/2005. 
7.-1-.3.2. A empresa cm recuperação judicial/extrajudicial com recuperação 1udicial/pla110 de recuperação 
extrajudicial homologado deverá demonstrar os demais requisitos para h::ibilitação ecornímico-financeira. 
7...J..5 - CERTIDÃO SIMPLIFICADA, emitida pela Junta Comercial da sede da empresa licitante, com dat::i de 
emissão nào anterior a 30 (trinta) dias da data da licitação. 

<t:2---
Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua: Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429.2080 
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7.-1-.6 - CERTIDÃO ESPECÍFICA (com todas as alterações e moYimcntaç<>es da empresa), e1 ~~sp.cla Ju~\tt .~ · 
Comercial da sede da empresa licitante, com data de emissão não anterior a 30 (tnnta) dias da data da · ~ ~ rã· v/ 

1) No caso da liotante ser filial terá t1ue apresentar as certidões de sua filial e matnz. 
11) N1 > cas1 > de cooperatiYa, está dispensada a apresentação da Certidão exigida 111 > item "7 .-1-.3" aoma. 

7.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
7.5.1 . /\presentar pelo menos 01 (um) atestado fo rnecido por pessoa jurídica de direito Público ou PriYaclo, com 
timbre, comprn,·ando aptidão pelo concorrente para d<.'sempcnho de atiYidadc compatÍYel com o obieto da 
licitação 
7.5.2. Certificação de Vistoria da empresa junto ao Cmvo de Bombeiros (CLH.Tll :lc:ADO DF 
CONFORJ\11DJ\D i'), conforme cxigênoa da lei Estadual 11º 13.55(> de 29 de dezembro de 200-1- cm conjunto com 
a J ,ei I :cderal n" 13...J.25 de 30 de marçu de 2017. 
7.5.3. Apresentar Declaração de l ,ocalizaçào (ANEXO X) de Endereço do participante da l1C1tação, mformando 
que a mesma possui sede comercial (POSTO DL G ,\SOJ.lNJ\), com distânoa (perímetro) não superior a 10 km 
(dez quilômetros) da sede administrati,·a da Prefeitura Municipal de ,\lto Santo (Paço l\funicipal). 
7.5.3.1. ,\ compro,·ação da declaração supra solicitada dar-se-á aLra,·<.'.·s de compm\'aç:i.o de endereço, boletos de: 
áj,,r11a, luz, telefone, outros ou atra\·és do google mapp's, que comprn,-c a localização da empresa; não serão acetlos 
documentos de compro\'ação de endereço emitidos cm hipótese alguma cm nome de pessoa rísica, lll('Smos estas 
sendo s1'Jcio(s) e ou Proprietário da empresa. 
7.S.-1-. /\ Prefeitura Municipal de Alto Santo/ CI ~, se resguarda no dirl'1to de diligenciar 1unt1J ao licitante para aferir 
a exequibilidade das proposLas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada, conforme disposto 1111 art. 6-1- da 
Lei 1-1-. 133/2021. 

Parágrafo Primeiro: a declaração, cons tante ao Anexo X, visa priorizar o princípio da l'Conomiodadc, , ·1sto que, 
caso o município formalize contrato com empresa que não atenda a cláusula supra, ficará in\'iá,·el sua contratação, 
cm , ·irtude dos deslocamentos dos veículos para os abastecimentos diános. Caso a compro,·ação da cláusula 7.5 .. '> 
não possa ser compnlYada, a licitante será INABILITADA. 

7.6. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
7.Ci. l. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de que a licitante não foi declarada inidônea para licitar ou contratar 
com a administração pública e da inexistência de fato super,cnicntc iinpediti\·o da habilitação, ficando oente da 
obrigatoriedade ele declarar ocorrências posteriores, con forme modelo constante dos anexos deste edital. 
(ANEXO IV) 
7.(>.2. Declaração de que o licitante concorda com todas as normas determinadas atran~s deste L·'.dital (ANEX 
III). 
7.6.3. Alvarás emitidos pelos órgãos competentes (Alvará de Funcionamento, emitido pela Prefeitura e Alvará 
de licença de funcionamento expedido pela SEMACE); 
7.6.-1-. /\presentar Declaração de fnexistê-ncia de Vínculo empregatícm com o Município de ,\!to Santo do(s) 
súcio(s) e/ ou proprietário da empresa (ANEXO VII). 
7.6.5. Declaração de que o licitante concorda com a 1 ~laboração Independente de Proposta (ANEXO VIII); 
7.6.6. /\presentar Declaração de Yeracidadc das informaçôes prestadas, na forma da lei (art. 61, 1, da J ,ei u" 
1-1-.133/ 2021); (ANEXO IX). 
7.6.7. No caso de licitantes devidamente cadas trados no Município de 1\lto Santo/ CJ ·:, a documrntaçào 
mencionada supra, poderá ser substituída pela apresentação do Certificado de Registro Cadastral (C:RC) atualizado 
junto ao Município de Alto Santo/ C i ~ (assegurad o, neste caso, aos demais licitantes, o direito de acesso aos dados 
nele constantes), acompanhado dos documentos tratados nos demais subitcns, cuja autenticidade e prazo de 
, ·alidadc serão analisados pelo 1\gcnte. 
7.6.8. 1\ documentação constante do Cadastro de 1-;-ornecedorcs do l\.furncípio de .\lto Santo/ CI ~ de, cr:í t:11nbt'.·m 
encontrar-se dcnlro do prazo de \-alidade e atender ao disposto neste edital. 
7.6.9. Será inabilitado o licitante que não atender as cxiµ/ncias deste <'dital rdercnles à fase de hab1lttaçao, bem 
como apresentar, os docun1cntos defeituosos c111 seus conteúdos e furmas. 
7.6.10. 1\s microempresas ou empresas de pequeno porte (M I·'. ou [J>P) ljUC possuam restnção fiscal, ljllanto aos 

documentos c"gidos neste mtamc, dcrná '!@'.,. d~ ~'"? ,·m tal don,mcnto ; bén~ 
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declaração de l~uc consta a :.c~;riçào fis:al e que se com1:romctc em sanar o YÍci~, no prazo l ·~ 1j ci~ico) d1~e,~~<Jís 
conforme d1spoe o art. -1-3 , ~ 1 da Lei Complementar N . LD/06 e suas altcraçues. 84o D~\.. 

7.6.10.1. 1\ nào-rcgularizaçào da documentação, no prazo legal pre,·isto, implicará dccadtncia lo d1rc1ro à 
contrataçào, sem prejuízo das sançôcs e infrações pre\'istas no Título IV, Capítulo 1, da J ,ei 1-1-. D1/202 l, sendo 
facultado ao Murncípiu de i\lto Santo/C:I •: convocar os licitantes rcm,1.ncsccntcs, na ordem de classiíicaçào, para a 
assinatura do contrato, ou rc\'ogar a licitação. 
7.6.11. ,\pc'ls a entrega dos documentos para habilitação e/ ou proposta, não será permitida a substituição ou a 
apresentaçào de novos documentos, sa Ivo cm sede de dihg;ê' ncia con furmc art. 6-1- da J ,ci n" 1-1-. 1 }} / 2021. () licitante 
de,-erá ennar os documentos complementares via sistema no prazo de 2-1- (Yinte e quatru) horas a contar da 
solicitação. 
7.6.12. Não se caracterizam documentos novos aqueles que \'enham a comprn,·ar fatos existentes à é-poca da 
abertura da sessào, com respaldo no p1-c,·1sto no J\córdào 1211 /2021-TCL'- Plcnário. 

Parágrafo Primeiro: Se o li ci tante for matriz, todos os documentos de,·erào estar com o número do C:NPJ da 
nutr17,, ou se o licitante for uma filial todos us documentos dC\·erào estar com o númcrn do CNl'J da filial, ('XCeLo 
quanto à certidão de débitos junto à Receita h·deral, por constar no prc'iprio documento que i- , ·a lido tanLo para a 
matriz e filiais, bem assim quanto ao certificado de regularidade fiscal do 1 :cTS, quando o l1Citante tenha o 
recolhimento os encargos centralizado, devendo desta forma apresentar documento comprobatório da autonzaçào 
p:1ra a centralização. 

Parágrafo Segundo: Se o licitante for a matriz e o fornecedor da prcstaçào dos sernços for a filial, os don1mentc>s 
dc,-crão ser apresentados com o número do CNPJ / MF da matriz e da filial simultaneamente; ou serão dispensados 
da apresentação de documentos com o número do CNPJ/1\fr, da filial aqueles documentos que, pela pn'>pna 
natureza, forem emitid1>s somente cm nome da matriz. 

Parágrafo Terceiro: Nos casos ele emissão ele declaração falsa, a empresa Licitante estará sujeita à tip1f1Caçao IH> 
crime de falsidade ideológica, prevista no artigo 299 do Código Penal Brasileiro, bem como nus cnmes prenstos 
nos artigos 337- li e seguintes da I.ci nº 1-1-.133/2021, além de puder ser punido administratiYamcnte, rnnforme as 
sançôes pn.:,·istas no presente 1 ~ditai. 

8. DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO 
8.1. O prq,.-ão será do ti.po eletrônico, o yual será realizado em sessão pública pur meio da /N'/7~'Ri\ I n; mediante 
condiçôcs de segurança - cnptof,rrafia e autenticação - cm todas as suas fases atrnYés do Sistema de Prcgà1 ,: 
bnps://bllcompras.com/llome/PublicAccess "Acesso Identificado no link- acesso público". 
8.1.1. Os trabalhos serão conduzidos por servidor do Município de J\lto Santo/ Cl ·'., desi.L,,-nado mm o ,\grnte de 
Contratação, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o Sistem, 
h.llns://bllcompras.com/Home/PublicAccess "Acesso Identificado no link - acesso público". 
8.1.2. O licitante poderá cm·iar as informações da proposta de preços e participar das disputas atra\'c's do sistema 
elctrtmic<>. 
8.2. A pa.rt1cipação no pregão eletrônico dar-se-á por meio da digitaçào da senha pessoal e intransfrri,·cl do licitante, 
exclusi\'amcnte por meio do sistema eletrônico observado as condiçiies e limites de data e hurâno estabelecidos. 
8. ). ABERTURA DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: A partir do horário estabelecido no preâmbulo deste edital 
terá mício à sessão pública do pregão elctrúnico, com a abertura e di\l_ilgação dos preços das propostas de preços 
recebidas, passando o 1\gente de Contrataçào a a,·aliar sua aceitabilidade, bem como esclarecimentos sobre cotas 
exclusi,,as, se fur o caso, e segregação de licitantes dentro dos limites legais. 
8.3.1. Na h1pútese de não haYer expediente na data designada para a reahzação do ato, este será realizado no 
primetro dia útil subsequente, nn mesmo horário. 
8.}.2. J\ti- a abertura da sessão os proponentes poderão retirar ou substituir as Propostas apresentadas. 
8.}.3. Depois de encerrado o prazo para cadastramento das Propostas, não mais será permitido o cadastramento 
de pn >postas de preços ou o em·10 de qualquer adendo ou complementação. 
8.-1-. CLASSIFICAÇÃO INICIAL: J\bertas as propostas de preçus o /\gente de Contratação ,·enfirnrá a 
conformidade das propostas de preços apresentadas, desclassificando aquelas que não cstiH-rem cm confonrndack 
com os tTlJuisitos estabelecidos neste edital. 

,~ -\ r iv/ 
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8.-+. l. A desclassificação de qualquer proposta de preços será sempre 
acompanha1nento, em te1npo real, de todos os proponentes. 
8.-+.2. O sistema fará, automaticamente, a ordenação das propostas de preços classificadas pelo Agenre de 
Contratação, em ordem decrescente de \·alor, e somente estas estarão aptas a participar da fase de la11Ccs, 
rcspeúando os casos de cxclusi\·idadc nos moldes da Lei Complementar Nº . 12}/06 e l A.'Í Complementar Nº. 
1-+ 7 / 1-+ e suas alteraçôes. 
8.5. DOS LANCES E DOS PREÇOS: Classificadas as propostas ele preços, o 1\gcnte de Contratação dará início 
à fase competitiYa, c1uando então os proponentes poderão encaminhar lances clccrescentes, exclusl\·amcnte, pPr 
meio do sistema eletrônico. 
8.5. l. ,\berta a etapa compc:titiYa, os representantes dos proponentes cle\-crào estar conectados ao sistema para 
participar da sessão de lances. J\ de inteira responsabilidade do licitante se manter conectado ao sistema e 
acompanhar a fase competiti\·a. 
8.5.2. 1\ cada lance ofertado, o proponente será imediatamente informado de seu recebimento e do respcct1\·u 
horário de registro e Yalor. 
8.5.1. (~uando se tratar de: J>rq.,rào com mais de um lote, os lances serão ofertados lote a lote, podendo a disputa 
ocorrer em vários lotes de uma única vez. 
8.5.-+. O proponente somente poderá oferecer lance inferior ao seu último lance anteriormente registrado pelo 
StStCtlla. 
8.5.5. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele l1ue for recebido e rq.,ristrado pnmeirn. 
8.5.6. Durante a sessão pública, os proponentes serão mformados, cm tempo real, do \·alor do menor lance 
registrado. () sistema não identificará o autor dos lances aos demais proponentes. 
8.5.7. Os lances deverão ser ofertados considerando o Yalor global do lote. Serão considerada!-, sonwnte 02 (duas) 
casas decimais dos ccnta\'OS, desprezando-se as dcnrnis. 
8.5.8. Quando o preço global do lote ofertado resultar, cm qualquer item, em um valor unitário que possua mais 
de 02 (duas) casas decimais, deve se considerar apenas as 02 (duas) primeiras casas decimais (centa\·o!->), den·ndo 
o t\gcnte de Contratação e o licitante vencedor proceder às adequaçües de preços necessárias, inclust\T por ocas1ao 
da entrega da proposta de preços reajustada. 
8.5.9. J\pús o encerramento da etapa de lances, o Agente de Contratação poderii encammhar, pcl() sistema 
eletrt)llico, contraproposta ao proponente que tiver apresentado o lance mais \'antajoso, para que seja obtida 
melhor proposta, obser,ado u critério de jul&ra.mento, não se admitindo negociar condiçües diferentes daquelas 
prc\'t~tas neste 1 •'.dital. Ficando o prazo estipulado para apresentação da contraproposta de até 06 (seis) horas, a 
contar da hora do cncaininhamento do Agente de Contratação. A negociação será realizada por meio do sistema, 
podendo ser acompanhada pelos demais proponentes. 
8.5.10. O sistema informará a proposta ck preços de menor vak,r imediatamente ap<,s o encerramcntu da etapa de 
lances ou, (Juando for o caso, após negociação e decisão pelo Agente de Contratação acerca da aceitação do lance 
de menor valor. 
8.5.11. Declarada encerrada a etapa competitin, com ou sem lances sucessivos, e realizada a classificação final das 
propostas de preços, o Agente ele Contratação cxa1ninará a aceitabilidade do primeiro classificado, especialmente 
quanto à confonrndade entre a oferta de menor preço e o valor estimado para a contratação constante no Termo 
de Referência e a sua conformidade, decidindo moti\·adamente a respeito e tendo efeti\·ada a Ycriftcação da licitude 
de preços diversos para itens iguais que tenham sido separados por ocasião de favorecimento licito. 
8.5.12. Tratando-se ele preço inexequíYcl o J\gente de Contrataç:10 poderá determinar ao licitante que cumprn\'l' a 
exequibilidade de sua proposta de preços, cm prazo a ser fixado, sob pena de cksclassificação. 
8.5. U. O lance ofertado depois de proferido será irretratá\·el, não podendo haw-r desist<'.-ncia, suicitando-~e o 
licitante desistente às penalidades constantes deste edital. 
8.5.1-+. Os ltettantes que apresentarem preços cxccsst\'0S ou marnkstamente 111exequÍH'1S serão considerados 
desclassificados, não se admitindo complementação posterior. 
8.5.15. Considerar-se-ão preços manifestamente incxequí\·eis aqueles que forem simbúlicc,-;, irrisc'mos, de \·alor 
/,ero ou incompatÍ\·eis com os preços de mercado acrescido dos respectiuls encargos. 
8.5.16. Não serão adjudicadas propostas com preço~ superiores aos \·alores estimados para a contratação. 
8.5.17. Serão considerados compatÍ\'eis com os de mercado os preços registrado~ que forem iguai~ ou infc1imcs à 
média daqueles apurados pelo Setor de Compras do Municíp10 Alto Santo / CI ·'. , responsáH'I pela elaboração e 
emissão da referida planilha. 

J@ 
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8.5.18. Na hipútcs~· de desclassificação do licitante que tiw·r apresentado a oferta com mcrn>r -~ ;~ º. 1\gentlcl~~ . 
Contratação de\-cra negociar d11Ttamcntc com o classificado subsequente para lllll' sqa obtida me Y~frflã t l · 
sua proposta anteriormente oferecida a fim de conseguir menor preço, caso nao compro\·ada a compa ,1 1 1dad(' 
do licitante anteriormente classificado. 
8.6. DA FORMA DE DISPUTA: Será adotado para o cnYio de lances u mod1i de d1~puta "aberto e fechado", 
cm que as licitantes apresentarão lances públicos e sucessin>s, com lance final e fechado. 
8.6.1. i\ etapa de lances da sessão pública t('rá duração inicial de 15 (quinze) minutos. 1\pós esse prazo, o sistema 
encaminhará aYiso de fechamento iminente dus lances, após o que transcorrerá o período de tempo de ate'.· 1 O (dez) 
,ninutos, aleatoriamente determinado, findo o llual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 
8.6.2. l·'. ncerrado o prazo pt-c\·is to no item 8.6.1, o sistema abrirá oportunidade para que a licitante da oferta de 
, ·alor mais baixo e os das ofertas com preços att' 1 O" o (dez por cento) superiores, àl1uela possam ofertar um lance 
final e fechado cm at& 05 (cinco) minutos, o qual será si,l,riloso ate'.· o encerramento deste prazo. 
8.6.2. l. Não haYcndo pelo menos 03 (trts) ofertas nas condiçôcs dcfi111das no item 8.6.2, poderão as licitantes dos 
melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de 03 (três), oferecer um lance final e fechado cm att'- 05 
(cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
8.6 .. 1. Após o término dos prazos estabelecidos, o sistema ordenará os lances sq..,rundo a ordem cresccnLc de ,alorcs. 
8.6.3.1. Não ha\·endo lance final e fechado classificado na forma estabelecida, ha\'crá o reinício da etapa fcck1da, 
para que as demais licitantes, até o máximo de 03 (três), na ordem de classificação, possam ofrnar um lance final 
e fechado cm ate'.· cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
8.6.-1-. Poderá o Agente de Contratação, auxiliado pela Cljt1ipe de apoio, justificadamente, admitlf o rcinícm da etapa 
fechada, caso nenhuma licitante classificada na etapa de lance fechado atender às exigências de habilitação. 
8.6.-1-.1. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competttt\'a do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
8.6.-1-.2. <Juando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente ele Contratação persistir por tempo superior a 
1 O (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas \·inte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Agente de Contratação aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para dirnlh"1ção. 
8.6.5. Apús o encerramento dos lances, o sistema detectará a existência de situação de empate ficto. l ·'. m 
cumprimento ao que determina a Lei Complementar nº 123/ 2006, a microempresa, a empresa de pequcnu porte 
e a C<JOpera ti, ·a que se enquadre nos termos do art. 34, da Lei Federal nº 11.488/ 2007, e que ofertou lance de att· 
5° o (cinco por cento) superior ao menor preço da arrematante que não se enquadre nessa situaçãll de empate, será 
C<lll\"lJcada automaticamente pelo sistema, na sala de disputa, para, no prazo de 05 (cinco) minutos, utilizando se 
do direito de preferência, ofertar novo lance inferior ao melhor lance registrado, sob pena de preclusão. 
8.6.5.1. Não ha\'cndo manifestação da licitante, o sistema \Trificará a existência de outro cm situação de empate, 
rcaltzand0 o chamado de forma automática, conforme previsto no art. GO da Lei nº 1-1-.133, de 20:::'.1 . Nã(J han·nd,, 
outra situação de empate, o sistema emitirá mensagem 
8.6.5.2. O sistema informará a proposta de menor preço ao encerrar a fase de disputa. 
8. 7. RECURSOS ADMINISTRATIVOS: 
8. 7.1. ,\ interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitaçao de licitante~, :1 
anulação ou re,·ogação da licitação, obscn-ará o disposto no art. 165 da l ,ci nº 14.133, de 2021. 
8. 7.2. O prazo recursa] é de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de la\·ratura da ata. 
8. 7.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação 
do licitante: 

8.7.3.1. O Agente de Contratação comunicará, no sistema utilizado para realização do certame, a retomada da 
sessão pública com no mínimo 24 (Yintc e lJUatrn) horas de antecedência para aceitar e habilitar a arrematante, 
quando será concedido aos licitantes um prazo de, no mínimo, 20 (\·intc) 1ninutos para a intenção de: recorrer, sob 
pena ele prcclusão. 

8.7.-1-. Os recursos dc\'crão ser encaminhados cm campo prúprio do sistema. 

8.7.5. O recurso será d,rihrido à autoridade que ti\'cr editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 
reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse me~m<> prazo, encaminhar recurso para a 
autoridade superior, a qual de\'erá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do reccbimcntu 
dos autos. 

8. 7.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

8.7.7. O prazo para apresentação de contrarrv:ões ao recurso pelos demais licitante · . crá de 3 (trL's) dias Útt·ts, 
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· · 1 i 1· 1 J · · J º-1,_,fo ~ · l ,.._<'~-cuntadus da data da 111t11nação pessoa ou ta t t\'lt gação ua mtcrpos1ção oo recurso, assegt :;..=J.!1 0101€ \!,\ttewnata 
dos elementos 111dispensá\·eis à defesa de seus interesses. 

8.7.8. Caso o licitante entenda ser necessário o cnYio de documentos complementares para melhor entendimento 
das suas razôes e/ ou contrarrazôes de recurso, de\·erá disponibilizar um 1111k no corpo ela peça, de maneira tiue e is 
referidos documentos sejam de acesso liYre ao /\gente de Contrataçao e demais 111teressados. 

8.7.9. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensi\·o do ato ou da decisão recorrida :itC:- que 
sobrcn·nha decisão final da autoridade competente. 
8.7.10. O acolhimento do recurso im·alida tão somente os atos msuscctÍ\-cÍs de aprm-citamento. 
8.7.1 l. Não serão conhecidos os recursos intcm1wsti\·os e/ ou subscritos por representante não habilitado 
legalmente ou não identificado no processo licitatl'irio para respondn pelo proponente. 
8.7.12. Os autos do processo permanecerão com \'ista franqueada aos interessados no Portal Nacional de 
Contrataçcies Públicas (J>NCP), naquilo ljUe lhes couber e na Comissão de Contratação 110 endereço constante 110 
sub1tem 5.1 deste edital. 
8.7.11. O acolhimento do recurso in\'alida tão somente os atos insuscetÍ\-cis de aprm-citamentc,. 
8.7.1-+. Os autos do processo perm:mcccrão com Yista fram1ucada aos mteressados na plataforma do ~ít10 
clctrúnico rcsponsá\'cl pelo certame 11ttps:. ,'blkompr.,~.cn111 1 l()!\\c, \lubk \nc,, . 
8.8. ENCERRAMENTO DA SESSÃO: Da sessão do Pregão será lavrada ata circunstanciada, que menrn,nará 
os licitantes credenciados, as propostas de preços escritas e \-Crbais sucessiYas, na ordem ele classificação, a análtSl' 
da documentação exigida para habilitação e os recursos inte1vustos, devendo ser a mesma obngatorn11ne11tc 
assmada, ao final, pelo Agente de Contratação e sua equipe de apoio. 
8.8.1. 1\0 final da sessão, caso não haja intenção de inteqJosição de recurso e o preço final scp compatÍ\-el com os 
preç():, de mercadu, prn isLos para a contralaçàu, será [eila pelu J\gcnl(• de Cunlrataçào a adjudicaçà() ;1() liotanlL' 
declarado \Tncedor do certame e encerrada a reunião, após o que, o processo, cleYidamente mstruído, ser:í 
enca1ninhaelo: 
a) 1\ Procuradoria Jurídica do Município e/ ou Assessoria Jurídica, para fins de análise e parecer; 
b) Depois ao(s) Secn:'tário(s) competente(s) para homologação e subsequente formalização do lnstrumrnto 
Contratual. 
8.9. SUSPENSÃO DA SESSÃO: O Agente de Contratação é facultado, a qualquer momento, suspender a sessão 
mediante moti\·o de\·idamente justificado e marcar seu prosseguimento para outra ()casião, fazendo constar esta 
decisão no sistema eletrônico. 
8.9.1. O Agente de Contratação a qualquer tempo poderá analisar as propostas de preços e seus anexos, os 
documentos de habilitaçã, ,, solicitar outros documentos, solicitar amostras, conforme citado pelo art. 42. 
parágrafo 2" da Lei 14.133/2021, solicitar pareceres tl-cnicos e suspender a sessão para realizar diligc'.-ncia a fim de 
obter melhores subsídios para as suas decisões. 
8.9.2. No caso de desconexão do Agente de Contratação no decorrer da etapa ele lances, se o sistema cletri\ni i 

pcrm:inecer acessível aos proponentes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizado· 
Quando a desconexão do Agente ele Contratação persistir por tempo superior a 1 O (dez) minutos, a sessão do 
prq.,rào na forma cletrô111ca poderá ser suspensa, e reiniciada somente após comunicação expressa aos part1c1pantcs, 
atran:s de mensagem eletrônica (chat) dinllgando data e hora da reabertura da sessão. 
8.1 O. DAS CONDIÇÕES GERAIS: No julgamento das propostas de preços / ofertas será declarado ,·enccdor o 
licitante l]UC, tendo atendido a todas as exigências deste edital, apresentar menor preço por lote, cujo obJc to do 
certame a ela será adjudicado. 
8.10.1. Não serão consideradas ofertas ou \·antagens não pt-cYistas neste ed1tal. 
8.10.2. 1\ mtimação dos atos prnfcndus pela administração - 1\genre de Contratação ou Secrctáno(s) - ~l'r:Í frita @ 
por meio de divulgação na I NTl 0:JZN l ·'.T, atravC:-s do Sistema de Prq.,>{iu 1 ~lctn'irnco: 
https:L.Lbllcompras.çom/Homc/PublicAcccss "Acesso Identificado no link- acesso público", no "chat" 
de mensagem. 

Parágrafo L'nico: A Prefeitura Municipal de 1\lto Santo / CL, se resguarda no dirl'ito de diligenciar junto ao licitante 
para aferir a cxequib1lidack das propostas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada, conforme disposto 110 

art. 6-+ da Lei 1.+.133/:2021. 

9. DA APRESENTAÇÃO DA ACEITABILIDADE E DA PROPOSTA DE PREÇOS DO LICITANTE 

ARREMATANTE ,yJ1J ~ r ~ ~ 
Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua: Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429.2080 
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. . l 1 1 l º4?M . c.'0'.""1. 9.1. l ·'. nccrrada a fase de lances e ou negociação, depois e e e ec ame o aceito o preço proposto, 1'1 ~.ftfDÍé.~~}X or 

den:rá encaminhar a proposta de preços com os respcct1,·os Yalorcs readequados ao menor lan ~.iJ~ndo a 
todos os dados solicitados nesta cláusula, de,·crão ser em·iadus ao e-mail do Setor de l .icitaçúes da Pn:feit11ra 
Municipal de 1\ltu Santo / Cl ·'. licitacoes a altosanto.cc. rov.br, dentro do prazo máximo de 02 (duas) horas, 
após convocação ,> agente através dn ch11I do sistema de prcgãn eletrônico, para c1ue o ;\gente de Contrataçàu 
proceda a uma breve análise. 
<J.1.1. No envio elctn"inico da proposta consolidada, fundamentalmente sera anexado no Sistema 
blkomprns .com / Homc / PublicAcccss . 
a) Dados bancários ela licitante: banco, agência e conta corrente. Obrihrati'>rio somente para a licitante H'11Ccdora 
da licitação. Neste caso, os dados bancários poderão ser aprcscntadns após o julhramento da licitação; 
b) Nome do proponente, endereço, telefone, identificação (nome pessoa jurídica), aposição do carimbo 
(substituíw·l pelo papel timbrado) com o C:NPJ, e-mail da empresa e dn rcsponsáYcl; 
c) Relação dos dados da pessoa indicada para assinatura do Contrato, constando o nome, CPI·, RC, nacionalidade, 
naturalidade, estado ci,·il, profissão, endereço completo, inclumdo Cidade e LT, bem como cúpia do documento 
quc dá poderes para assinar contratos em nome da empresa, se não for o c:1so do sc ',cio adm.irnstrador identificado 
no momento da habilitação; 
d) Apresentar a MARCA, bem como preços completos, computando todos os custos necess:1rio~ para < > 

atendimento do objeto da licitação, bem como todos os impostos encargos trabalhistas, pre,·idenciários, fisca1~. 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, garantias e quaisquer outros <>nus l1uc incidam ou 
,-cnham a mcidir sobre o objeto licitado e constante da proposta. 
e) Descrição detalhada do obicto, contendo as informaçücs similares à especificação do Termo dc Rcfcrtnna : 
indicando, no quc for aplicável, o moddo, prazo de validade ou de 1-,rarantia, número elo rq.,ristrn cn1 inscrição do 
bem no c'>rgão competente, quando for o caso. 
9.1.'.2. Os licitantes que deixarem de anexar na plataforma deste certame os documentos cxihridos no 1tem 07 
(documentos de habilitação), ou os que apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital, com 
irregularidades ou in\'álidos, serão considerados inabilitados, não se admitindo complementação posterior, cxcet< > 
os casos prc\'istos nas] ,eis Complementares Nº. 123/06, nº 1...J.7 / 1...f. e nº 155/ 16. 
9 .1.3. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado Y<:nccdor, sendo-lhe 
adjudicado e> objeto da licitação, pelo agente, caso não haja intenção de interposição de recurso por tJualquer dos 
dema1s licitantes. 
9.1....J.. Se n licitante desatender às exigências habilitatórias, o Agente de Contratação examinará a oferta subsct1uc11tc, 
permitida negociação, ,·erificando a sua aceitabilidade e procedendo à Ycrificação da habilitação do licitante, na 
ordem de classificação, e assim sucessi,·amente, até a apuração de uma proposta de preços que aLenda 111tcgralmenle 
ª" edital, sendo v respectiw, licitante declarado YCncedor e a ele adjudicac\(J CJ ob1et<1 do certame. 
9.1.5. Quando todos os licitantes forem inabilitados o u todas as propostas de preços furem desclassificadas, 
1\gentc de Contratação poderá fixar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de no ·a 
documentação ou de outras propostas de preços escoimadas das causas lJUe deram causa à inabilitação m 
dcsclassi ficação. 
<J . 1.6. 1 fayendo alguma restrição na compro, ·ação da regularidade Gscal, a microempresa ou empresa de pequeno 
porte poderá requerer o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrog:iYeis por ib>ual período a criti'rio da administração, 
para regularização dos documentos rclatin>s à regularidade fiscal, obedecido o exigido cm l .ei. 

9.'.2 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
9.'.2 .1. l •:11ccrrada a etapa de negociação, o Agcntc de Contratação ,-crificará se o licitante prO\·isonamcnte 
classificado cm primeiro lub>ar atende às condiçôes de participação no certame, conforme pre,·1sto no art. l...f. da 
Lei nº 1...f..131/'.20'.21, legislação correlata nu edital, especialmente quanto à cxistência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
a) C:ada~tro Nacional de [,~mpresas lnid(meas e Suspensas - Cl ~IS, mantido pela Controladoria -Ceral da L' ndo 
(111 tp~· \\ \\'\\ .portaltr:1 11'-.p<HT11u:1.µ-1 )\ br ,anc-1 >(·:-, cv1,); e, 
b) C1dastrn Nacional ele Empresas Punidas - CN 1 ~P, mantido pela ControladC>ria-Ceral da L' fllào 
J.l11D,. ,, ,,w.pc1n:1ltransp:1re11na.e<>' .h r/,:lllCl>t·~ , 1H·p). 

9.:2.'.2. A consulta aos cadastros será realizada cm nome da empresa licitante e t:1mbém de seu sócio majoritáno, 
por força da ,·edação de que trata o artigo 12 da Lei 11° 8....J.'.29, de 199'.2. 

fa@u 
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9.2.3_- Caso conste na Cons~lta de Situa_ção du licitante.ª existê-nci:i de Ocorrê·ncias lmpcditl\·as ~).fct~s, o ;\~«l'n.·. 
de Contratação d1hgcnc1ara para n·nftcar se bom-e fraude por parte das empresas apontada. cY-4<:!Pbfí.JWc e 
Ocorrências lmpediti,·as Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput); 
9.2.3.1. /\ tcntati,·a de burla ser:í verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento snnilarcs, 
dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 
9.2.1.2. O licitante será connicado para manifestação prc,·iamentc a uma eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, 
art. 29, §2º). 
9.3.1. Constatada a existência de sanção, o licitante scr:í reputado inabilitado, por falta de condição de participação. 
9.2.--1-. Caso atendidas as condiçcies de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 
9.2.5. Caso o licitante provisonamcnte classificado cm primeiro lug;ir tenha se utilizado de algum tratame11to 
fa, ·orccido às l\IF/ l~PPs, o agente n:rificará se faz jus ao bcncfíoo, cm conforn11dade com os requisitos deste 
edital. 
9.2.6. Verificadas as condiçôcs de participação e de utilização do tratamento fan>rccido, o ,\gente de Contrataçà{) 
examinará a proposta classificada cm primeiro luf,rar c1uanto à adequação ao objet·o e à compatib1liclade do preço 
cm relação ao m:íximo estipulado para contratação neste Fdital e cm seus anexos, obscn·aclo o d1spost() no artigo 
29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 
9.2.7. Será desclassificada a proposta ,-cncedora que: 
a) conti,·er vícios insan:í,-cis; 
b) não obedecer às especificaçcics técnicas contidas no Termo de Referência; 
c) apresentar preços incxequívcis ou permanecerem acima do preço máximo dcfinicl() para a contratação; 
d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
e) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Ldital ou seus anexos, desde l!Ul' insanáH-l. 
9.2.8. No caso de bens e se1-viços cm geral, é indício de inexequibilidade das propostas rnlores mfcnores a 50"" 
(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração, dc\'cndo a mesma apresentar planilha de cu~tos a fim 
de compro,·ar a cxcl1uibilidade do valor proposto. 
9.2.8.1. ,\ mcxcquibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada ap1'1s diligência cio Agente de 
Contratação, que comprove: 
a) lluc o custo do licitante ultrapassa o \'alor da proposta; e, 
b) inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

10. DA FONTE DE RECURSOS 
10.1- 1\s despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante ,·cnccdora, correrão por conta ela d11taçà1 > 

orçament:íria, sob a rnbrica: 150104 122 0100 2.004- Gerenciamento Administrativo da Secretaria Municipal 
de Governo / 1601 04 122 0100 2.009 - Gerenciamento Administrativo da Secretaria de Administração / 
1901 23 122 0100 2.018 - Gerenciamento Administrativo e Estratégico da Secretaria de Desenvolvimento 
Urbano e Meio Ambiente / 2201 27 122 0100 2.040 - Gerenciamento Administrativo e Estratégico da 
Secretaria Municipal de Esporte e Lazer / 2301 12 122 0100 2.046 - Gerenciamento Administrativo e 
Estratégico em Educação / 2301 12 361 0600 2.054 - Gestão das Atividades do Ensino Fundamental / 
2301 12 361 0602 2.060 - Gestão do Transporte Escolar da Educação Básica / 2901 20 122 0100 2.074 -
Gerenciamento Administrativo e Estratégico da Secretaria Municipal de Agricultura e Pecuária/ 3201 J3 
122 0100 2.117 - Gerenciamento Administrativo da Secretaria Municipal de Cultura e Juventude / 330115 
122 0100 2.145 - Gerenciamento Administrativo e Estratégico da Secretaria Municipal de Obras e 
Infraestrutura / 2101 08 122 0114 2.029 - Manutenção do Conselho Tutelar / 2101 08 244 0204 2.030 -
Gestão do Programa Primeira Infância/ 2101 08 244 0202 2.031- Gestão dos Serviços de Proteção Social 
Básica/ 2101 08 244 0203 2.035 - Gestão dos Serviços de Proteção Social Especial de Média Complex/ 
2101 08 244 0205 2.037 -Aprimoramento da Gestão Municipal Sistema Único de Assistência Social - IGD 
SUAS/ 300110 122 0100 2.095 - Gerenciamento Administrativo e Estratégico da Secretaria Municipal de 
Saúde/ 300110 301 0400 2.098 - Gestão dos Serviços de Atenção Básica/ 300110 302 0403 2.104 - Gestão 
dos Serviços de Média e Alta Complexidade Hospitalar/ 300110 305 0408 2.110 - Gestão dos Serviços de 
Vigilância em Sanitária; l ·Jemento de Despesa: 3.3.90.30.00- Material de Consumo, sub elemento de dcsp<'sa: 
3.3.90.30.01 - Combustíveis e lubrificantes automotores; hmtc de Recursos: 1500000000 - Recursos não 
,-inculados de impostos / 1500100100 - Receita de Imposto e Trans. - Lducação / 15()(J200100 - Receita de 
Jmpostos e Trans. - Saúde/ 15--1-0000000 Transf. do FL1NDl ~B - lmpustos / 1550000000 Transf. do Sal.1no 
l •:ducação/ 1553000000 - Transferência de recursos do PN/\TI -:/ 16()0000000 Transfcn'.·ncia SL'S Bloco de 

_ fffe ~ r V 
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manutcnção/1660000000 - Transfrrl-ncia de recursos do J;N/\S / 16610000000 - Transíc •,;1(~ J~cc.~ t,~~-}· · 
f•~s tadual /\ss. Social, consignado no Orçamento Municipal de 202-1-. Caso o contrato seja assmado ,ehérd· "ele 
2025, utilizar-se-á a mesma equi\·alê-ncia orçamentária. 

11. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
11.1. /\ adjudicação e homologação dar-se-á pela /\UTORlDJ\DI~ COMPl·'.Tl·'.N'IV. 
11.2. () sistema gerará ata circunstanciada, na (]Uai estarão rq..,>istrados todos os atos do procedimento e as 
ocorn'.·ncias rekYantes. 
11.1- ,\ autoridade competente do 1'irgão ck migem desta licitaçào se res(T,·a ao direito de não homolot>rar ou 
rc\·ogar o presente processo, por razües de interesse público decorrente de fato superyentt'nte deYidamenrc 
comprm·ado e mediante fundamentação por escrito. 

12. DA ASSINATURA DO CONTRATO 
12.1- () l\1unicípiu de /\lto Santo, com a intef\'cniência das SECRLT,\RlAS DI ~l\f ,\NDANTI •:S, assinará Contrato 
com a(s) \Tncedora(s) desta licitação, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, contados da dat:i da c11m·ocaçào 
expedida por esse órgão, sob pena, de decair do direito à contratação, podendo ser prorroto1ada somente uma \·ez, 
quando solicitado pela parte, desde que ocorra motÍ\'O justificado e aceito pelo Contratante. 
15.2 Caso o licitante ,·enccdor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou nào apresente s1tuaçào regular 
no ato ela assinatura do mesmo, a autoridade competente de\-crá extinguir os efeitos da homologaçào e da 
adjudicação atra\'és do ato de rescisão e retornará os autos do processo o 1\gcntc de Contr:itaçào, sem prejuízo da 
aplicação das sançôes cabí\·eis. 
15.3 O /\gente ele Contratação retornará as atividades de seleção de melhor proposta e co1l\'ocará outrn ltcttantc, 
obscn·ada a ordem de qualificação e classificação, para verificar as suas condiçc''ies de habilitação, e assim 
succssi\'arnente. 
15.-1-- O licitante <.1ue, conn1cado dentro do prazo de \·alidade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de 
entrq,rar a documentação exigida neste edital ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da 
execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de 
modo midêmeo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com u Município de ,\lto ~ant" '-' 
será dcsuedenciadu no cadastro do Município, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multa!'> pre\·1!->tas 
cm edital e 110 contrato e das demais cominações legais. 

13. DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 
13.1. ()s contratos regidos cem forme u art. 12-1- , da l ,ci J :ederal 1-1-.133/ 2021, poderà<J ser alterado~, C<>m as dc\·1da!-> 
justtficatiYas, nos seguintes casos: 
l - unilateralmente pela /\dministraçãu: 

a) quando for necessána a modificação do \'a lor contratual cm decorrê-ncia de acrt'scimo ou dirnmwção 
quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por Lei; 
f 1- por acordo entre as partes: 

b) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do ser\'lço, bem como do modo 
de fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários; 

e) quando necessária a modificação d:i forma de pa1-,r;imento por imposiçào de circunstá11c1:is 
su1wnTnientes, mantido o \·alor inicial atualizado e \'C:dada a antecipação d<> pa1-,r;imento cm rehçào ao cronograma 
financeiro fixado sem a correspondente contrnprestação de fornecimento de bens ou execução de obra ou ~en·1ço; 

d) para restabelecer o equilíbrio econtimico-financeiro i111cial do contrato em caso de força 1TL'li1 >r, ca~<> 
fortuito uu fato do príncipe ou cm decorrência de fatos impreYisín·is m1 prl·YÍsÍn'Ís de cunsc-qu[,ncias 111cakulán1s, 
ljUC im·iabilizcm a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, cm qualquer caso, a repartição obicti\'a de 
risco estabelecida no contrato. 
13.2. Nas altcraç<->es unilaterais a que se refere o inciso f Jo caput d<> art. 12-1- da l .c1 Federal 1-1-. LB, o contratado 
será obngado a aceitar, nas mesmas condiçôcs contratuais, acn'.'scimos ou sup1-css<>e~ de :ité 25" o (\·mte e cmco por 
cento) cio rnlor inicial atualizado do contrato. 
n .3. /\s alteraçóes unilaterais a que se refere o inciso 1 do caput do art. 12-1- da Lei l·ederal l-1-.L33 / 2()2[ nao 
poderãu transfigurar o obieto da contrataçào. 
13.-1-. Caso haja alteraçào unifateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do contratado, a 

Adnumstuçào dcwn\ n-sr,bdcw, no mesmo temo ,d,nrn, o~ bm;::;/"'? "'CC'ffO m,ml (I!,/ 
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n.5. 1\ extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento du dese<.juilíbrio 
hipútese cm que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. 
13.6. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro dcw-rá ~er formulado durantc'·a ,·igi-neta 
do contrato e antes de eventual prorrugaçãu nos termos do art. 107 da Lei l ·ederal 1-1-.133/ 2021. 
13.7. 1\ formalização do termo aditi.Yo é condição para a cxecuçãu, pelo cnntratado, das prcstaçC>cs determinadas 
pela Administração no curso ela execução do contrato, salvo nos casos de jus ti ficada necessidade de antecipação 
de seus efeitos, hipótese em que a fom1alização de,·crá ocorrer no prazo máximo ck O 1 (um) mi-s. 

14. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRA TO 
1-1-.1. 1\ execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 01 (um) ou mais fiscais do contrato, 
reprcscntanrcs da 1\dministração especialmente dcsi6,nados conforme requisitos estabelecidos no ,l!'L -·_J _ü 1 
l +.11, 20 ~ l , ou pelos respecti,·os substitutos, permitida a contratação ele tcrcnrns para assisti -los e subsidiá-los 
com i11formaçôcs pertinentes a essa atribuição. 
1-1-.2. O fiscal do contrato anCJtará cm registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos dcCcitos obsen·ados. 
1-1-.3. O fiscal do contrato informará a seus superiores, cm tempo hábil para a adoção das medidas conn-111rntcs, a 
sttuação que demandar decisão ou prm·idência que ultrapasse sua competência. 
1-1-.-1-. () fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos ele assessoramento jurídico e de controle interno da 
1\dministração, que deverão dirimir dúYidas e subsidiá-lo com 111formaçiks rele,·antes para prcn'rnr nscos na 
execução ccmtratual. 

15. DA ENTREGA DO OBJETO, DA FORMA DE PAGAMENTO E DO REEQUILIBRIO 
ECONÔMICO 
15.1. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autônoma e se submeterão igualmente a todas 
as disposiçôcs constantes da Lei Nº. 1-1-.133/2021, inclusi\·e quanto às prorro6i-ações, alteraçôes e rescis<>l'S. 
15.2. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados/ contratados serão entregues mediante cxped1çào 
de ORDl ·'. NS Dl·'. COMPRAS, por parte da admirustração ao licitante wncedor, l!UC indicarão os l1uantitat1,·ns a 
serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e dispornb1lidade 
financeira da CONTRJ\TAN IE 
15.2.1. 1\ Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a rcspectirn quantidade, deH·ndo ser entregue 
ao beneficiário do contrato no seu endereço físico, ou em·iada via fac-símile ao seu número de telefone, ou ainda 
remetida , ·ia e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro municipal. 
15.2.2. O contratado de,·erá entrehrar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade cm que reccber:í 
e, atesto declarando o fornecimento. Os produtos serão form·cidos de imediato após emissão de ordem de 
fornecimento dos locais de abastecimento (postos vencedores) do objeto deste instrnmento: 
15.2.2.1. O fornecimento será exigido llue ocorra inintcrrnptamentc durante às 2-1- (vinte e quatro) horas dCJ c1 · , 
nos casos de urgência e emergê·ncias. 
15.2.3. O aceite dos produtos pelo <'>rgã.o recebedor não exclui a responsabilidade ci,·il do fornecedor por \ 'Ício ck 
quantidade, qualidade ou disparidade com as especificaçôes estabelecidas no anexo deste edital quanto aos 
produtos entregues. 
15.2.-1-. Os produtos devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Cumpra, observando rigorosamente 
as espccificaçôes contidas no Instrumento Convocatório, no Termo de fü.: fcrt'ncia e obsc1Yaç<1es constantes de 
sua proposta, bem ainda as normas tfrnicas ,·igentes. 
15.1. Para os produtos objetos deste certame, de,·erá ser emitida fatura e nota fiscal cm nome do da(s) umdade(s) 
gestora(s) do Município de Alto Santo/ CI~. 
15.1.1. t\s mformaçôes necessánas para emissão da fatura e nota hscal de\·crão ser requeridas iunto a(s) umdade(s) 
gestora(s). 
15.-1-. No caso de constatação da inadequação do prod uto fornecido às normas e exigt'ncias cspecific1das neste 
edital, na ordem de compra e na proposta Ycnccdora a administração os recusará, dn·cndo ser de 11ncdiato ou no 
prazo máximo de 2-1- (vinte e l1uatrn) horas adequados às supracitadas condiç<'ies, sob pena de aplicação das 
penalidades cabíYeis, na forma ela lei e deste instrumento. 
15.5. Os produtos licitados/ contratados de,·erão ser entregues, obsetYando rigorosamente as cspec1ficaçôcs 
contidas no Termo de Refrrfncia, nos anexos desse instrumento e dispos1çúcs constantes de sua proposta de 
p<eçns, b,·m ainda is nonnas , igent<·s, assumindu o rnn trn tadn a n·spnns, b, hdad? apment o d,· todos os 
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impostos, taxas e qua isquer onus de ongcm federal, estadual e murnc1pal, bem cun1u, quaisquer cn , ·< • 1cia1s 
ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, prc\·idenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam 
imputá\-cis, inclusi\'t· com relação a terceiros, e ainda: 
a) A reparar, corrigir, rcmo\·er ou substituir, às suas expensas, no total ou cm parte, o objeto cm (jUC se \·erificarcm 
Yícios, defeitos ou incorreçôcs; 
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a tercnros, decorrentes de sua culpa 
ou dolo 11a execução cio fornecimento, não excluindo ou rcduzmclo essa resp()11sabilidade a fiscalizaçào ou o 
acompanhamento pelo órgão interessado. 
15.6. O paJ,>atnento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota !-'iscai/ ! ·atura 
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos scrYiços executados. 
15.6.1. O "atesto" fica condicionado à Yeri ficação da conformidade da Nota hscal / ] ·atura apresentada pela 
Contratada com os sen·iços efcti\·amente prestados. 
15.7. 1 laH·ndo erro na apresentação da Nota hscal / l ,.atura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquida~'.ão da despesa, o pah,amcnto ficaó pendente até que a Contratada 
prm·idcncic as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á ap<'>s a comprm·açào da 
rq.,rularização da situação, não acarretando qualquer <"i nus para a Contratante. 
15.8. Será efetuada a retenção ou glosa nu pagamento, proporcional à irregularidade \·criticada, sem prcjuí;,-o da~ 
sançéks cabí\·eis, caso se constate que a Contratada: 
15.8.1 . Não produziu os resultados acordados; 
15.8.2. Deixou de executar as ati\·idades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínuna exigida; 
15.9. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condiçiies de 
habilitação da Contratada, dC\·endo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento. 
15.10. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária ele Cr~dito, medtantc depúsito em conta rnrrrntc, 
na agtncia e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio pre\'ist<, na lcgislaçà<, \·igcntl'. 
15.11. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem banc:'tna para 
pagamento. 
15.12. ,\ Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que \-cnha a ser efetuada pela Contratada, que 
pon-cntura não tenha sido acordada no contrato. 
15.13 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma , 
para o atraso, o \'alor de\·ido de\'crá ser acrescido de encargos moratórios apurados cum base na Yanação du Í ndtec 
Cerni de Preços - Disponibilidade Interna (l C~P-Dl), din1lgado pela Fundação Cetúlio Vargas, no período 
compreendido entre a data prevista e a do efeti\·o pagamento, adotando-se o critério "pró-rata temporis" para a~ 
atunlizaçl>C'S nos subperíodos mfcriores a 30(trinta) dias. 
15.1-1- - Den'rão ser emitidas faturas de encerramento ao findar us YÍnculos deste Contrate, por esgotamento d, 
objeto, por final do prazo ou rescisão contratual. 
15.15 - Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os \'alores decorrentes de 
indenizações ou de multas e\'etJtuaLnen te registradas. 
15.16. 1-: m conformidade com n legislação Yigcnte, será permitido reajuste dos preços contratados, desde ljUC 

obsen-ado o interrq.,mo mínimo de 01 (um) ano a contar da data da proposta ou do último reajuste , 
15.17. Os preços serão reajustados pela variação do Índice de Preços ao Consumidor J\mplo - TPCA, do Instituto 
Ihasikiro de Ceografia e Fstatística - !BCE, ocorrida no período acumulado cm 11 (doze) meses, adotando-se a 
seguinte formula: Pr = P + (P x V), ( )nde: 
Pr = preço reajustado; 
P = preço atual (antes do reajuste); 
V - Yariação percentual obtida (acumulado nos últimos doze meses), onde (P x V) s1gitifica o acrc~c11110 ou 
dccréscuno de preço decorrente de rea1ustc. 
15.18. CONTRATADA, para obter direito à correção, den'rá pleiteá la por meio de correspondtncia à Secreta na, 
cxpltcitando a forma de nplicação do índice e o \·alor reajustado cm até 02 (d11as) casas decimais. 
15.19. Caso a CONTRATADA não solicite tcm1wsti\·amcnte u reajuste e prorrogue o contrato sem pleiteá-lo , 
ocorrerá a preclusão do direito; 
15.20. Também ocorrerá a prcclusào do direito ao rea1ustc se o pedido for formulado depois de e:-.tinto o contrato. 

m 
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16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE .s-840 oE '-~-
16. l. l •:x1gtr o cumpnmcnto de todas as obngaçôcs assumidas pelo contratado, de acordo com este ms nto e 
seus anexos; 
16.2. Receber o objeto no pra,o e condiçúes estabelecidas neste Termo; 
1 (i.:'>. Notificar o contrata.do, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incmn'Çl->CS \Tnficadas no ob1cto contratado, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou cm parte, às suas expensas; 
16.-1-. ,\companhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obngaçúcs pelo contratado; 
lG.5. Comunicar o contratado para emissão de nota fiscal rdatiYa à parcela i11co11trnYersa eh execução do obicto, 
para e frito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, LJUant,, à duncnsào, 
tjualidade e· quantidade, conforme o art. 1-1-3 da J ,ei nº 1-1-.133/2021; 
16.6. l ~fc:tuar o pagamento ao contratado do \·alor correspondente a execução do objeto, no prazo, forma e 
condtç<~>es l'Stabckcidos neste termo; 
16.7. /\plicar as sançôes pt-cYistas na lei e edital, quando do descumprimento de obrigaçC>cs pelo contratado; 
16.8. l·'. mitir explicitamente decisão sobre todas as solicitaçôcs e reclamaç(>es relacionadas à execuç;io do contrato, 
ressalvados os requerimentos manifestanll'ntc impertinentes, meramente protcl:.w'>rios ou de ncnht1m mten·sse 
para a boa execução do contrato. 
16.8.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, 
admitida a prorrogação moti\'ada, por igual período. 
16. 9. Responder c\·entuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio ecorn"imteo-financeiro fntos pelo contratado 
no prazo máximo de 15 (quinze) dias. 
16. l O. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com tcrcelt'os, ainda que nnculados 
?t execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrc'.:-ncia de ato do contratado, 
de seus empregados, prepostos ou subordinados 
l Ci.11. 1 ndicar os locais onde serão entregues/ prestados os produtos/ serviços. 
lCJ.12. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu acompanhamento e fiscalização 
conforme lei nº l-1-.1:B / 21. 

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
17.1 -Fntrcgar os produtos objeto do Contrato de conformidade com as condiçücs e prazo:,; estabelecidos neste 
! ·'.ditai, no Termo Contratual e na proposta \·encedora do certame; 
17.2- Manter durante toda a duração do contrato, cm compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
cond1çiies de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
17.3- Pro\·idcnciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apont:idas pela Contratante; 
17 .-1-- i\rcar com eYentuais prejuízos causados à Contratante e/ ou terceiros, pwYc1cadrn, por incficit·nci,i <,u 
1rregularidack cometida por seus empregados e/ ou prepostos envolvidos na entrega do objeto contratual. 
17.5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou \Tnham a incidir sobre a execução 
contratual, inclusive as obrigaçôes relati\·as a salários, previdência social, impostos, encargos sociais, transporte e 
outras providências, respondendo obri~toriamcnte pelo fiel cumprimento das leis trab:ilhistas e específicas do 
trabalho e legislação correlata, aplicá\'eis ao pessoal emprq.,'íldo na execução contratual. 
17.6 - Prestar imediatamente as informaçóes e os esclarecimentos que \·enham a ser solicitados pela contratante, 
sah-o l1uando implicarem em indagaçôcs de caráter tc'.-cnico, hip<'>tesc cm que serão respondidas no prazo de 2-1-
(\·intc e tJUatro) horas. 
17.7 - Substituir ou reparar o objeto contratua l que compro\'adamentc apresente condiçcies de defeito , ,u cm 
desconformidades com as especificaçôcs Cl>nstantcs no Termo de Refcrc'.'ncia, no prazo fixado pelo Ccstor do 
Contrato. 
17.8 - Prov1denc1ar a subst1twção ele quak1ucr profiss1onal cm·lih·1do na execução do ob1eto contratu:il nqa 
conduta considerada pela fiscalização da CUNTRATA.NTI ~-
17.9 Refazer a entrega do objeto contratual ljlle comproYadamente apresente condiç<~ies de defeito llll cm 
desconformidades com as espccificaçi'ies consrantes no Termo de Referência, contado da sua notificaç:'io. 
17.10 - Remover, às suas expensas, todo o material que esti\·er cm desacordo com as cspccificaçôcs bás1c:is, e/ ou 
aquele cm que for constatado dano cm decorrência de transporte ou acondicionamento, prn\·tdcnciamlo a 
subst1twção do mesmo, no pra,1,0 imC'diato, contados da notificação ljUe lhe for entregue oficialmente. 

(), ~ 
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espccificaçôes, praz<> e local constantes neste l •:dital e seus anexos, acompanhado da respectiYa nota fiscal, ha qual 
constarão as indicaçôcs referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou ,·alidadc. 
17.12 - Responsabilizar-se pelos ,·ícios e danos ckcnrrcntcs do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, 
do Código de Defesa do Consumidor 0 ,ci nº 8.078, de 1 ')90); 
17.13 - Observar, no que couber, o Cúdigo Civil Brasileiro, normas tc'.·cnicas, as leis e os regulamentos pertinentes. 
17.1-1- - O CONTR,\T/\DO efetuará o fornecimento do objeto ora licitado, de imediato ou de acordo com as 
necessidades das Di,·crsas L" nidades /\d ministra tivas (SJ •:CJU ~-J 'AR! J\S); 
17.15 - Lm caso de rejeição do produto fornecido o CONTlv\T1\DO, dcn-rá substituí-lo no prazo de 06 (seis) 
horas; cm casos fortwtos ou de força maior, devidamente justificados, a /\dministração poderá relc,·ar atraso 
<1uanto aos prazos acima referidos. 

18. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRA TIVAS 
18.1 - Comete infração administrativa, nos termos da J ,ci nº 1-1-. Ln, de 2021, < > Contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause 1-,•raH' dano à 1\dministraçào ou a() h.Jnc1onaml·nto 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
e) der causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de cntrq,rar a documentação exigida para o certame; 
e) não manti\'er a proposta, sah-o cm decorrência de fato supen-cnientc devidamente justificado; 
f) não celebrar o contrato ou não entrq,rar a documentação exigida para a contratação, ljuancl() co11\'/icado 
dentro do prazo de Yalidade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrc1-,ra do objeto da contratação sem mot1\'o justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaraç:'io falsa durante 
a dispensa elctrêinica ou execução do contrato; 
1) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos cio certame; 
1) praticar ato lcsi,·o p1T,·isto no art. 5° da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 201:'>. 
18.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infraçôes administrati,·as acima descritas as se1:,rumtcs sanç<>es: 
18.2. 1. 1\lh-ertência, ljuando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 1ustdicar 
a imposição de prnalidadc mais graw' (art. 156, §2º, da Lei); 
18.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do 
subirem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais gra\'e (art. 156, : -1-0

, 

da Lei); 
18.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, 
i, j, k e Ido subitcm acima deste Contrntn, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifü1uem a imposição de 
penalidade mais gra,·c (art. 156, §5º, da Lei). 
18.2.-1-. Multa: 
18.2.-1-. l. moratúria de 0,5 "" (cinco dé-cimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o ,·alor da parcela 
inad1mplida, ate'.· o limite de 10 (dez) dias. 
18.2.-1-.2. 511

0 (cinco por cento) sobre o ,·alor da contratação, caso a prestação ou entrq,ra sqa realizada de forma 
mcompleta ou cm desconformidade com as condiç<>cs an·nçadas, sobre o ,·alor da contratação, por dia de 
irrcgulamladc na prestação dos ~cn·iços / entrega dos produt(1s, limitada sua aplicação até u máxtm<, de l( l (dez) 
diíls. 

18.2.-1-.3. 10° o (dez por cento) sobre o \'alor total do contrato, no caso da inexccução total do contrato. 
18.2.-1-.-1-. O atraso superior a 10 dias autoriza a J\dministração a promm-cr a rescisão do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irrc.•,1.,rular de suas cláusulas, conforme d1sp<-,c o inciso I cio art. 1 .,7 da J ,ci n. 
1-1-.133, de 2021. 
18.3. /\ aplicação das sançócs prc,·istas neste Contrato não exclui, cm hip<'>tcse alguma, a obngaçào de rcparaçao 
mtcgral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9") 

. /1» .. 
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18...J.. Todas as sançôes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulat1\'amcnte com a mu · " 

§7") . 
18.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (<1u111ze) dias úteis , 
contado da data de sua intimação (art. 15 7). 
18.(l. Se a rnulca aplicada e as indenizações cabí,·eis forem superiores ao ,·alor do pagamcnro e\'t:nn1almenrc 
dc,·1do pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse , ·alor, a diferença será descontada da í-,rarantia 
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8"). 
18.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida adn11111strati,·amentc no 
pra.,;o máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 
18.8. /\ aplicação das sançôes realizar-se-á em processo administrati,·o que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao Contratado, obse1Yando-sc o procedimento pn.'\'Ísto no caput e parágrafos do art. 158 da l .et nº 1..J.. 133, 
de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de midoneidadc para licitar <>li 
contratar. 
18.<J. Na aplicação das sançiies serão rnnsidcradus (art. 156, § l º): 
a) a natureza e a gravidade da infraçãu cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
e) as circunstâncias agra,·antes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e unentaç<-ll'S dos 
órgãos de controle. 
18.10. Os atos pre,·istos como infraçôes administrativas na Lei nº 1-J.. U3, de 2021, ou em outras leis de licitaçúc!-> 
e contratDS da 1\dm111istração Pública que também sejam tipificados como atos lcsÍ\'C)S na J .ei nº 12.8..J.6, de 2013, 
sC'rão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autondad{' 
competrnte definidos na referida Lei (art. 159). 
18.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
d1re1t() para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato <)li para prm ocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançôes aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empr{'sa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou c.lc direito, com o Contratado, observados, cm tod11s os 
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica pré\'ia (art. 160). 
18.12. O Contratante dcnrá, no prazo máximo 15 (lJUinzc) dias úteis, contado d:i data de aplicação da sanção, 
informar e m,1.nter atua li zados os dados relativos às sançôes por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 
Nacional de l: mpresas !ttidôncas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cncp), 
111stit1údos no âmbito do Poder l·'.xccutin1 Federal. (Art. 161). 
18.13. 1\s sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidaclc para licitar ou contratar são 
pa,-sÍH·ts de reabilitaçãu na forma do art. 163 da Lei nº 1..J..133/ 21. 

19. DA RESCISÃO CONTRATUAL 
19.1. O contratado terá direito à extinção du contrato nas seguintes hipóteses: 
19.1.1. Supressão, por parte da Administração, de obras, se1Tiços ou compras que :icarrclc modificaçà() d() \'alor 
illlc1al do contrato além do l11nitc permitido no art. 125 da l .ci n." 1-J.. 1:13 / 20~1; 
19.1.2. Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 01 (tn'.·s) 
1l1CS('S; 

19.1.3. Repetidas suspcnsôes que totalizem 90 (nownta) dias Úteis, independentemente do pagamento obri1-,rat<'irio 
de indenização pelas succssi,·as e contratualmente impn.• ,·istas desmobtlizaçôes e mob1hzaçües e outras prc,·i~ta~; 
19.1...J.. 1\traso superior a 02 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos <>u de parecias de 
pai-,ramentos dcndos pela Administração por despesas de obras, ser\'1ços ou fornecimentos; 
19.1.5. Não liberação pela Administração, nos prazos contrat11ais, de área, local ou objeto, para execução de scn·iço 
ou fornecimento, e de fontes de materiais nan1rais especificadas no projeto, inch1si,·c dc\'ido a atras() ou 
descumprimento das obrigaç<1es atribuídas pelo contrato a Administração relacionadas a desapropriação, a 
desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. r 
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19.2. /\s hipóteses de extinção a lllll' se referem os subircns 20.1.2, 20.1. 3 e 20.1 A 

disp<>siçôes: 
19.2. 1. Não serão admitida~ cm caso de calamidade pública. de graH' perturbação da ordem interna <>li de i--,Y\lerra, 
bem como lluando decorrerem de ato ou fato lJUe o contratado tenha praticadu, do llual tenha parttC1pado <>li para 
o qual tenha contribuido; 
19.2.2. Asscgurnràu an contratado o direito de optar pela suspensão cio cumprimento das obri!-,>;1Çt-ies assumidas 
até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econi'>nlÍco-financciro do contrato, na 
forma da alínea "d" do inciso 11 do caput do art. 12-1- da Lei n." 1-1-. LD / 2021. 

20. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
20.1. /\s licitantes devem observar e a contratada de,·e obserYar e fazer obscn·ar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de lICita~·iio, de 
contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se as segu111tes prátteas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, quak1uer ,·antagem com o obictiYo 
de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com<> objctini de influenciar o processo de hc1taçào 
011 de execução de contrato; 
c) "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com 0 11 sem <> 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, , ·isando estabelecer preços cm nín·is artificiais e 
nã<>-C(>mpctttt\·os; 
d) ''prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua proprn·dade, 
,·isando 111fluenciar sua participação em um processo lici.tatório ou a fctar a execução do contrato. 
e) "prática obstrnt1\·a ": 
(1) dcstnnr, falsificar, alterar ou ocultar provas cm inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do 
organismo fi11a11ceim multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alcg:1ç<->es de prática 
pre,·ista neste subirem; 
(2) atos cuja mtençào seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral 
pn im< ,n·r mspcção. 
20.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, este orga11.Ísmo imporá sanção sobre uma empresa, para a outorg,1 de contratos 
financindos pelo organismo se, cm qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente e >u por 
meio de um agente, cm práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, cm·rciti,·as ou obstrutiYas ao partietpar da 
licitação ou da execução um contrato financiado pelo orga111smo. 
'.?.0.3. Cün~iderandü os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora C<Jmo cCJndição para a contratação, dcYerá 
concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo 
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e / uu pessoas 
por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos m documentos e 
registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 
20.-1-. /\ contratante, !,r.Hantida a pn~Yia defesa, aplicará as sançôcs administratiYas pertinentes, pr(Tistas cm lei, se 
comprm·ar o cnvoh·imcnto de reprcscnta11te da empresa contratada cm práticas corruptas, frauduic11tas, co11luiadas 
ou cocrciti , ·as, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado por organismo financeiro 
multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrati,·as, criminais e cí,-cis. 

21. DA EXTINÇÃO DO CONTRA TO 
21.1. Conforme o /\rt. 137 da l ,ei Federa 1-1-.113/ 2021, constituirão moti\'oS para extinção do contrato, a qual 
de,-erá ser formaltnente motivada nos autos do processo, assegurados o conlraditc'ino e a ampla ddcsa, as 
seguintes situaçôes: 
I não cumprimento ou cumprimento irregular de normas ed1talícias ou de cláusulas contratuais, de 
especificaçôcs, de projetos ou de prazos; 
11 -desatcndimento das dctermmaçõcs regulares emitidas pela autondade dcsih>-nada para acompanhar e fiscalizar 
sua execução ou por autoridade superior; 
I ! !-a lteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa tiue restnnja sua capacidade de 
concluir o contrato; 

JJ 

IV dmmçãn de falio,;, nu de ;ns;;;; ,;úJ, ,hssolução d, ; d•d~ 'ckcnn? contrntodo; {!,, ~ 
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V- caso fortuito CHI força maior, regularmente comprm·ados, 1mpediti\·os da execução du contrato; 
S,fo Dé \-\ . 

VI - raZ<>es de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do <'>q.,>ào ou da entidade contratante; 
VI 1 - não cumprimento das obrigações rclati\·as à rescr\'a de cargos ptT\·ista cm lei, bem como cm outras normas 
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Prc\'idêncta Social ou para aprendiz. 
21.2. O contratado terá Jirnto à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 
1- supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação do \·alor 111icial 
do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei 1-l-.1:B/ 2021 
I 1- suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por pruo superior a O:, (três) meses; 
II 1-rqwtidas suspensões que totalizem 90 (noyenta) dias úteis, indcpcnckntenwnte do pagamento 
obrigatório de indenização pelas sucessi\'as e contratualmente impre\'istas desmobilizaç<>es e: mob1ltzaçc'ies e 
< >u tras prens tas 
IV- atraso superior a 02 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de 
pa1-,ramentos de\·idos pela Administração por despesas de obras, scn-1ços ou fornecimentos; 
V- não liberação pela i\dmmistração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para cxecuçào de obra. 
scn·iço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusi\'C· dc\·ido a atraso ou 
descumprimento das obrigaç<>es atribuídas pelo contrato à ,\dministração relacionadas a dcsapropriaçào, a 
desocupação de áreas públicas ou a licenciamc:nto ambiental. 
21.3. As hipóteses de extinção a que se referem os incisos II, Ili e IV do item 22.2 . ObscrYarão as segumtes 
disposições: 
1- nào serão admitidas cm caso de calamidade pública, de graye perturbação da ordem interna ou de guerra, bem 
como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha participado <>LI para o 
qual tenha contribuído; 
II - assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrij..,>aÇ<-><:s assumidas atc'.- a 
normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na forma 
da alínea "d" do inciso II do caput do art. 12-1- da I ,ei 1-1-.133/ 2021. 
21.-1-. Os emitentes das garantias previstas no art. 96 da J ,ei 14.133/2021 de\Trào ser notificados pelo contratante 
quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento ck cláusulas contrat11ais. 
21 .S. A cxtmçãfJ do contrato poderá ser: 
1- determinada por ato unilat·eral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente Je 
sua pn'>pria conduta; 
11 - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, 
desde que haja interesse da J\dmmistração; 
Tll - determinada por decisão arbitral, em ckcorrc'-ncia de cláusula comprnmissc'iria ou compromisso arbitral, ou 
por decisãu judicial. 
21.6. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deYeràn ser precedidas 
de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respecti\·o processo. 
21.7. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiYa da Administração, o contratado será ressarcido pelos 
prejuízos regularmente comprovados que hou\'Cr sofrido e terá direito a: 
1- devolução da garantia; 
11 - pa6ramentos deYidus pela execução do contrato até a data ele cxtinçao; 
fl f - paj..,>atncnto cio custo da desmobilização. 
21.8. ,\ extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das sançúcs 
prc\·1stas na l ,ei 1-1-. 133/ 2021, as seguintes consequências 
1- assunção 11nediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato pn'Jpno da 
,\d ministração; 
f 1- ocupação e utilização do local, das mstalações, dos eqwpamentos, do material e do pessoal empregados 
na execução do contrato e necessários à sua continuidade; 
111 - execução da garantia contratual para: 

a) ressarcimento da J\dmmistração Pública por prejuízos decorrentes ela não execução; 

b) pagamento de \Trbas trabalhistas, fundiárias e pre\·idenciánas, quando cabÍn'I; 

e) pagamento das multas dcYidas à 1\dministraçào Pública; 

d) ex1gt-ncia da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, quando cabí\'t·I; 
IV- retenção dos cri-ditos decorrentes dn contrato até- <> limite dos prejuízos causados à 1\dnunistração 

Púbhca e das mult,s aplócadss. '9--, ~ r É,, 
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21.8.1 . Na hip<'>tcse do inciso 11 do caput do item 22.3, o ato dewrá 
secrctário(a) municipal competente. 

22. DOS EFEITOS DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
22.1 . C:l'LPA LXCLCSIV 1\ D 1\ ADMINISTR.t\(; ÃO: Quando a extinção dcrnrrcr de culpa cxclusiYa d::i 
1\dministração, o contratado será ressarcido pelos prejuízos regulanncntc comprm·adus que houH'r sofrido e terá 
direito a: 
22.1.1. De,·oluçãn da .l-,>arnntia (se for o caso); 
22. 1.2. Pagamentos dcYidos pela execução do contrato até a data de extinção; 
22.1.'.1. Pagamento do custo da desmobilização. 
22.2. Dl •:Tt,:RMTNJ\DJ\ L:NILAl'LR..1\LMl •:NTE Pl-:LJ\ J\DMINlSTR.1\c; },O: 1\ extinção determinada por ato 
unilateral da J\dministração poderá acarretar, sem prejuízo das sanções p1-c,·istas neste cd1tal, as scgumtcs 
conscquencias: 
22.2.1. Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local cm tiuc se encontr:ir, por ato pr<'iprio da 
J\dmmistraçã<>; 
22.2.2. Ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do matcnal e do pessoal empregados 11:1 
execução do contrato e necessários à sua continuidade. 

23. DA NULIDADE CONTRATUAL 
'.23.1. Constatada irregularidade no procedimento licitatório ou na execução contrntual, caso não sqa possín·l o 
saneamento, a decisão sobre a suspensão da execução ou sobre a decbração de nulidade do C<Jntrato somente ~erá 
:idotada na hipótese cm que se revelar medida de interesse público, com a,·aliação, entre outros, dos segu111tes 
aspectos: 
23.2. 1 mpactos econ<)micos e financeiros decorrentes do atraso na fruição dos benefícios do objeto do contrato; 
23.3. Riscos sociais, ambientais e à segurança da população local decurrcntes do atraso na fruição dos benefícios 
do objeto do contrato; 
23.--1-. Moti,·ação social e ambiental do contrato; 
23.5. Custo da deterioração ou da perda das parcelas executadas; 
23.6. Despesa necessária à preservação das instalações e dos serviços já executados; 
23.7. Despesa incrente à desmobilização e ao posterior retorno às ati,·idades; 
23.8. Medidas efetivamente adotadas pelo titular do órgão ou entidade para o s::incamento dos indínos de 
irregularidades apontados; 
23.9. Custo total e estágio de execução física e financeira dos contratos, dos com·2-nios, das obras rn1 das parcela 
cnYol-vidas; 
23.10. Fechamento de postos de trabalho diretos e indiretos em razão ela paralisação; 
23.11. Custo para realização de nova licitação ou celebração de nm·o contrato; 
23.12. Custo de oportunidade du capital durante o período de paralisação. 
23 .13. Caso a paralisação ou anulação não se rc,·elc medida de interesse público, o poder público deH·r:i optar pela 
continuidade do contrnto e pela solução da irre,gularidade por meio de mdcnização por perdas e danos, sem prejuízu 
da apuração de rcsponsabihdade e da aplicação de penalidades cabi,·e1s. 
2'.1 . 1-+. /\ declaração de nulidade do contrato adminis tratin, requererá análise prfria do interesse públicu em·oh-ido, 
na forma do art. 1-+7 ela Lei 11.º 1-+.133/ 2021, e operará retroam·amentc, 1mped111do os efeitos 1urídico~ tjlll' o 
contrato dcH·ria produzir ordinariamente e desconstituindo os já produzidos. 
23.1 S. Caso não seja possín-1 o retorno à situação fatica anterior, a nulicbde será rcsoh·id:1 pela indcnvação p<Jr 
perdas e danos, sem prejuízo da apuração de responsabilid:ide e aplicação das penalidades cabíw-is. 
23.16. /\ nulidade não exonerará a 1\dmm1stração do cleH'r de indernzar o contratado pelo que hou,-cr executado 
até a data cm que for declarada ou tornada eficaz, bem como por outros prejuízos regularmente comprn,·ados, 
desde que não lhe seja imputá,·cl, e será prnmm·ida a responsabilização de tp1em lhe tenha dado caus::i . 
23.17. Nenhuma contratação será feita sem a caracterização adequada de seu objeto e sem a indicação dos créditos 
orçamentários para pagamento elas parcelas contratuais , ·incendas no exercício cm que for rcaliz::ida a contratação 
sob pena de nulidade do ato e ele responsabilização de quem lhe ti,'Cr dado causa. 

)fP ~,~ ~~ 
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Parágrafo único: An declarar a nulidade do contrato, a autoridade, com vistas à continuidade s-M~o{d'ti'e, ·· 
administrativa, poderá decidir que ela sc'i tenha eficácia cm mumcnto futuro, suficiente para efetuar ,·a 
contratação, por prazo de até 06 (seis) nwses, prorrOJ..,'hel uma única ,·ez. 

24. CONSULTAS, RESPOSTAS, ADITAMENTO, DILIGÊNCIAS, REVOGAÇÃO E DAANUL\.ÇÃO 
2-k'l. Os pedidos de esclarecimentos e impugnaçôcs referentes ao processo licitat<',rio dcn·rãu ser cm·iadus 1, 
Agente de Contratação, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, 
exclus1,·amente por meio ektrtmico, no endereço licitacoes@__;_lltQsanto.cc.~o, .h!:).. até as 13:00 hc ,ras, 110 
horário oficial de Brasília / D!-'. Indicar o nº dn prq.,rào e o Agente de Contratação responsán:l, bem como, o fato 
,. o fundamento jurídico de seu pedido, mdicando quais os itens ou sub1tens discutidos; 
2-1-.1.1. Caberá ao 1\gente de Contratação, auxiliado pelos responsán·is pela elaburação deste l •:dttal e seus a11e.\os. 
decidir sobre a impugnação no prazo de ate'.· 02 (dois) dias úteis contado da data de recebimento do pedido desta. 
2-1-. l.2. Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a ,\dministração a pessoa física 
e/ ou 1urídica que não o fizer dentro cio prazo fixado neste subirem, hip<'itese cm que tal comu111cação nàu terá 
efeito ele recurso. 
2-1-.1.3. A impugnação feita tempesti,·amentc pelo licitante não o impedirá de participar do processo licitatr'>rio ;iti· 
o trânsit1, cm julgado da decisão a ela pertinente. 
2-1-.2. Não serão conhecidas as impugnaçôcs apresentadas fora do prazo legal c/011 subscritas por representante 
não habilitado legalmente. 
2-1-.3. 1\s respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnaçi\es serão di\'ltlgadas no sistem:i e \'lncubrào os 
participantes e a administração. 
2-1-.-1-. Acolhida a petição de impugnação contra o ato com·ocatório que importe cm modificação dm tem10s do 
edital será designada 110\'a data para a realização do certame, exceto quando, inquestiorrnn·lmente, a alteração não 
afetar a formulação das propostas de preços. 
2-1-.-1-. l. (Juak111cr modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto orih11nal, c,ceto 
quando, 111qucstionanJmcntc, a alteração não afetar a formulação das propostas de preços. 
2-1-.5. <Jualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se dl'u ao texto original, exceto 
tJuando, mt1uestiona,·elmcnte, a alteração não afetar a formulação das propostas de preços. 
2-1-.6. DILIGÊNCIA: 1·'.m qualquer fase do procedimento licitatório, o Agente de Contratação ou a autornladt· 
superior, poderá prumo,·er diligências no sentido de obter esclarecimentos, cunfirmar 111formaçiks ou pnmltll' 
sejam sanadas falhas formais de documentação que complementem a instrução cio processo, vedada a 111cl11s:10 
posterior de documento ou informação que dcvena constar originariamente da proposta de preços, fixando o 
prazo para a resposta, conforme citado 110s artigos: -1-2, 59 e 6-1- da Lei 1-1-.133/ 2021. 
'.2-t.7. Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarec1ment<,s adiciurrn1s dcwrão fazt·-lo no pra,:" 
determinado pelo Agente de Contratação, sob pena de desclassificação/inabilitação. 
2-1-.8. REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: O Município de r\lto Santo/ CE poderá revogar ou anular esta hotação, 
nos casos previstos nos artigos 71. 165, 171 da J .ei Federal 1-1-.133/2021 

25. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
25.1- 1 ndepcndentemente de declaração expressa, a apresentação da proposta impli.ca na aceitação plcm e total 
das condic;i'íes e exigências deste edital, na \'eraciclade e autenticidade das informaçt'íes constantes nos documentos 
apresentados, e ainda, a inexisr&ncia de fato impeditivo à participação da pessoa 1urídica, bem como de que den·rá 
declará-los quando ocorridos durante o certame. 
25.2- Conforme a legislação em ,·igor, esta licitação, na modalidade Prq.,rào Elctn"inico poderá ser: 
a) anulada, a quak1uer tempo, por ilegalidade co11statada ou pro\'C,cada em quak1uer fase do processo; 
b) 1-c,·o_(,~da, por com·cniência da Administração, decorrente de motl\·o supe1Tc111c11te, pcrtmentc e sulic1entc para 
justificar o ato; 
25 .. "> - Todo o procedimento licita tório de que trata este edital será registrado no hmário oficial de Brasília, D1stnto 
h ·dcral. 
25.-1- - 1,:sta licitação poderá ser, cm caso de feriado, transferida para o primeiro dia útil subse(1uentc, 11a me~ma 
hora e local. 
25.5- l•:stc edital e seus elementos co11st1tutl\·os poderão ser hdos e obtidos na Prde1tura Mun1crpal de ,\ltn Santo, 
localizada a Rua! ·'rei J ,amberto 11 ° 138, Centro, no horário das 08:00 até às 11 :3() horas, ou poderá ser lido atra,·C:·s 
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do site: licit.tcoes(á altosanto.ce.go'v.hr.. ww\.\.tcc.ce.• 
https://hllcompras.com/Home/PublicAcccss. ---.-~ 
25.6- ()uaisqucr esclarecimentos serão prestados pelo !\gente de Contratação, durante o expediente normal da 
Prefeitura Municipal de 1\ltu Santo, localizada a Rua Frei Lambert<> 11 º 138, Centro, rn, horário das 08:00 até às 
1 1 :30 horas. 
25.7-0s casos omissos serão resol\'idos pelo !\gente de Contratação e, dependendo do caso, pela autondadl' 
competente, nos termos da legislação pertinente. 
25.8 - ()ualqucr modificação no Edital exige dinilgação pelo mesmo instrumento de publicação cm ljlll' se deu <, 

texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestt(H1a,·clnwntc, a alteração nãn 
afetar a formulaçio das propostas. 
25. <) - No julgamento da habilitação e das propostas, o Agente de Contratação poderá sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua "alidadc jurídica, mediante despacho fundamentado, 
registrado cm 1\ta acessí, ·cl a todos, atribumdo-Uies Yalidade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
25.1 O - Os licitantes ;issumem todos os custos de prcparnção e apresentação ck suas propostas e a 1\dmm1stração 
não será, cm nenhum caso, responsán:l por esses custos, mdcpcndcntemente da condução c,u do resultado do 
processo licitatório. 
25.11 - O licitante de,·erá m;inter preposto, aceito pela ,\dministração, no local do seffiço, se for o caso, para 
rc:prescntá-lo na execução do C< nllrato. 
25 .12 - Na cont;igcm dos prazos estabelecidos neste !{ditai e seus Anexos, cxclwr-se-á o dia do início e mcllllr se 
á o do \Tncimento. S(, se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 1\dministraçào. 

26. DOFORO 
26.1- Fica eleito o foro da Comarca de ALTO SANTO, Est;ido do Ceará, para dirimir toda e qualquer contrmú·sia 
oriunda do presente eclit;il, que não possa ser resolvida pela ,·ia administrati,·a, renunciando-se, desde Já , a qualquer 
outro, por mais pri,,ikgi;ido que sej;i. 

,\lto Santo- CL, 29 de no,,embro de 2024. 

Rita de Cassia Chagas Beze ·a 
Secretária de Saúde 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO 

Zil Guerra Cabó Araújo 
Scc etá · de C<n·emo 

PREFEITURA 

Secretário de A 
PREFEITURA MUNICIPAL 

Michclscn Dii1~ c Ohcirn 

Leudênia Maria Oli,-cira dos Reis 
Secretária de Cultura, Turismo e I ntegraçào Social 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO 

Secretária de 1\ssistência Social 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO 
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RnscÍi:ampclo Bezerra 
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arreto Carlos 
Secretária de Descm'O Yimen to Urbano e Meio 

Ambiente 
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Secretária de ( )bras, lnfraestrutura, 
Recursos I lídricos, l•:ner.L,ii.a e Saneamento 
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PREFEITURA DE 

ALTO SANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

ANEXOI 
TERMO DE REFERÊNCIA UNIFICADO 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS DIVERSOS DESTINADOS Á MANUTENÇÃO 
DIÁRIA DOS VEÍCULOS VINCULADOS OU PERTENCENTES AS DIVERSAS UNIDADES 
ADMINISTRATIVAS (SECRETARIAS), DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO, 
REFERENTE AO EXERCICIO DE 2025. 

UNIDADE ADMINISTRATIVA DEMANDANTE: Sl ~CRL•:T/\Rl 1\ DI •: S1\L'DL-: , s1 :cR1 •:T ,\Rl 1\ DI •: 
l •J)l'C1\C; J\c), CIL~NCIA 1~ Tl •:CNOLOCl 1\, SECRl~TARI J\ DI •: COVl-:RNO, Sl •:CRl ·.TJ\lll 1\ DI : 
C:CJ TL'R/\, TCRISMO 1~ INTECRAÇÀO SOClAJ,, Sl '.CRL~TARIA DI ~ ADMINlSTRAC; J\c), Sl •:CRl ·T 1\RL\ 
DI '. 1\SSIST(~NCIA SOCli\L, Sl ·:C]U~TARIA DI •: OBR1\S, lNFR,\ISl'RL'TL'R/\, RI \CL'RSOS I IÍDRICOS, 
1-:NERCI/\ 1;: SANl~AMENTO, Sl-:CRl '.TARl1\ DL'. /\CRICTLTCR/\ 1: PHT/\RIA, SLC:Rl •:T 1\Rl/\ DI ·: 
DESI•:NVOLVIMENTO URB,\NO 1~ t\-11<:IO AMBil<:NTE SLCREl',\Rl 1\ DE 1-:SJ>Oiffl ·: L L ,\1/.LR. 
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por LOTE; 
FATOR SIGILOSO: 1-:m confornudade com o art. 18, parágrafo 1" V! da l .ci 1-1-. LB / 2021 
FORNECIMENTO: Por demanda; 
ÓRGÃO: unidade de atuação integrante da estrutura da Admi111stração Pública; 
ENTIDADE: unidade de atuação dotada de personalidade jurídica; 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: administração direta e indireta da L'nião, dos 1-:stados, do D1stnto h·der:il e 
dos Municípios, inclusive as entidades com personalidade jurídica de direito prixado sob controle do poder público 
e as fundaçoes por ele institLÚdas ou mantidas; 
ADMINISTRAÇÃO: órgão ou entidade por meio do LJual a Administração Pública atu:1; 
AGENTE PÚBLICO: indi,"Íduo yue, em virtude de eleição, nomeação, designação, contratação ou t1uakp1er 
outra fonna de m,·esticlura ou , ·ínculo, exerce mandato, cargo, emprego ou função cm pessoa Jurídica integrante 
da Admmistração Pública; 
AUTORIDADE: agente público dotado de poder de decisão; 
CONTRATANTE: pessoa jurídica integrante da Administração Pública responsá,·el pela contratação; 
CONTRATADO: pessoa física ou jurídica, ou consórcio de pessoas jurídicas, signatária de contrato com :i 
1\dministraçãu; 
LICITANTE: pessoa física ou jurídica, ou consórcio ele pessoas jurídicas, que participa ou ma1iifcsta ;i mtençào 
de participar de processo licita tório, sendo-lhe ec_1uiparávcl, para os fins desta J ,ei, o fornecedor ou o prestador de 
sen-iço yuc. em atendimento à solicitação da Administração, oferece proposta; 
SERVIÇO: atividade ou conjunto de ati,·idadcs destinadas a obter determinada utilidade, mtclectual ou material. 
de interesse da Administração; 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO: conjunto de agentes públicos indicados pela Administração, cm caráter 
permanente ou especial, com a função de receber, examinar e julgar documentos relatiYns à~ licitaç<i es e aos 
procedimentos auxiliares; 
SÍTIO ELETRÔNICO: sítio da internet, certificado digttalmente por autoridade certificadora, no qual n cnrc 
federati\'(J dintlga de forma centralizada as informaçôes e os serviços de governo digital dos seus úrgãos e 

rntidades; 
REPACTUAÇÃO: forma de manutenção do equilíbrio econúmico- financeiro de contrato utilizada para sen-1ços 
contínuos com regime de dedicação exclusiYa de mão ele obra ou predominância de mão de obra, por mc10 da 
análise da variação dos custos contratuais, deH·ndo estar pre,·ista no edital com data , ·mculada à apresentação das 
propostas, para o~ cu~tos decorrente~ Jo mercado, e colll data , ·iiiculada ao acurdu, ;t cu1t, c11çãu cokll\ a <iu au 
dissídio coletivo ao qual o orçamento esteja vinculado, para os custos decorrentes da mão de obra; 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO: pessoa designada pela autoridade competente, entre scn-idorcs dctiYos ou 
cmprq..,tados públicos dos quadros permanentes da Administração Pública, par:i tomar clecisiics, :icompanhar <J 

tr&mttc da licitação, dar impulso ao prnccdimcnto Iicitat<.
0

irio e executar quaisquer outras atiYidadcs neccssánas :1<, 

bom andamento do certame até a homologação. 
ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de l ,tettaçôes e Le1l<i es, entidade com·e111ada com a prdcttura 
municipal de Alto Santo mcdi:inte Termo de 1\pu10 T t'.-c111co-Operacional cm ,·1gor, 
l1ttps://bllcompras.com /Homc/PuhlicAn.:css " Acesso Identificado no link acesse , público. 
PMAS: Prefeitura Municipal de Alto Santo; ~ .r 

Prefeitura Municipal d1!:::Santo - Rua: Coronel Simplicio Be rra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429t 
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D.O.M.: Diário Oficial dos Municípios; 

ORIGEM, MODALIDADE, CRITÉRIO DE JULGAMENTO E DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
O presente termo de referência é oriundo da Solicitação de Despesa procedente da Secretaria requerente, conforme 
especificação do item abaixo lilscri.minado. 
Dc\'t:rá ser adotada a modalidade licitatória PREGÃO na forma ELETRÔNICA, tmdo com criténu de 
julgamento: MENOR PREÇO POR LOTE, tudo com fundamento da Lei 1:cdcral nº 1-J..3.D/:2021 de OI de 
abril de 2021, Decreto Federal nº 11.-J.(í2 de 31 de março de 2023, Regulamcntada pelo Decreto f\.1unic1pal nº (Hl7 
de 16 de janeiro de 202-J., da Lei n" 8.078, de 11 / 09 / 1990 - Código de Defesa cio C:onsum1dur, Decreto nº 
ó.20-J. / 07, Lei Complementar nº 123 de 1-+ de dezembro de 2006, Lei Complementar nº 1-J.7 de 07 de /\gosto de 
2()1-J., Lei Complementar nº l:i:i/2016, de 27 de outubro de 2016, l ,ci l•edcral 12.-J.-J.() de (J7 de julho de 201 l ljlle 
altera o título V1I-J\ da Comulidação das Leis do Trabalho, e demais normas pertinentes. 

JUSTIFICATIVA 
1\ aquisição que se faz necessária para o abastecimento da frota de \'eÍculos das Di\'t.' rsas L'111dades J\dmi111strat1\ as 
do município de Alto Santo para exercício de 2025, para o deslocamento dos sen-idores de suas unidades básicas, 
no cumprimento de suas ati\'idades finalísticas, bem como nos deslocamentos diú1os dos munícipes, e, 
pnncipalmente para: 
a) dar suporte ao desempenho das ati\·iclades ele desenvolvimento e acompanhamento nas mais din·rsas açoc~ 
executadas pelas Cnidadcs /\dministrati\'as na sede do município e cm todos os Distritos como tambt'·m n< ,s 
municípios circunvizinhos e até a na capital do Estado do Ceará (\·iagens) necessário ao bom desem·oh-imento da 
administração; 
b) facilitar e gerenciar o abastecimento dos veículos da Administração municipal, administrando e acompanhando 
a~ autorizaçôes de abastecimento; 
c) fkx1bilizar o sistema de abastecimento, com qualidade e preços adequados; 
d) operacionalizar e centralizar as informações sobre o abastecimento, \·isando à obtenção de dado~ precisos a 
respeito do referido consumo; 
e) disponibiliLar às diversas Unidades Administrativas atendimento rápido e eficaz. 

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
/\ descrição da necessidade da contratação e de seus quantitativos encontram-se pormenorizados em tÚptCo 
específico do Estudo Técnico Preliminar (ETP), documento constitutivo da primeira etapa do planqamento de 
contratação. 

O objeto da contratação está pt-c\·isto no Plano de Contrataçiies PC t\ e com as diretrizes de logística sustentável, 
além de outros instrumentos de planejamento da J\dministraçãu. 

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO AS EXIGÊNCI 
RELACIONADAS AO SERVIÇO 
A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo Té·cni , 

Preliminar (FTP) . 

ESPECIFICAÇÕES DOS LOTES 

LOTE ÚNICO 

ITEM DESCRIÇÃO DOS ITENS UND QTDE 
() l. C .\ SOLJ'.'s .\ C( l .\ll ':\ l UTR( l :rn :;u11 

!12 C .\ SOLil\ .\ .\DITl\'. \l) \ 1.rrn.o [7.C,1)11 

11., . O Lfü) DI l, SFJ . S- W Ul'R<l 7 18.81)(1 
11-L OLP.O Dll cS l!L C0,\11 ',\l I.JTRO [ 211.1 1:,1 1 

-··· 
05. l '.T.\'.',;Ol. I.ITRU -U II HI 

JUSTIFICATIVA DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E FORMAÇÃO DOS LOTES 

ffiJ ~ r ~ 
Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua: Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429.2080 
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Justifica-se o critério de julgamento da licitação ser o 1\11 •:NOR PRJ •:(;O POR ] ,()TI•: por ser atJt · éS~0 {%'°ij)Hi 
reflete os anseios da licitação, por ser econômica e logisticamente o mais \·ián·l, tendo cm nsta que , · 
a1-,rrupados cm lotes são similares, minimizando a cotação de itens ou lotes de ,·alorcs insignàicativos, e o S('ll 

agrupamento perfaz un1 \'alor maior a ser cotado, sendo um atrati\'o aus liotantes, proporc1ona11do um:1 mamr 
ccorn>mia de escala, melhora na padrnrnzação, logística e gerenciamento dos serviços, já que a unidade gestora 
solicitará o objeto a um número menor de fornecedor, bem como 111.'liur agilidade no julgamento do processo. ,\ 
realização de di\'ersas contrataçiies atravi·s do critfrio de julgamento menor preço por Item, para o obicto cm rela 
se toma im·iáYel por diYersos fatores como: 1 ;alta de padronização, necessidades de mU1ros sc1Yidorcs para 
gerenciar e fiscalizar os diH·rsos contratos, perca de economia de escala e inviabilidade técnica, ali-m do número 
reduzido de scn-idores para gerencias os diversos contratos possín·is. Descarte, podemos concluir que a definiç:io 
do objeto da licitação pública e as suas especificidades são discricionárias, compctmdo ao agente adm111istrati,·o 
a,·altar o que o interesse público demanda obter mediante a contratação. 

/\creditamos, inclusin·, que tal agrupamento (MENOR PREÇO POR LO!V) irá resultar cm c1,ns1deráH·l 
ampliação da competiti\'idade, pois os valores se tornarão mais atraentes aos proponentes, de,-cndu ass1m 
aumentar a probabilidade de que a Administração venha a celebrar contratos mais ,·antajosos, tendo cm nsta qt1e 
ela receberá mais propostas, beneficiando a eficiência dos contratos administrati,·os. 1\ Administração, com c~sa 
decisão 1ustificada, ,·isa aumentar o desconto oferecido pdas empresas licitantes dcndo ao 1-,ranho de escala no 
fornecimento de todas as peças licitadas, bem como facilitar e otinlizar a gestão do contrato, prns caso os itens 
sejam di,·ididos entre \'ários licitantes, qualquer atraso por parte de qualquer um deles poderá comprometer todo 
o planejamento da prestação de sen·iços objeto da presente contratação, c1m· ,·isa atender o interesse Público. 

lmportantc salientar ainda que esta Administração pretende contratar serviços que no seu contexto geral são 
da mesma natureza, tendo a certeza que aglutinando os itens cm LOTES poderá gerar aos licitantes hranhadores 
uma maior economia de escala que, certamente, será traduzida cm menores preços cm sua proposta global. 

Sobre este tema, podemos citar a obra "Trmas PoíeiJJiros sobf'I' Lirila((il'S e Cot1/mlol' , \'ános autores, da editora 
MaJhe1ros, na página 7-t, o seguinte trecho: 

"(...) em geral, a eco110mia de escala é JÍ1strume11to fu11dame11tal para 
diminuição de custos. Q ua11to maior a quantidade a ser negociada, menor 
o custo unitário, que em decorrência do barateamento do custo da 
produção (economia de escala 11a indústria), quer porque /Já diminuição 
da margem de lucro (economia de escala geralmente encontrada no 
comércio)". 

Corrobora do entendimento suprarnencionadu, cm julgado, o Tribunal de Contas da L1 niào, c.iuamlo dec1d1u pele 
inclckrimcnto de pedido de divisão do objeto licitado em itens, por considerar que a rcu111ão do objeto cm un 
único 1tem, desde que devidamente justificada pela área demandante ou pelo pregoeiro, afasta a possibilidade de 
restrição indevida à competiti,-idade. (Acórdão 1.167/2012 - ·1c OOU.-t31/2U12-S - TCL - Plenário - Relator: 
José Jorge). 
1 ~ssa mesma Corte se pronunciou atra,·i·s do ,\cúrdào n" 712/ 2008, no seguinte sentido: 

" ... a questão da viabilidade do fracionamento deve ser decidida com ba.<,e 
em cada caso, p ois cada obra tem as suas especificidades, devendo o 
gestor decidir analisando qual a solução mais adequada no caso concreto". 

Dessa forma, \'Cri fica-se que o entendimento do Tribunal de Contas tem sido o de que a d1\'tsão do ob1cto cm 
itens distintos deH' ser auferida sempre no caso concreto, clc\'cndo ser aplicada a opção mais vantaiosa para a 
Admmistração Pública, desde (JUC não haja restrição à competiti,-idade. 

,\ss1m, dentro da compctêneta d1scnc1onána que {- assegurada à Adnumstração, optou se por adotar o cnté-no de 
1ulgamento e liÍ\·isão por lotes, que se reputa mais ajustado às necessidades e eficiência admimstrati\'as no pre~cntc 
caso. 

p 
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ALTOSANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

REFERENCIAL DOS PREÇOS 
1. - Os preços de referência foram estimados com base nas cotaçiks realizadas pelo Setor d(' Cotação\k Preços 
do Município de Alto Santo / CE, anexadas aos autos deste processo. 

Para a estm1t'lt1\'a dos preços de mercado, o setor de compras da PRLl ·VITL'Ri\ ML;NICIP1\l. DI ·'. 1\LTO 
S,\NTO/ CI•:, se utilizou de sistema locado de Cotação de preços 202411120001, atra\·c'.-s do Sistema l\f2 ,\ 
'JVCNOl.OCIA, para obtenção de preços no âmbito de órgãos públicos, mais precisamente, coletados junto a()s 
a 3 fornecedores que ou já trabalharam diretamente com <'>rgãos públicos, como foi constatado por meio da 
pesquisa de dados realizadas atra\'és site de compras go\'crnamentais, bem como preços apurados pelo 'J'(: I ·'., a!, 
contrataçôes similares de outros entes públicos, o Valor estimado desta contratação será cm CARA TER 
SIGILOSO, confom1e art. 18 da l .ci 1-t.133/ 21. 

DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 
1. Os contratos rq.,>i.dos conforme o art. 12-t, da l .ci 1 ;eckral 1-t. 133 / 2021, poderão ser altcr:1dos, com as dc\·id;is 
iustificati\·as, nos seguintes casos: 
1 - unilateralmente pela Administração: 

a) quando for necessária a modificação do \·alor contratual cm decorrência ck acrcsomo ou di1n111u1ção 
quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por Lei; 

11 - por acordo entre as partes: 
a) quando necessária a modificação cio regime de execução da obra ou do seffiço, bem cumo do modo de 

fornecimento, cm face de verificação técnica da inaphcabilidade dos termos contratu;iis <mt>>i.nános; 
b) quando necessária a modificação da form,'l de pagamento por imposiçà1> de circunstâncias super,-cnicntcs, 

ma11t1do o \'alor inicial atuahzado e vedada a antecipação do pagamento cm relação ao croll<>j.,'1:ama 
financeiro fixado sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou execução de obra 
OU ser\'!ÇO; 

c) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato cm caso de forç;i maior, ca~o 
fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos impre,·isín·is ou pre,,isíYe1~ de conscquc'.-nc1;is 
incalculáveis, que in\'iabilizem a execução cio contrato tal como pactuado, rcspntada, cm lJUalq11er caso, a 
repartição objeti,·a de risco estabelecida no contrato. 

2. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso Ido caput cio art. 12-t da Le1 l ·edcral l-t.133, o contratado será 
obrigado a aceitar, nas mesmas condiçôes contratuais, acréscimos ou supressôes de até, 25° ;, (vinte e cinco por 
cento) do ,·alor inicial atualizado do contrato. 
3. As alteraç,--.,cs Lutilaterais a que se refere o inciso [ do caput do art. 12-t da Lei h .'deral 1-t.133/ 2021 não poderão 
transfigurar o objeto da contratação. 
-+. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do contratado, a 1\dm1111straç: > 

deverá restabelecer, no mesmo termo aditivo, o equilíbrio econômico-financeiro inicial. 
5. A e:1.tinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento dn desequilíbrio econ[m1ico- financein 
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indc11izatc'>rio. 
6. O pedido de restabelecimento do equilíbrio cconômico-fi11anceirn dc,·crá ser formulado durante a \·1g[·no;i do 
contrato e antes de e\'entual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei Federal 1-t.133/ 2021. 
7. ,\ formalização do termo aditi\'o é condição para a execução, pelo contrntado, d;is prestaçc>es determ1mchs pela 
Admmistração no curso da execução do contrato, salvo nClS casos de justificada necessidade de anteopaçào de 
seus efeitos, hipótese cm tiuc a formalização dc,-erá ocorrer no prazo máximo de O 1 (um) mês. 

DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
1. ,\ execução do contrato dcn-rá ser acompanhada e fiscalizada por 01 (um) ou mais fiscai!, do contrato, 
representantes da Administração especialrnente designados conforme requisitos estabelecidos no JlL ., 0 1 ·' 

l-:LlT'i 2il2J, ou pelos respecti\·os substitutos, permitid;i a contratação de terceirns para assisti-los e subsidiá-lo~ 
com informaçôes pertinentes a essa atribuição. 
2. O fiscal do contrato anotará cm registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 
determinando o LJUC for necessário para a rq.,'l.1larização das faltas ou dos defeitos obscr,ado~ . 

.",. O fiscal do contrato infmmará a seus superiores, cm tempo h,1bil para a adoçao das medidas conn•11ientes, a 

s.nmçio que dcm,nda, d,,;,;,, oo pon-;<li-nm qoc ultLlp•ss;; rnmpct~ / {S, ~ 

D,•f•ó,u,o Munócóp•I d• ift!'::.,.,, -au., Comn•I s;.;,plido •••• .. •, 100- ,on•/'•"l••l a,10.10•0 
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DA ENTREGA DO OBJETO, DA FORMA. DE PAGAMENTO E DO REEQUILIBRIO 
ECONÔMICO 
1. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autêmoma e se submeterão igualmente a todas as 
disposições constantes da Lei N". 1-l-.1:B/ '.20'.21, inclusiH' quanto às prorrogaç{)CS, altcraçôcs e rcsos<"ies. 
'.2 . DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados / contratados serão entregues mediante expedição de 
ORDl ·'. NS DI ~ COMPRAS, por parte da administração ao licitante ,·encedor, que indicarão os quantitati,·rn; a 
serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade 
financeira da CONTRATANTF. 
'.2.1. i\ Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, dc,-cndo ser entregue ao 
beneficiário do contrato no seu endereço fisico, ou em·iada via fac -símile ao seu número de telefone, < >u a1mla 
remetida ,·ia e-mail ao seu endereço cletrêmico, cujos dados constem do cadastro municipal. 
'.2.2. O contratado de,·crá entn:·~,-;ir os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade cm que recel)('rá o 
atesto dccl:uando o fornecimento. Os produtos serão fornecidos de imediato após emissão de ordem de 
fornecimento dos locais de abastecimento (postos vencedores) do objeto d<.'stc instrumento. 
O fornecimento será exigido que ocorra inintem.1ptamcntc durante às '.2-l- (,·inte e quatro) horas do dia, nos casos 
de urgtncia e emergências. 
'.2.3. O aceite dos produtos pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade ci,·il do fornecedor por ,·ício de 
quantidade, tJualidade ou disparidade com as especificaçües estabelecidas no anexo deste edital t1uanto aos 
produt<)S entregues. 
'.2.-l-. Os produtos dc,·em ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, obsoTando rigorosamente as 
espccificaçc-)es contidas no Instrumento Convocatório, no Termo de Refcr€-ncia e obsel"\"açc"ies constantes de sua 
proposta, bem ainda as nurmas técnicas ,·igentes. 
3. Para os prndutos objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do da(s) unidade(s) 
gestora(s) do Município de Alto Santo / CE. 
3.1. 1\s mformaçôes necessárias para emissão da fatura e nota fiscal den:rão ser requeridas junto a(s) unidade(s) 
gcstora(s). 
-l-. No caso de constatação da inadequação do produto fornecido às norn1as e exigências especificadas neste edital, 
na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará, de,·enclo ser de imediato ou no pruo 
máximo de '.2-l- (vinte e quatro) horas adet1uados às supracitadas condiçc"ics, sob pena de aplicação das penalidac 
cabíYeis, na forma da lei e deste instrumento. 
5. Os produtos licitados/ contratados de,·erão ser entregues, observando rigorosamente as especificações contic 
no Tenno de Rcfcrtncia, nos anexos desse instrnmcnto e disposições constantes de sua proposta de preços, ben 
amda às nonnas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas 
e quaisquer êmus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos Judiciais ou extra1udiciais, 
sejam trabalhistas, pre\'idenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam imputáH·is, 
i.nclusi,·e com relação a terceiros, e ainda: 
a) ,\ reparar, corrigir, rcmo\'cr ou substituir, às suas expensas, no total ou cm parte, o objeto cm que se ,Trificarem 
\'Ícios, defeitos ou incorreçcies; 
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes ele sua culpa 
ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa rcsponsab,hdade a fiscaliza ção ou o 
acompanhamento pelo úrgão interessado. 
6. O pagamento somente será efen1ado apús o "atesto", pelo sc1Tidor competente, da Nota hscal / 1 :arura 
apresentada pela Contratada, que conterá o dctalhamento dos seIYiços executados. 
6.1. O "atesto" fica condicionado à \'Crificação da conformidade da Nota hscal / 1.-atura apresentada pda 
Contratada com os scl"\"ÍÇOS cfeti,·amcnte prestados. 
7. f fa\'endo erro na apresentação da Nota hscal / f.-an1ra ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, amda, 
orcunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada prm·idcnc1e 
as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pa!-,>-amento iniciar-se á apc'>s a c01npro,·açào da regulanzaçiio 
da sin,açào, não acarretando qualquer tmus para a Contratante. f 

Prefeitura Municipal de Alto Sa~ ua: Coronel Simplicio~ ra, l ~ e/Fax:(8;.:.,.080(), ~ 
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8. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irrq.,>ctlaridadc n·rificada, sem prejL11zo das 
sançôes cabín·is, caso se constate que a Contratada: 
8. 1. Não produziu os resultados acordados; 
8.2. Deixou de executar as ati,·iclades co11tratadas, uu não as executou com a qualidade mí11ima exigida; 
'J. Antes do pa6ramcnto, a Contratante realizará consulta para \Trificar a manutençào das condiçt'>cs de hab1lirnçao 
da Contratada, deYcndo o resultado ser impresso, aute11ticado e juntado ao processo de pagamento. 
10. O paf,>,tmento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante dcp<'Jsito cm conta corrente, 
na agl·ncia l' estabelcc1mento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meto prc,·isto na kgislação ,·1gentc. 
11. Será considerada como data do paf,'ttlllentu o dia cm ljUC constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
12. l \ Contratante não se responsabilizará por quak1uer despesa que n :nha a ser efetuada pela Contratada, que 
porventura não tenha sido acordada no contrato. 
13 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA nào tenha concorndo, de alhri.,ma forma, para 
o atraso, o , ·alor de\'ldo den:rft ser acrescido de encargos morat<'irios apurados com base na ,·a nação d<> Í nd1ce 
Cera! de Preços - Disponibilidade Interna (lCP-Dl), di,·u]6,ado pela h,ndação Cctúltc> Vargas, no período 
compreendido entre a data pre,·ista e a do cíeti\'(J pah,amento, adotando-se o criténo "prr') rata temporis" par;i as 
atualizaçiies nos subperíodos inferiores a 30(trinta) dias. 
1-t - De,·erão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os ,·ínculos deste Contrato por esgotamento do obiet<>, 
por final do prazo ou rescisão contrntual. 
15 - Sl'rão descontados de (forma integral e >u parcelada) sobre o valor da fatura, os ,·ai ores decorrcnt<'S de 
indenizaç6cs ou de multas e,·entualmente rcgistrndas. 
16 - 1-:m conformidade com a legislação vigente, será pe1111itido reajuste cios preços contratados, dl'sde que 
obsef\·ado o interregno mínimo ele 01 (um) ano a contar ela data da proposta ou do último reajuste. 
17 - Os preços serão reajustados pela variação do Índice ele Preços ao Consumidor Amplo - 1 PC:1\, do Instituto 
Brasilc1rn de Ceografia e l•:statística - IBGE, ocorrida no período acumulado cm 12 (doze) meses, adotamlo-sc a 
segumte fúrmula: Pr = P + (P x V), Onde: 
Pr = preço reajustado; 
P = preço atual (antes do reajuste); 
V = ,·ariação percentual obtida (acumulado nos últimos doze meses), onde 0' x V) significa o acrcsc,mo ou 
decréscimo de preço decorrente de reajuste. 
18 - CONTRATADA, para obter direito à correção, deYerá pleiteá la por meio de correspondência à Sccrctana, 
explicitando a forma de aplicação do índice e o ,·alor reajustado cm até 02 (duas) casas decimais. 
19 Caso a CONTRATADA não solicite tcmpesti,·amente o reajuste e prorrogue o contrato sem pleiteá I<, 
()C<J[[Crá a preclusãcJ do direito; 
20 - Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for furmulado depois de extinto o contra 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
1. Fxi>-,rir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com este instrumento e 
seus anexos; 
2. Receber o objeto no prazo e condiçcks estabelecidas neste Termo; 
3. Notificar o contratado, por escrito, sobre ,·ícios, defeitos ou incorrcçiies ,·erificadas no objeto contratado, para 
que seja por ele substituído, reparado ou corrij..,rido, no total ou cm parte, às suas expensas; 
-+. Acompanhar e fiscalizar a cxecuçàu do contrato e o cumprimento das obrij..,'<lÇ<>es pelo contratado; 
5. Comunicar o contratado para eniissào de nota fiscal relatiYa à parecia incontron·rsa da execução do ob1eto, para 
efeito de lil1uiclação e pagamento, quando houH'f contrm·érsia sobre a execução do objctCJ, quanto à dimn1sao, 
tiualidadc e quantidade, conforme o art. 1-t3 da l .ei nº 1-t.133 /2021; ~ 

1 
6. Lfetuar o pagamento ao contratado do ,·alor correspondente a execução do obicto, no pra,1,0, forma e c1md1ç<i es 
estabelcndos neste termo; 
7. 1\pltcar as sanções prcTistas na lei e edital, quando do descumpnmento de obri.L,taçôcs pelo contratado; 
8. hrntir explicitamente decisão sobre todas as solicitaçôes e reclamaçôes rdaciunadas à exccuçàu do contrato, 
ressalvados os requerimentos mani fcstamente impertinentes, meramente protclatórios ou de nenhum mtnesse 
para a boa execução do contrato. 
8. 1. 1\ 1\dmmistração terá o pruo de 30 (trinta) dias, a contar da dara do protocolo do rl'l[Ul'rtmento para dcodir, 

,dm,t<da , pmcmgaçào moti"d,, I"" i1,>usl pniodo. @__ . ;t= e ~ 
Pref eitu ca M u n ici pai de Alto sf!!!:.ua, Cornnel Sim plíci o Bezwa, 198 ~ ª" ( 88) 34 29. 2080 
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9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio cconr,mico-financeiro 
no prazo máximo de 15 (quinze) dias. 
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10. Não responder por c1uaist1uer compromissos assumidos pelo contratado com terceiros, ainda tiue vmculadc,s 
à execução do co11trato, bem como por tiualquer dano causado a terceiros cm decorrência de ato do contratado, 
de seus empregados, prcpostus ou subordinados 
11. 1 ndicar os locais onde serão entregues/ prestados os produtos/ serviços. 
12. Receber o objeto do contrato, atra\·és do Setor rcsponsá\·el por Sl'U acompanhamento e fiscalização conforme 
lei nº 1--1-. l:13/21. 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
1 - Fntrcgar os produtos objeto do Contrato de conformidade com as condiç<,cs e prazos estabelecidos 11estc 
1 ~dita], no Termo Contratual e na propo~ta w·nccdora do certame; 
l\fanter durante toda a duração do contrato, cm compatibilidade com as obrif.,"1Ç<>Cs assumidas, te idas as co11d1çc'1cs 
de habilitação e qualificação exigidas na hcitaçiío; 
2 - Providenciar a imediata correção elas deficiências e/ ou irrcgulandadcs ;ipo11tadas pela Contratante; 
1\rcar com eventuais prejuízos causados à Contratante e/ ou terceiros, prm·ocados por ineficitncia ou 1rregulandade 
comeuda por seus empregados e/ ou prepostos envolvidos na entrega do ob1cto contratual. 
3 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou ,-cnham a incidir sobre a execução 
contrntual, inclusive as obri6>ílçôcs rcl;itivas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais, transporte e 
outras prm·idências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas do 
trabalho{' legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contrarual. 
--1- - Prestar imediatamente as informaçôes e os esclarecunentos que \-Cnham a ser solicitados pela contratante, sah-o 
quando implicarem em indagaçôes de caráter técnico, hipótese cm que serão respondidas no prazo de 2--1- (\·111te e 
quatro) horas. 
S - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente concliçr~ie~ de defeito ou cm 
desconformidades com as especificaçôes constantes no Termo de Referência, no pruo fixado pelo Ccstor do 
Contrato. 
6 - Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual cup condut'.\ 
considerada peb fiscalização da CONTRAf ANTE. 
7 - Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condiçücs de defeito ou cm 
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, contado da sua not1ficaçào. 
8 - Rcmm·er, às suas expensas, todo o material que estiver cm desacordo com as especificaçôcs básicas, e 1ou 
ílqucle cm que for constatado dano cm decorrência de trnnsporte ou acondicioní1me11to, pro\·1dcnciando a 
~ubstiniiçà(J do mesmo, no prazo imediíltO, wntados da notificação que lht· for entregue oficialmente. 
9 - Efetuar a cntref.,>íl cio objeto, cm embalagem do fabricante, lacrada, em perfeitas condiçôes, confo1 1 

cspeciaçõcs, prazo e local constantes neste Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fo,cal, na q 
constarão as indicações referentes ;i: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de 1-,"1rantia ou v;ilidadc. 
10 - Responsabilizar-se pelos \·Ínos e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, n e 17 a 27, do 
C<'id igo de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
11 - Obsen-ar, nu que couber, o Código Ci\·il Brasileiro, norrnas téc111cí1s, as leis e os regulamentos pcrt111cntcs. 
O CONTR/\T/\ DO efetuará o fornecimento cio objeto ora licitado, de imediato ou de acordo com as 11cccssidades 
das l)i\·ersas L'nidades Administrativas (SL:.CRET/\lUAS); 

12 hn caso de rejeição do produto fornecido o CONTRAl"/\DO, dewrá substituí-lo no pra/O de 06 (seis) horas; 
cm casos fortll!tos ou de força maior, dendamcnte 1ust1ficados, a 1\dmm1stração poderá relevar atraso tiuanto aos w 
prazos acima refendos. 

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS ~ 
1- Comete mfração admi111strat1\·a, nos termos da Ln nº 1--1-.133, de '.W21, o Contratado que· 
a) der causa à mexccução parcial do contrato; 
b) der causa à mexecuçào parcial do contrato que cause gi·a\T dano à /\dm1111straçào ou ao func1011anwnto dos 

se1Y1ços públicos ou ao mtcresse colct1qi; 
c) der cílusa à inexccução total do contrato; 
d) deixar de entrcwir a documentação exigida para o certame; ~ 
e) não mantiwr a proposta, sah·o cm dccord·ncia de fato superveniente dc\1damcntc just1fic;ido; 

Prefeitura Municipal de Alto San~Coronel Simi)líciaE.rra, ~oÓe/Fax:(88) 3429.~ 
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f) não celebrar o contrato ou não cntreg-ar a documentação c:-.1g1da para a contratação, quando com · 

do prazo de rnlidadc de sua proposta; ' 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem moti,·o justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa dttrantc a 

d1spern,a cletr{mica ou execução do co11trato; 
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com ,·istas a frustrar os objeti,·os do certame; 
1) praticar ato lcsi,·o prcYisto no art. 5° da Lei nº 12.8-1-6, de I º de agosto de 2013. 
2 Serão aplicadas ao responsá,·d pelas infraç(>es administrati,·as acima descritas as segumtes sançt->es: 
2.1. J\<lvert.ência, quando o Contratado der causa à inexccução parcial do contrato, sempre '-]Ue não se justificar 

a imposição de penalidade mais !,'Ta,-c (art. 156, §2º, da Lei); 
2.2. Impedimento de licitar e contratar, '-]Uando praticadas as condutas descntas nas alíneas b, c, d, e, f l' g do 
subitern acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais .L,'raH· (art.. 156, _·-1-0

, 

<la Lei); 
2.3. Declaração de inidoncidade para licitar e cnntratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, 1, 

J, k <· 1 do subirem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a 11npos1ç:iu de 
pcualidadc mais grave (art. 156, §5º, da J ,ei). 
2.-1-. Multa: 
2.-1-.1. l\foratúria de 0,5 ° 11 (cincu décimos por cento) por dia de atraso in1ustificado sobre , , rnlor da parcela 
inad1mplida, att; o limite de 10 (dez) dias. 
2.-1-.2. 5° o (cinco por cento) sobre o valor da contratação, caso a prestação ou entrega seja realizada de forrna 
incompleta ou cm clesconfonnidade com as condições avençadas, sobre o valor ela contratação, por dia de 
irregularidade na prestação cios serviços/ entrega dos produtos, limitada sua aplicação atC:- u máx11no de I O (deí') 
dias. 

2.-1-.3. 10°" (dez por cento) sobre o YaJor total do contrato, no caso da inexecução total do contrato. 
2.-+.-I-. O atraso superior a 10 dias autoriza a Administração a promo\'cr a rescisão do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme clisp(>C o inciso I do art. 137 da l .c1 n. 

1-1-.133, de 2021. 
3. i\ aplicação das sançôes previstas neste Contrato não exc lui, cm hip, '> tese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º) 
-1-. Todas as sançôes pre\·Ístas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7"). 
5. Antes da aplicação ela multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contad< 
<la data de sua intimação (a1·t. 157). 
6. Se a multa aplicada e as indenizações cabÍ\'eis forem superiores ao valor cio pagamento eventualmente dc,·ido 
pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou 
será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 
7. Prc,·iamcnte ao encaminhamento à robrança judicial, a multa p0<krá SC'r recolhida administrati,·amc•nf<' 11<, 

prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
c, >mpetcntc. 

8. J\ aplicação das sanç<"ies realizar-sC'-á cm processo admi111strati,·o que assegure o contradit<'>rio e· a ampla defesa 
ao Contratado, obsc1Tando-sc o proccd1mento pre,·isto no caput e parágrafos do art. 158 da l ,ci 11º 1-1-.1.D, de 
2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de m1do11C'1dade para licitar ou 
contratar. 

9. Na aplicação das sançües serão considerados (ar t. 156, §1 º): 
a) a natureza e a gra,·idade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as c1rcunstânc1as agra , ·antes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa ele intq.,,,,.-idade, conforme normas<' onentaçt->es dos 

c'irgãos de controle. 

Prefeitura Municipal de Alto Santl!:Coronel Simplício ~ erra , :98 - Fone/Fax~ .2t 
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1 O. Os atos pre,·istos como infrações administrati\'as na Lei nº 1-1-. 133, ele 2021, ou cm outras leis , ~'s..,c 
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos ksi\'oS na l .ei n" 12.8-J.6; de 2013, 
serão apurados e julf,,adus conjuntamente, nos mesmos autos, obsen-ados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida l .ei (art. l 59). 
11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos p1-c,·istos neste Contrato ou para pnwocar confusào 
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa Jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, ,1 pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, l>bsen·ados, cm todos os 
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica pré,ia (art. 160). 
12. O Contratante deverá, no prazo mh:imo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aphcaçào da sançào, 
mformar e manter atualizados us dados rclati,·os às sançcies por ela apltcadas, para fins de publtcidadc no ( :acla~tn > 
Nacional de l·'.mpresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 1::mprcsas Punidas (Cncp), 
,m,tituídus no âmbito cio Poder Fxccutivo 1 ;cderal. (Art. 161). 
13. ,\s sançcies de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoncidadc para licitar ou contratar são 
passívcis ele reabilitação 11a forma do art. 163 da Lei nº l-l-.133/21. 

DA RECISÃO CONTRATUAL 
1. O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipútcscs: 
1.1. Supressão, por parte da Administração, de obras, sen-iços ou cc >mpras que acarrete modificação do ,·alor micial 
do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei n. 0 1-1-.133/2021; 
1.2. Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a ()3 (rri:-s) mcsc~; 
1.3. Repetidas suspcnsc>es que totalizem 90 (noYen ta) dias úteis, independentemente do pagamento obn1-,,at('>rio ck 
indenização pelas sucessi,·as e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizaçc'ies e outras prc\'lstas; 
1.-l-. 1\ traso superior a 02 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentus ou de parecias ele 
pa1-,,amcntos dc\'idos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentc is; 
1.5. Não liberação pela 1\dministração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para cxccuçào de serY1ço 
m1 fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no proieto, inclusi\'e deYido a atraso ou 
descumprimento das obrigaçcies atribuídas pelo contra to à Administração relacionadas a dcsaprnpriaçao, a 
desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 
1.6 /\s hipc'iteses de extinção a que se referem os subitens 1.2, 1.3 e 1.-1- observarão as se,guintes disposiçôcs: 
1.7. Não serão admitidas cm caso de calamidade pública, de gra,·c perturbação da ordem interna ou de guerra, be 
como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou par, o 
qual tenha contribuído; 
1.8. Assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas at6 
nomulização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio ccontnnico-financeiro do contrato, na forma 
da alínea "d" do inciso li do caput do art. 12-1- da Lei n.º 1-1-.133/2021. 

DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
l. As licitantes devem obsen·ar e a contratada deve observar e fazer obscn·ar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admi tida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de ltcitação, de 
contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, quak1uer \'antagem com o ob1cti\'f> 
de influenciar a ação de scn·iclor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação m1 omissão dos fatos, com o ob1ctiYo de influenciar o processo de licitação 
ou de execução de contrato; 
e) "práttCa conluiacla": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, \'isando estabelecer preços cm ní,-cis artificiais e 
11ào-C<Hnpctitivos; 
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, 
,·isando influenciar sua participação cm um processo licitatório ou afetar a cxecuçao do contrato. 
e) "prática obstruti\'a": 
(1) dl'struir, falsificar, alterar ou ocultar prm·as cm inspeçcics rn1 f:ver dcclaraçc"ics falsas aos representantes cio 
orgamsmo financeiro multilateral, com o obJl'ti,·o de impedir materialmente a apuração de alegaçr'ics de prática 

/JCf!? ç&-~r & 
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p1T•,·1sta neste subitem; 
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilatcral 
promm-cr mspeção. 
1.1. Na hipútese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financemJ multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa, para a outorga de c,intratos 
financiados pelo organismo se, cm qualquc.::r momento, constatar o enYoh-imento da empresa, diretamente <HI por 
meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, cocrcitiYas ou obstrut1,·as ao participar da 
ltc1tação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 
1.2. Considerando os prnp<'>sitos dos itens acima, a licitante Ycncedora como condição para a co11trataçào, dn·crá 
concordar e autorizar que, na hipútesc de o contrato ,·ir a ser financiado, cm parte nu integralmente, por orgarnsmn 
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ ou pessoas 
por de formalmente indicadas possam inspecionar o local ele execução do contrato e todos os documentos e 
registros relacionados à licitação e à execuçàu cio contrato. 
1.3. ,\ contratante, garantida a préYia defrsa, aplicará as sançôcs ad1ninistratiYas pertmentes, pre,·istas cm lc,, se 
comprc>,·ar o en,·oh-imento de representante da etnprcsa contratada em práticas corruptas, fraudulentas, conlu1adas 
ou coercitivas, no decorrer <la licitação ou na execução do contrato financiado por organismo financcirn 
multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrati,·as, criminais e cí,-cis. 

DO FORO 
1 - hca eleito o foro da Comarca de ALTO SANTO, Fstado do Ceará, para dinmir toda e qualquer cuntm,·i-rs1a 
oriunda do presente edital, (jUe não possa ser rcsoh-ida pela ,·ia administrat1rn, renunciando se, desde já, a ljualquer 
outro, por mais privilegiado que seja. 

PREFEIT 

ZilG~, 

Se rctário de GmTrno 
PREFEITO LDEALTOSANTO 

ão 

Roscli Campeio Bezerra 
Secretária de 1\gricultura e Pecwfria 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO 

Michclscn )iógcnes de OliYeira 
Secretário de l•'.dL ação, Ciência e Tecnologia 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO 

] ,eudênia Maria ( )Lvcira dos Reis 
Secretária de Cultura, Turismo e Integração Social 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO 

Dcborah 'l'hayná ,\mâncio Carneiro 
Secretária de Assistência Social 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO 

Secretária de Obras, Infraestrutura, 
Recursos l lídricos, 1 •'. nergia e Saneamento 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO 
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Carla Carohn ' Barreto Carlos 
Secretária J c Dcscm·olYimcnto Urbano e Meio 

Ambiente 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO 
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ANEXO II 
MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO Nº. ____ _ 
CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO, 
ATRAVÉS DA SECRETARIA DE 
__________ , E DO OUTRO LADO A 
EMPRESA _______ QUE ASSIM 
PARA O FIM QUE A SEGUIR DECLARAM: 

PREÂMBULO 

,\ PRLl·l ·JTL' RA ML1NICIP1\L DF AI.TO S1\NTO, atm-és da Secretana de ______ , pessoa 1urídica 
de dll"eito público interno, com sede a _________ , Centro, Alto S:rnto, Ccar:í, inscrita no CNJ>_l/f\11 · 
sob o nº _____________ , neste ato representado pelo (a) Secrctário(a) de _______ _ 
Sr.(a) ________ , portador(a) do CJ>I ; nº. _______ , dorayantc denommado de 
CONTRATANTE c, do outro lado, a empresa ___________ , com sede à ________ _ 
mscrita 110 CNPJ sob o nº. ________ , representada pcir _________ , portador(a) CJ>I · nº. 

-----------~• ao fim assinado, doravante denominada de CONTRATADA, de acordo com o 
!·'.ditai de J>Rt ,:CÃO l•J,1-:TRÔNICO N". _______ , em conforniidadc com o l]UC preceitua a l ,ei 1-'ederal 
nº. 1-1-.133/2021 de 1 º de abril de 2021 e suas alterações posteriores, suplctirnmente pelos princíp10s da Tcona 
Ccr:il dos Contratos e disposições de Direi.to Privado, bem como medi.ante as seguintes cláusuhs e cond1çücs: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
1.1 h1nclamcnta-sc este contrato no PRL •'.GÃO L:LETRÔNlCO Nº _______ , disposiçc,cs da J ,ci J .'edcral 
1-1-.133/ 2021, Regulamentada pelo Dccreto Municipal nº 007 de 16 de janeiro de 202-1-, da J ,e1 nº 8.1)78, de 
11 / 09 / 19<)() - Código de Defesa du Consuniidor, Decreto nº 6.20-1-/07, Lei Complcmentar nº 123 de 1-1- de 
dezembro de 2006, 1.ei Complementar nº 1-t7 de 07 de Agosto de 201 ➔, Lei Complementar n" 155/ 201(,, de 27 de 
outubro de 2016, Lei Federal 12.-1--tü de 07 de julho de 2011 que altera o título Vll -A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, e demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas no presente contrato. 

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
2.1- AQCISIÇÃO DI ·'. _________ , DESTINADOS Á MANL'TF.N(ÃO DlÁR.1 1\ 
Vl,:ÍCL'LOS VJNCL'L,\DOS OU Pl •: RTENCL~NTES __________ , DA PR.EH ·'. ITL'l 
f\1L1NICJPAL DE ALTO SANTO, Rl •:l •liR.ENTE J\O LXERCICIO DE 2025. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO 
3.1 1\ CONTRATANTE pagará à CONTRJ\TJ\DA pela execução do objeto destc contrato o Yalur global cio 
Lote de RS ___ ( ________________ ), distribuídos da SC).,T\.l.inte forma. (INSERIR 
PLANILHA DE PREÇOS). 

CLÁUSULA QUARTA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
-1-. 1. /\s despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante ,-encedora, correrão por conta da dotaçào 
orçamentária nº: ______________ _ ____________ ; elemento de despesa: 

suh elemento de d('-;pe-;a : 
fonte de recursos: 

co11si1--,rnado no Orçamento Municipal ck 202_. 

CLÁUSULA QUINTA-DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
5.1. () prazo de vigência do contrato é· de 12 (doze) meses contados ela assinatura do contrato, podendo ser 
prnrmgado:- no:- ca:m:- citado:-- no TÍTCLO Ili - DOS CONTRATOS ADMINlSTlv\TlVOS, C1\PÍTL'LO l -
D 1\ 1:oRM/\LIZ/\ÇÀO DOS CONTRATOS, da Lei h ·dcral nº 1-1-. 133/ 2021. r r 
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5.2. A prorrogação de que trata este item é cond1eionada ao ateste, pela autoridade competente, de mliç<">cs 
e os preços permanecem Yantajosos para a Administração, permitida a ncgooação com o contratado. 

CLÁUSULA SEXTA- DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 
6.1. Os contratos regidos conforme o arl. 1'.?.-1-, da Lei Federal 1-1-.131/ '.?.0'.?.1, poderão ser alterados, cum as deY1das 
iustificativas, nos seguintes casos: 
1 - unilateralmente pela Administração: 

a) quando for necessária a modificação do Yalor contratual cm decorrência de ;icrescunu ou dim11n11ção 
quantitativa de seu objeto, nos hm.itcs permitidos por l ,ei; 

1 I por acordo entre as partes: 
a) ljuandu 11ccessána a modificação do regime de execução da obra ou elo sc1-Y1ço, bem como do modo de 

fornecimento, em face de verificação técnica da inap lic;ibibdade dos termos contratu;iis originános; 
b) l]Uando necessá ria a modificação da forma de paf>,amcnto pur imposição de orcunstâncias supt-r,·e11ic11tes, 
mantido o valor inicial atualizado e Ycdada a antecipação do pagamento cm relação ao cro11ohrrama fin:inccirn 
fixado sem a correspondente contraprestação de fornecimento ele be11s ou execução de obra ou sc1Y1ço; 
c) para restabelecer o equi líbrio cconúmico-financeiro inicial do contrato cm caso de força maior, caso fortllltO 
ou fato do príncipe ou cm decorrência de fa tos imprcvisí, -cis ou previsíveis de consequ<'.'·ncias inc1lculá,-cis, que 
im·iab1lizcm a execução do contrato tal co1no pactuado, respeitada, cm qualquer caso, a repartição obictiYa de 
risco estabelecida no contrato. 

6.'.?.. Nas altcraç<>es unilaterais a que se refere n inciso Ido caput do art. 12--1- da Lei h·dcral 1--1-.13?>, o contr:itad<, 
será obri6,ado a ;iccitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou suprcssücs de ate'.- 25"" (vinte e cinco por 
cento) do \·alor inicial atualizado do contrato. 
6.3. As altcraçôcs unilaterais a que se refere o inciso 1 do caput do art. 12--1- da J ,ci l;cderal l--l- . lJJ/2021 não poderão 
transfigurar o objeto da contratação. 
6.--1-. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do contrat;ido, a 1\dmi111straçào 
dc,-crá restabelecer, 1H> mesmo termo acliti\'O, o equilíbrio econúmico- financeiro inicial. 
6.5. 1\ extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econc'nn1Co-financciro, 
hip<'Jtcse cm que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. 
6.6. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deYerá ser formulado durante a ,·1gt·ncia do 
contrato e antes de c,·entual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei Federal 1-1-.133 / 20'.?. l. 
6.7. r\ formalização do tcnno aditivo é condição para a execução, pelo contratado, das prestações cktermmadas 
pela ,\dministração no curso da execução do contrato, sah-o nos casos de justificada necessidade de antecipação 
de seus efntos, hipótese em que a formalização de,·crá ocorrer no prazo máximo ele 01 (um) mês. 
(i.8. A execução do contrato deyerá ser au,rnpanhada e fiscalizada por 01 (um) ou mais fisrnis do contrat(J, 
representantes da Administração especialmente designados conforme H.'lluisitos estabelecidos no J1L -, li l.t 
1-1- . 1.1\ 2021, ou pelos respectivos substitutos, pcrmit.ida a contratação de terceiros para assisti -los e subsidiá-lc 
com informações pcrt.incntcs a essa atribuição. 
6.9. O fiscal do contrato anotará cm registro próprio todas as ocorrÍ:'ncias relac1onadas à execuçào do contrato 
determinando o lJ UC for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos obsc1-Yadus. 
6. lU. O fiscal do contrato informará a seus superiores, cm tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a 
situação que demamhr decisão ou pruYidê·ncia que ultrapasse sua competc'.'ncia. 
6.11. O fiscal do contrato será auxiliado pelos úrgãos de assessoramento jurídico e de controle interno lh 
Administração, que dc,Trão dirimir clú,·idas e subsidiá-lo com 111formaç<'ícs rclc,·antcs para prc,-cnir riscos na 
execução contratual. 
6.12. Na h1pótcsc da contratação de terceiros pre,·ista 1l<) caput deste artigo, de,-erào ser obscn·adas a~ seguintes 
regras: 
1 - a empresa ou o profissional contratado assumirá responsabilidade ciYil objet.iYa pela , ·cracidade e pela precisã<, 
das 111fom1açôcs prestadas, firmará termo de compromisso de confidencialidade e não poderá exercer atnbuição 
própria e cxclusi,·a de fiscal de contrato; 
T l a contratação de terceiros não eximirá de responsabilidade o fiscal do contrato, nos limites das informaç<-,es 
recebidas do terceiro contratado. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRA TO 
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7. \. 1\ execução do contrato de,Trá ser acompanhada e fiscalizada por 01 (um) ou o, 
representantes da Adn1mistração especialmente designados conforme rel1Uts1tos estabcleoc ~,1,1,1,l......,~ '-<.Ll u 
1-L I } ) 2021, ou pelos respectiwis substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti -los'<.: subsidiá-l()s 
com informaçôes pertinentes a essa atribuição. 
7 .2. O fiscal do contrato anntará cm registro próprio todas as ocorrências rclacmnadas à execução do contrato, 
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos obscn-ados. 
7.3. O fiscal do contrato informará a seus superiores, cm tempo hábil para a adoção das medidas com-cnicntt·s, a 
situação que demandar decisão ou prn\'idência que ultrapasse sua competência. 
7.--1-. O fiscal do contrato será auxiliado pelos úr6ràos de assessoramento jurídico e de contrnle mtcrn() da 
Administração, yue dc\'erão dirimir dú,·idas e subsidiá-lo com 111formaçôcs rclc\'antcs para p1-c,-cnir nscos na 
execuçao contratual. 

CLÁUSULA OITAVA- PRAZO, CONDIÇÕES DA ENTREGA DOS PRODUTOS, DA FORMA DE 
PAGAMENTO E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO 
8.1. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autc,noma e se submeterão igualmente a todas as 
disposiçôes constantes da J ,ei Nº 1-l-.133/ 2021, inclusi,T quanto às prorrogaçcícs, altcraçôcs e rcscisôes. 
8.2. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados/contratados serão entregues mediante cxpediç~o de 
ORDl •:NS Dl •: COMPRAS, por parte da administração a() licitante ,-cncedor, que indicarão os llLiantitat1,·os a 
serem entregues, de acordo com a com-eniência e oportunidade administrati\'a, a necessidade e disponibilidade 
financeira da CONl 'Ri\'! 'A N"l ·1,:. 
8.2.1. ,\ Ordem de Compra enutida conterá os itens pretendidos e a rcspccti,·a quantidade, deH'ndo ser entregue 
ao beneficiário do contrato no seu endereço fisico, ou enviada \'ia fac símile ao seu númeru de telefone, <Ht amda 
remetida ,·ia e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro municipal. 
8.2.2. O contratado dc\'erá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade cm que receberá 
o atesto ckclara11clo o fornecimento. Os produtos serão fornecidos de imediato após emissão de ordem de 
fornecimento dos locais de abastecimento (postos vencedores) do objeto deste instrumento. 
8.2.2.1. O fornecimento será exigido que ocorra inintenuptamente durante às 24 (,·inte e quatro) horas d() dia, nos 
casos de urgência e emergências. 
8.2. 1. O aceite dos produtos / serviços pelo órgão recebedor não exclui a responsabilicbdc ci,·il do fornecedor por 
, ·íc10 de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificaçôcs estabelecidas no anexo deste edital quanto aos 
produtos entregues. 
8.2.--1-. Os produtos de\'em ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, obsen-ando rigorosamente as 
cspccificaçiies contidas no Instrumento Com·octtório, no Termo de Refert'ncia e obscrvaç<'ies constantes de sua 
pruposta, bem ainda as normas técnicas vigentes. 
8.2.5. Para os produtos objetos deste certame, de\'erá ser emitida fah1ra e nota fiscal cm nome do da(s) unidade 
gcstora(s) do Município de Alto Santo/ CF. 
8.2.5.1. As informaçôes necessárias para emissão da fatura e nota fiscal dcwrão ser requeridas junto a(s) unidade(. 
gestora(s) . 
8.2.6. No caso de constatação da inadequação do produto fornecido às normas e exigi-netas especificadas neste 
edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser de imediato ou no 
prazo máximo de 24 (,·intc e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das 
penalidades cabí,-cis, na forma da lei e deste instrumento. 
8.3. Os produtos licitados/ contratados dc\'crão ser entregues. obsen·ando ngornsamcntc as cspccificaçúcs 
contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposiçôes constantes de sua proposta de 
preços, bem ainda às normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento de todos os 
impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e murncipal, bem como, quaisquer encargos judiciais 
ou extrajudiciais, sqam trabalhistas, pre\'iclcnciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que lhes sqam 
imputá,-eis, inclusi,-c com relação a tcrccmis, e ainch1: 
a) ,\ reparar, corrigir, remo,·er ou substih1ir, às suas expensas, no total ou cm parte, o (>bjcto cm que se ,-cri ficarem 
, ·ícios, defeitos ou incorrcçües; 
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à 1\clministraçào ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 
ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pdo Órf,ràO interessado. r 
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8.--t. () prazo para pagamento será de até 10 (trinta) dias, contados a partir da data da apr<'sentação da 
hscal/1'"at1.1ra apresentada pela CONTRJ\TJ\DJ\. 
8.--t.1. O pagamento somente será efetuado após o "atesto" , pelo sen·idor competente, da Nota hscal / ! ·atura 
apresentada pela Contratada, ljUC conterá e, detalhamento dos sen·iços cxccutadus. 
8.-1-.'.2. O "atesto" fica condicionado à \"erificação da conformidade da Nota hscal / !-'atura apresentada pela 
Contratada com os serviços efetivamente prestados. 
8.5. 1 la,Tndo erro na apresentação da Nota 1 ;iscai/ 1 :atura m1 dos documentos pertinentes à contratação, ou, a111da, 
circunstância que impeça a liljlLÍdação da despesa, o pa.(.,'<1111ento ficará pendente atC:· que a Contratada prnYidcnc1c 
as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para paf,'<lmentu iniciar-se-á ap<'is a compro\'ação da n.:,(,t1ilarização 
da situação, não acarretando qualquer êinus para a Contratante. 
8.6. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, prnporc10nal à irn'.(.,'1tlaridade ,·crificada, sem prquízo das 
sançües cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
8.6.1. Não produziu os resultados acordados; 
8.6.'.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; 
8.7. 1\ntes do pagamento, a Contratante realizará consulta para ,-cri ficar a manutenção das condiçr'"ies de habihtaçào 
da Contratada, de,·endo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo ele pa.1..,'<lnwnto. 
8.8. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito cm conta corrente, 
na agi:-ncia e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por uutro meio pre,·isto na lcgislaçào , ·igcntc. 
8.9. Será considerada como data do paf,,amento o dia cm ljUC constar cnmo emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
8.10. 1\ Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa ljUC Ycnha a ser efetuada pela Contratada, que 
porYentura não tenha sido acordada no contrato. 
8.11 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de al.1..,t1111ia forma, 
para o atraso, o , ·alor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base na Yariação do Í 11dice 
Cera! de Preços - Disponibilidade Interna (l GP-Dl), divulgado pela Fundação Cetúlto Vaq..,ras, tt<J período 
compreendido entre a data prevista e a dn efeti,·o pagamento, adotando-se o critC:·rio "pn'>-rata tcmporis" para as 
atualizaçr'"ies nos subpcríodos inferiores a 30(tri.n ta) dias. 
8. l'.2 - D<.·Ycrão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por esgotamento do 
objeto, por final do prazo ou rescisão contratua l. 
8.1 ) - Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de 
mdenizaçôes ou de mul tas eventualmente registradas. 
8.1--t. Nos termos do art. 25, §7º, da J ,ei nº l--t.133/2021, o presente edital consigna, como forma de manutenção 
do equilíbrio econf>mico-financeiro do contrato e reajustamento de preços, o índtec do IPC ,\ ou outro lJUe hc>m· · 
prn substituí-lo, caso mais favoráYel à Admirtistração Pública, como critériu de atualização monetária. 
8.15. A data-base estará Yinculada à data do orçamento estimado e adjudicado ao licitante ,-cnccdor. 
8.16. 1\ extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econ<>m1co-financciro, 
hipótese em que será concedida indernzação por meio de termo indenizatório. (art. 131, parágra fc, únicc > da J ,c1 
l--t.133/2021) 
8.17. O pedido de restabelecimento do equilíbt;o econômico-financeiro deverá ser formulado durante a , ·1gc'.-11cia 
do contrato e antes de eventual p rorrogação, nos termos do art. 1!J7 da Lei nº 1..J..133/ 2021. 

CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES E INFRAÇÕES ADMINISTRA TIVAS 
<J.1 - Comete infração administrati,·a, nos termos da J ,ei nº 1--t. l 33, de '.2021, o Contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à mcxecução parcial do contrato que cause !-,'Ta\'e dano à Administração ou ao func1oname11to dos 

scn·1ços públicos uu ao mtercssc cokt1,·o; 
c) der causa à mcxecução total do contrato; 
d) deixar de cntrq,'<lr a documentação exigida para o certame; 
e) não mantin'r a proposta, sah-o em decorrência de fato supeffcniente de,·idamente justificado; 
~ não celebrar o contrato ou não e11tre.1..,,ar a documentação exigida para a contratação, quando com·ocado clcntru 

do pra,-.n de ,·alidade de sua pn,po-;ta; 

g) cnsc,ar o retardamento da cxccuçào ou da entrega do c>bjcto da contratação ~cm moti,·o 1ustificado; 
h) apresentar dcclarnção ou documentação falsa cxigid;i para o certame <>li prestar declaração falsa durante a 

d.spcn.s, dctcônirn ou execução do contrnto; CJ)/' ~ y ,Q_,, ~ 
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i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrnto; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de quak1ucr natureza; 

k) praticar atos ilícitos com \'istas a frustrar os objeti,·os do certame; 
l) praticar ato lcsin> pre,·isto no art. 5º da Lei nº 12.8-+6, de l º de agosto de 2() 13. 

9.2 Serão aplicadas ao responsá\'el pelas infrações adm.in.istrati\'as acima descritas as seguintes sançúes: 

9.2.1. i\d\'crtência, c.1uando o Contratado der causa à inexecuçào parcial do contrato, sempre que não se 1ust1ficar 

a 11nposição de penalidade mais gra\'e (art. 156, §2º, da J ,ei); 
9.2.2. lmpedimcnto de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g d o 
sub1tcm acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais _l,rra,·c (art. 156, :'. -+", 
da J ,ci); 
9.2.1. Declaração de inidoncidack para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, 

1, 1, k e Ido sub1tem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, e, d, e, C e g, que justifiquem a impos1çao de 

penalidade mais gra\'l' (art. 156, §5º, da J ,ei). 

9.2.-+. l\1u1ta: 
9.2.-+.1. moratr'ina de 0,5 ° o (cinco dé-cimos por cento) por dia de atraso in1ust1ficado sobre o \'alor da parecia 

i11adimplida, atl'.'. o lim!le de 10 (dez) dias. 
9.2.-+.2. 5° o (cinco por cento) sobre o , ·alor da contratação, caso a prcst;ição ou entrq.,,a seja realizada de forma 

m complcta ou em desconformidade com as condiçôes a\'cnçadas, sobre <> Yalor da contrataç;io, por dia de 
irregularidade na prestação dos serviços / cntrq..,>a cios produtos, limitada sua aplicação atC:· 1> máximo de \ll (de;,) 

di::is . 
9.2.-+ .. 1. 10° o (dez por cento) sobre o \'alor total do contrato, no caso da incxecuçào total do contrato. 
9.2.-+.-+. O atraso superior a 10 dias autoriza a Administração a promm·er a rescisão cio contrato p()r 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispôc o i.ncis<> I do art. 137 da Lc1 n. 

1.+. l '.B, de 2021. 
9.3. /\ aplicação das sançôes previstas neste Contrato não exclui, cm hipótese alguma, a obri,l,,ação de reparação 

111tq..,rral cio dano causado ao Contratante (art. 156, §9°) 
9.-l-. Todas as sançôcs ptT\'istas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulatiYamcntc com a multa (art. 15(,, 

§7°). 
9.5. ,\ntcs da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (L1uin;,e) dias úteis, contado 

da data de sua intimação (art. 157). 
9.6. Se a multa aplicada e as indenizaçôes cabín·is forem superiores ao valor do pagamento e,Tntualmcnte dc,·id 
pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse \'alor, a diferença será descontada da garantia prestada u 

será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 
9. 7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida adnúnistrati,·amente IH> 
prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação em·iac!a pela autondade 

cotnpetentc. 
9.8. i\ aplicação das sançúcs realizar-se á cm processo administrati,·o c1ue assegure o contradit<.>rio e a ampla 

defesa ao Contratado, obsef\'ando-se o procedimento pre\·isto no caput l' pará1::,>i:a fos do art. 158 da l .ci nº 1-1-. l T\ 
de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoncidade para licitar ou 

contratar. 

9.9. Na aplicação das sançôcs serão considerados (art. 156, \1 1º): 
a) a natureza e a gravidade da mfração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as c1rcunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela pro\'icrem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de mtcgridadc, conforme normas e orientaçiics dos <'HJ.,>'ii<>s 

de contmk. 

9. IO. Os atos pre\'istos corno mfraçôes administrati\'as na J .ci n" 1-+.133, de 2021, ou cm outras lns ele licitaç<>e!-, 
1' contratns da /\dministraç~o Púhlica q11e tamhc.'-m sejam tipi firado, como a t1 >S l<·s1,·< >S na l .ci nº 12.X-+<í, d(' 2() 1 ">, 
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, obsc1Yados o rito pwcccl1mcntal e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. lS'J). 

. . 
Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua: Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429.2080 
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9.11. 1\ personalidade jurídica do Contratado podná ser desconsiderada sempre que uttli1:ada com n uso do 
diretto para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilíotus prc\·istos ncst<" Contrato ou para prn\·ocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, wdos os efeitos das sançc'>cs aplicadas à pessoa jurídtea serão estendidos aos 
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 1urídica sucessora ou à empresa do mesmo 
ramo com rehção de coli6ração ou co11trok, de fato ou de direito, com o Contratado, obslT\·ados, cm tudos os 
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídtea prb·ia (art. 160). 
9.12. O Contratante den-rá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
111formar e manter atualizados os dados rclati\'C>S às sa11çôes por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 
Nacional de 1•:mpresas lnidúneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cncp), 
instituídos no âmbito do Poder 1 •:xecuti\'C) Federal. (1\rt. 161). 
9.13. J\s sançôes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoncidade para licitar ou contratar s;1< > 

passÍ\-cis de reabilitação na forma do art . 163 da Lei nº l-l-.133 / 21. 

CLÁUSULA DÉCIMA- DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
10.1. l~xigir o cumprimento de todas as obrigaçôes assumidas pelo contratado, de acordo com este instrumento e 
se11s anexos; 
10.2. Receber o objeto no prazo e condiçôes estabelecidas neste Termo; 
10.3. Notificar o contratado, por escrito, sobre \'Ícios, defeitos ou incorrcçôcs n :rificadas no objeto cuntrataclo, 
para (jUC seja por ele substituído, reparado ou corngido, no total ou cm parte, às suas expensas; 
10.-l-. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaç<>es pelo C!Jntr:uaclo; 
10.5. Comunicar o contratado para emissão de nota fisca l rclati\·a à parecia incontroversa da execução do !JbJeto, 
para e frito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dmwnsã1 >, 

ttualidadc e quantidade, conforme o art. 1-1-3 da Lei nº 1-1-.133/20~1; 
10.6. 1 •:fetuar o pagamento ao contratado do valor correspondente a execução do objeto, 110 pra1:o, forma e 
comliçôes estabelecidos neste termo; 
10. 7. 1\plicar as sanções pre,·istas na lei e edital, quando do descumprimento de obrigaçúes pelo contratado; 
10.8. l •:mit1r explicitamente decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contra to, 
rcssakados os requerimentos manifest'lmente unpcrtinentcs, meramente protclatúrios ou de nenhum mtcn·ssc 
para a boa execução do contrato. 
10.8.1. /\ Administração terá o prazo de 30 (tnnta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para dccid1r, 
admitida a prorrogação moti\·ada, por igual período. 
10.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro fritos pelo contratado 
110 prazo máximo de 15 (quinze) dias. 
10.10. Não responder por quaisl1uer compromissos assumidos pelo contratado com terceiws, ainda llUC \·inculad< 
à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros cm decorrência de ato do contratad , 
de seus empregados, prepostos ou suborclinad< >s 
10.11. 1 ndicar os locais onde serão entregues / prestados os produtos/ serviços. 

10.12. Receber o objeto do contrato, atra,·és do Setor rcspunsá\'cl por seu acompanhamento e fiscaliraçào 
conforme lei nº 1-1-.133 / 21. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
11.1 -1 ·'.ntrcgar os produtos objeto do Contrato de conformidade com as cond1çôcs <: prazos estabelecidos neste 
l ·.clital, no Termo Contratual e na proposta , ·cncedora do certame; 
11.2- l\1anter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obnh~çôcs assumidas, todas as 
cond1çr-1es ele habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
11.1 Prn\·idenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela Contratante; 

t 

11.-l- Arcar com eventuais prejuízos causados à Contratante e/ ou terceiros, prn\·ocados por meficiê-ncrn ott 
1rregulariclade cometida por seus emprcg.1dos e/ ou prepostos c11\'tJl\'1dos na entrega do objeto contratual. ~ 
11.5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou \'Cnham a mcidir sobre a e:...ecuçào 
contratual, inclusi\·e as obrih,açôes rclati\·as a salários, pre\'idência social, impostos, encargos sociais, transporte e . 

outras pro\·iclências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumpnmcnto das leis trabalhistas e específicas do 
tcabalhn e k-gislação rnml,c,, aplóciw,s ,o pessoal cmpccg,do na mcuçãn c.mtnotu,1. . ~ 
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11.6 - Prestar imediatamente as informaç(ics e os esclarecimentos que ,-cnham a ser solicitados pela' contratantl', 
sah-o quando implicarem em indagaçúcs de caráter técrnco, hip<'itesc cm l)lll' serão respondidas no pruo de 2--J. 
(,·111tc e quatro) horas. 
11.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente ,iprcscntc condtç<,es de defeito ou cm 
dcsco11fom1idadcs com as espccificaçôcs constantes no Termo de Rcfrn'.·nna, no pra;;u fo::adu pelo Ccstor do 
C<mtrato. 
l l.8 - Pro\'idenciar a substituição de qualquer profissional ennih-ido na execução do objeto contratual cuia 
conduta considerada pela fiscalização da CONTRATANTE. 
11.<J - Refazer a cntrq.,ra do objeto contratual que compro,·adamentc apresente condiç<,cs de defeito ou cm 
desconfonnidacks com as cspccificaçôes constantes no Termo de Refr-rc'nc1a, contado da sua notificaçao. 
11.10 - Remo\'er, às suas expensas, todo o material que estin·r cm desacordo com as cspecificaçi>cs básicas, e/ ou 
aquele cm que for constatado d;ino cm clecorrênci;i de transporte ou acond1c1onamento, pro,·1dc11c1ando a 
substituição cio mesmo, no prazo imediato, contados cfa notificaçàu que lhe for entrq.,'1.1e oficialmente. 
10.11 Efetuar a entrega do ubjeto, cm embalagem do fabricante, lacrada, cm perfeitas co11cltç<,e~, conforme 
especificaçêies, prazo e local constantes neste Edital e seus anexos, acompanhado da respccti,·a nota fisc;il, na l)ual 
c1 ,nsrarào as indicaçôcs referentes a: marca, fabricante, modelo, pruccdi·ncia e prazo de garantia ou ,·ahdadC'. 
10.12 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo mm os artigos 12, 13 e 17 a 27, 
do C:<'>digo de Defrsa do Consumidor (J ,ei nº 8.078, de 1990); 
10.13 - Obsen·ar, no que couber, o C<',digo Civil Brasileiro, normas técnicas, as lcts e os regulamentos pertmente:-. 
10.1--l- - O CONTRAT1\DO efetuará o fornecimento do objeto ora licitado, de imediato ou de acordo com as 
necessidades da prefeitura municipal de Alto Santo; 

10.13 - h11 caso de rejeiç:'in do produto fornecido o CONTR1\T:\DO, de,·cr:í substituí-lo no prazo de ()6 (seis) 
horas; em casos fortuitos ou de força maior, devidamente justificados, a /\dministração poderá rek\'ar atraso 
lluanto aos prazos acima referidos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
12. l. 1\s licitantes clc,-em observar e a contratada cle,·e obser\'ar e fazer obsen-ar, por seus forneccdorc!-> e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de hntaçào, de 
contratação e de execução cio objeto contratual. Para os p ropósitos deste item, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qu:1lquer vantagem com o ob1ct1,u 
ele inílucnciar a ação de ser\'idor público no processo de licitação ou na execuç;io de contrato; 
b) "práttca fraudulen ta": a fa lsificação ou omissão dos fatos, com o objctiwi ele iníluenciar o processo de hotaçào 
ou de execução ele contrato; 
c) "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sei > 

conheomento de representantes ou prepostos do órgão licitad or, vis;inclo estabelecer preços cm ní,·cis artil"icia se 

não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua proprieclaelc 
\'isando influenciar sua participação cm um processo licitatúrio <Ht afetar a execução do contrato. 
e) "prática obstruti, ·a": 
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar pro,·as em inspeçôes ou fazer declaraçôcs fa lsas aos representantes do 
organismo financeiro multilateral, com o objeti\'o de impedir materialmente a apuração de akgaçôes de prática 
p1-c,·ista neste subitem; 
(2) atos cuja intenção seja impedir matenalmente o excrcíc10 do direito de o oq . .,ranismo financeiro multilateral 
prom<ivcr inspeção. 
12.2. Na hipótese de financiamento, parcial nu integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, para a outorga 
ele contratos financiados pelo organis1no se, em qualquer momento, constatar o cm·oh-i1ncnto ela empresa, 
diretamente ou por meio de um agente, cm práticas corruptas, fraudulentas, conluiaelas, cocrc1ti,·as ou obstruti,·as 
ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 
12.J. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante ,-cncedora como condição para a contratação, dcn·rá 
concordar e autorizar l)Lte, na hipótese de o contrato ,·ir a ser financiado, em pane ou integralmente, por organismo 
financeiro mult1latcral, mediante adiantamento ou reembolso, pcrmittrá l1ue 1J orgamsmu financl'irn e/ ou pessoas 
por ele formalmente indicadas possam inspecionar u local de execução do contrato e todos os documentos e 
registros relacionados ~ licitaçã1J e à execução do contrato. 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - ~ ronel Simplicio B~ a~~(88) 3429t0 
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12.-1-. ,\ contratante, garantida a pré,·ia defesa, aplicará as sançôes administrati\'as pertinente · -ri~~~Çi' ·i, se 
compro,·ar o c11\'oh-imento de representante da en1presa ou da pessoa física cu11tratada cm pr, _,. corruptas, 
fraudulentas, conluiadas ou coerciti,·as, no decorrer da licitaçào ou na execução do contrato financiado por 
or!-,,anismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas adm.inistrat1,·as, crim111a1s e CÍ\'l·is. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DA RESCISÃO 
l:i. l. 1\ inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das oc1Jrrênc1as 
D. l. O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipúteses: 
13. l .1. Supressão, por parte da r-\dmi111stração, de obras, se1Tiços ou compras llUe acarrete muditicação do ,·alor 
inicial do contrato além do limite pemutido no art. 125 da Lei n." 1-I-. I:B / 2021; 
13.1.2. Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da 1\dmirnstração, por prazo superior a 03 (três) 
111cses; 
13. l.3. Repetidas suspensôes que totalizem 90 (no\'enta) dias Úteis, independentemente do pa!-,>amcnto obngatc'mo 
de indenização pelas succssiYas e cnntratualmente imprc,·istas desmobihzaçôes e mobilizaçl>es e outras prenstas; 
11.1.-1-. Atraso superior a 2 (dois) meses, contado da enussão da nota fiscal, dos pagamentos <1u de parcelas de 
pa!-,,amentos dc\'1dos pela Adnunistraçào por despesas de obras, sen-iços ou fornecimentos; 
1 ). 1.5. Não liberação pela /\d ministração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de serY1çu 
ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusi,-c dc,·idu a atraso ott 

descumpnmento das obrigaçôes atribtúdas pelo contrato à Administração n:lacionad,is a dcsapmpnação, a 
desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 
13.2. 1\s hipóteses de extinção a que se rcfrrcm os subitcns 13.1.2, 13.1.3 e 13.1.-1- obscn-arào as scguinrcs 
disposições: 
13.2.1. Não serão admitidas en~ caso de calamidade pública, de graye pcrturb,içào da ordem inrerna ou de guerra, 
bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou para 
o qual tenha contribuído; 
13.2.2. 1\sscgurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigaçlics assumidas 
até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econônuco-financcim do contrato, na 
forma da alínea "d" do inciso 11 do caput do art. 12-1- da Lei n. 0 H.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS MULTAS 
1-1-. 1. Pelo atraso injustificado na execução do scn·iço, será aplicada multa de 0,1 ° o (zero ,·írguJa um por cento) ao 
dia d,· atraso, calculado sobre o \'alor total do contrato. 
1-1-.2. Pelo atraso injustificado na execução d() serviço superior a 30 (trinta) dias, contados do termo de ordem l' 
sen·iço, será aplicada multa de 0,5° o (zero vírgula cinco por cento) ao dia de atraso, desde o primeiro dia de atr 
calculado sobre o \'alor total do contrato. 
1-1-.3. Pelo descumprimento injustificado de quaisquer das outras cláusulas contratuais que não a(1uclas rclac10nad s 
ao atraso na execução do sen-iço, será aplicada multa de 2" o (dois por cento) sobre o ,·alor do contrato. 
1-1-.-1-. 1\ multa não impede que o CONTRATANTI <'. rescinda unilateralmente este contrato e aplil1uc outras 
sançôes. 
1-1-.:i . /\ multa, aplicada apé1s regular processo administrati,·o, será rksrontada nos pagam<'ntns ,.,•,·11ta,1lmcntc 
dc,·idos pela CONTRATANTI~, inclusiYe de eventual garantia prest;ida, ou cobrada judicialmente. 
1-1-.6. Da aplicação de qualquer multa será a CONTRAT/\D1\ intimada para recolhê-la aos cofres do 
CONTR1\TANTI~ no praw de 30 (trinta) dias úteis. 
l-1-.7. O montante ele multas aplicadas à CONTR/\TJ\D/\ não poderá ultrapassar a .'30" o (trinta pm cento) do 
valor global do contrato, nos termos do art. 156, §3", da Lei n" 1-1-.133/ 2021 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DOS CASOS OMISSOS 
15.1. P~ra as situaçôcs não pn.'Yistas neste contrato, aplicar-se-á o rcgramcnto dado pela Lei 11." l-1-. UV202 I, no 
que ela prever, bem como demais legislações pertinentes ao objeto deste instrumento. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DA PUBLICIZAÇÃO 
16.1. Incumbirá ao contratante din.1lgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contrataçôcs Públicas 
(PNCP), na forma preYista no art. 9-1- da] ,ci 1-1-.133, de 2021, bem como no respccti\'o sítio oficial na Internet, cm 
atenção ao art. 8°, §2º, da l .ci n. 12.527, de 2011, c/ c art. 7°, §3", inciso V, do Decreto n. 7. 72-1-, de 2012. 

~ ~~~r&, 
Prefeitura Municipal de Alto Santo.:_ Rua: Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429.2080 



PREFEITURA DE 

ALTOSANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 
17.1. Conforme o /\rt. 137 da Lei 1:edcrn 1-t.133/ 2021, constituirão moti\·os para cxtinçi<> do contmto, a qual 
dc\·crá ser formalmente moti,·ada nos autos do processo, assegurados o contradit,'Jrio e a ampla defesa, as 

seguintes situações: 
1- não cumprimento ou cumprimento irrq.,'1.tlar de normas editalícias ou de cláusulas contra tua is, de 
cspeci ficaç,,es, de projetos ou de prazos; 
1 f-dcsatendimcnto das determinaçiics rq . .,'1.tlares emitidas pela autoridade desih•nada para acompanhar t · fiscalizar 
sua execução ou por autoridade superior; 
111 -altcração social ou modificação da finalidade nu da estrutura da empresa tjUC restrinja sua capacidade de 

concluir o contrato; 
IV decretação de falência ou de insoh-ência ci,·il, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado; 
V- caso fortuito ou força maior, regularmente comprcl\·ados, impcd1tinis da execução do contrato; 
VT- raz<->es de interesse público, Justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante; 
VI 1 - não cumprimento das obrigaçúes relat1Yas à rescrYa de cargos p1T,·ista cm lei, bem como cm outras normas 
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Pre,·idência Social ou para aprendiz. 
I 7.2. O contratado terá dm:ito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 
1 supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação do , ·,dor micial 
do contrato além do limite permitido no art. I 25 da Lei 1-t.133/ 2021 
Jl - suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 03 (tri-:--) me:--es; 
1 I l repetidas suspcnsôcs que totalizem 90 (nm·cnta) dias úteis, independentemente do paj..,ramcnto 
obrigatc'>rio de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprc,·istas desmobilizaç<'ies e mobihzaçoes e 
outras previstas 
TV- atraso superior a 02 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos nu de parcela:-- de 
pa1-.,rame11tos dc,·idos pela 1\dministração por despesas de obras, scn-iços ou fornecimentos; 
V- não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de obra, 
sen-iç<i ou fornecimento, e de fontes de matenais naturais especificadas no projeto, inclusi\-c de,-ido a atraso ou 
dcscumpnmento das obrigaçôes atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriação, a 
desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 
17.3. 1\s hipóteses de extinção a que se referem os incisos 11, fll e fV do item 17.2. Obse1Yarão a:-- seguintes 
d1sposiçôcs: 
1 não serão admitidas em caso de calamidade pública, de gra,·e perturbação da ordem interna ou de guerra, bem 
como <-1uando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha pratteado, do qu:oil tenha participado ou par~ o 
qual tenha contribuído; 
11 assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas at ·. 
normalização da situação, admitido o restabelecimento do eguihbrio econômico-financeiro do contrato, 11a fon 1a 

da alínea "d" do inciso ff do caput do art. 12-t da Lei 1-U33/2021. 
17.-+. ( )s emitentes das garantias pre\·istas no art. 96 da J ,ci 1-t.133/ 202 l de,·erão ser notificados pelo cc mtratant 
guanto :w início de processo admimstrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
17.5. /\ extinção do contrato poderá ser: 
I- determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de 
sua própria conduta; 

11 - consensual, por acordo entre as partes. por concil1ação, por mediaçào ou por comitt' de resolução ele disputas, 
desde que haja interesse da Administração; 
111 - determm.ada por decisão arbitral, cm decorrência de cláusula comproinissr'ma ou compromisso arbitral, ou 
por decisão JULitcial. 
17.6. /\ extinção determinada por ato unilateral da Administração e a cxtmção consensual dc\'erãu ser precedidas 
de autorização escrita e fundamentada da autondade competente e reduzidas a termo no rcspcctÍ\'<J processo. 
17. 7. Quando a extinção decorrer de culpa cxclusi\·a da ,\d ministração, o contratado será rcssarodo pelos 
prejuízos rcgulannente compro\'ados que hou\·er sofrido e terá direito a: 
1- dc\·oluçào da garantia; 
11 - paj..,ramentos dc,-idos pela execução do contrato até a data de extinção; 
f 11 - pahramcnto do custo da desmobilização. 

~ ~ rjjr" / ~~ 
Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua: Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429.2080 
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17.8. /\ extinção determinada por ato unilateral da /\dministraçào poderá acarretar, s ~ t{·juízo ~ ""'-- nçm·s 

. l · 1 l~~ / '>)'>1 . ' . "IODE\. prcnstas na ,ci -t . .)_-, _( _ , as segumtes consequcnc1as 
f- assunção imediata do objetu do contrato, nu estado e local cm que se encontrar, por ato pnípno da 
,\dministraçào; 
1 I ncupaçào e utthzaçào do lllcal, das instabções, dos equipamentos, do material e do pcssnal cmprq .. ,radns 
na execução do contrato e necessárills à sua continuidade; 
f 11- cxecuçàu da I-,r.1.rantia contratual para: 
a) ressarcimento da i\dniinistraçào Pública por prejuízos decorrentes da não exccuçào; 
b) paf-,>-amcnto de verbas trabalhistas, fundiárias e pre,·idcnciárias, quandu cabíH·l; 
c) paj.,>atncnto das multas dc,·idas à Administração Pública; 
d) exigência da assunçàu da execução e da conclusào do objeto do contrato pela seguradora, t1uando cabín·l; 
1 V retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízus causados à ,\d ministração 
Pública e das multas aplicadas. 
17.8.1. Na liipótcse do inciso li do caput do item 17.3, 1J ato clcw·rá ser prcccdidu de autorinção expressa do 
sccrctário(a) municipal competente. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DOS EFEITOS DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
18.1. C:CLPA LXC:LCSTV ,\ DA /\DMlN ISTRAÇÃO: <Juando a extinçào decorrer de culpa cxch1siva da 
Administração, o contratado será ressarcido pelos prejuízos regularmente compm,·ados que hou, er sofndo l' terá 
dtrcito a: 
18.1.1. Dc\"Ciluçào da garantia (se for o caso); 
18.1.2. J>a1--,i-amcntos dc,-iclos pela execução do contrato até a data de extinçào; 
18.1.3. Pagamento do custo da desmobilização. 
18.2. Dl~TI :RMlNJ\D/\ CNlLATERALMENTF. PELA 1\DMINISTRAÇÃO: /\ cxtinçào determinada por ato 
unilateral da /\dmin.istração poderá acarretar, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, as segumtes 
C< Jllsequências: 
18.2. l. /\ssunção imediata do objeto do contrato, no es tad o e local cm llue se encontrar, por ato prúprio da 
,\d ministração; 
18.2.2. ( kupaçào e utilizaçào do local, das ins talações, cios equipamentos, do material e do pessoal cmprq..,rados na 
cxccuçào do contrato e necessários à sua continuidade. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA- DA NULIDADE CONTRATUAL 
19.1. Constatada irregularidade no procedimento licitatório ou na execução contratual, caso não sqa possíw 
saneamcntíJ, a dccisào sobre a suspensão da execução ou sobre a declaração de nulidade do c<intratc, sum<:ntc _ · 
adotada na hipótese cm que se rewlar mt'dida de interesse púbhco, com a,·aliaçào, entre outrns, dos segui 
aspectos: 
l 9.2. Impactos econômicos e financeiros decorrentes do atraso na fruição dos benefícios do objeto cio C()ntrato; 
19.3. Riscos sociais, ambientais e à segurança da população local decorrentes do atraso na fruiçào dos benefícios 
do objeto do contrato; 
l 'JA. Moti,·ação social e ambiental do contrato; 
19.5. Custo da deterioração ou da perda das parcelas executadas; 
19.6. Despesa necessária :i presen-açào das instalaçôes e dos scn·iços Já exccutad()s; 
19.7. Despesa incrente à desmobilizaçào e ao pl)stcrior retorno às ati,·icladcs; 
19.8. Medidas cfcti,·amcnte adotadas pelo titular do úrgãu ou entidade para o saneamcnt<> dos indíc10s de 
1rrcgularidacles apo11tados; 
19. 9. Custo total e estág10 de execução física e financeira dos contratos, dos co1wtnH>s, das obras ou das parcelas 
em·oh-idas; 
19. lO. 1-cchamcnto de postos de trabalho diretos e indiretos cm razão da parnltsaçào; 
19.1 l. Custo para rcalizaç:'io ele nm·a licitação ou celebração de novo contrato; 
19. 1 '.2. Custo de oportunidade do capita l durante o período de paralisação. 
19.13. C:as() a paralisação ou anulação não se revele medida de interesse público, o poder público dewrá optar pela 
continuidade do contrato e pela soluçào da irregularidade por meio de indcnizaçào por perdas e danos, sem pn·1uí;:o 
da apuraçào de responsabilidade e da aplic:1çào de penalidades cabín-is. 

-- x ~ r a,, 
Prefeitura Municipal de Alto San~oronel Sim~io Bezerra, 198 - Fone/Faxc(88) 3429.2080 
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ALTOSANTO 
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-'lQq -:• ' 
19.1-1-. 1\ declaraç:io de nulidade do contrato administrati,·o rcl1uen·rá análise pn.:'na do interesse públic<:-no+1,,i.; . .(.lJ.lrffl° 

na forma do art. 1..J.7 da Lei n." 1..J..LB/ '.2(Cl, e operará retroati,·amente, impedindo os efeitos 1uríd1Cos l]Ue o 
contrato de,Tria prodw:ir ordinariamente e desconstituindo os Já produzidos. 
19.15. Caso não seia possí,·el o retorno à situação fática antenor, a nulidade será rcsoh-1da pela 1mlcnuaçao por 
perdas e danos, sem prejuízo da apura.çào de responsabilidade e aplicação das penalidades cabÍYets. 
19.16. A nulidade não exonerará a Administração do dever de indenizar o contratado pelo ljlll' houw·r executado 
a.ti- a data cm que for declarada ou tornada eficaz, bem como por outros prejuízos regularmente compre iYados, 
desde ljUC não lhe seja impután'I, e será promm·ida a responsabilização de quem lhe tenha dado causa. 
19.1 7. Nenhuma contratação será feita sem a caracterização adequada de seu objeto e sem a indicação dos crtditos 
orçamentários para pagamento das parecias contratuais ,·iriccndas no cxcrcíc10 cm ljUe for realizada a contrataç,10 
sob pena de nulidade do ato e de responsabilização de quem lhe tiw·r dado causa. 

Parágrafo único: Ao declarar a nulidade elo contrato, a autoridade, com , ·istas à continuidade da ati,·idade 
administrativa, poderá decidir que ela só tenha eficácia em momento futuro, suficiente para efetuar nma 
contratação, por prazo de até ()6 (seis) meses, prorrogá,·el uma única yez. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA- DO FORO 
'.20. l hca e lei tu o 1 ;oro da Comarca do Município de ALTO SANTO - CI i , para dirimir qua1sl1uer clt'1\ idas 
oriundas deste Contrato não passíve1s de solução pela via administrati\·a, renunciando as partes a Ljualqucr outro 
por mais pri\·ilcgiado que sqa ou ,-cnha a ser. 

I ·'. assim, por estarem justos e acordes , após lido e julgado conforme, as partes assmam o presente mstrumcnto, cm 
o:~ (três) ,·ias de igual forma e teor, perante 0'.2 (duas) testemunhas idfmcas que também o assinam, para que surta 
seus jurídicos e legais efeitos. 

1\I TO SANTO - CT, __ de ______ de 

CONTRATANTE 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1. 
Cl'F N." _____________ _ 

') 

CPF N.º ____________ _ 

~ 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - ~ rf plicio Bez~ 98 - Fone/Fax:(88) 3429.: 
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ANEXOIII 

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º -------

,\ empresa _____________ , inscrita no CNPJ n." ________ , co1n 
sede ____________ , declara, sob as penas Ja lei, que atenderá às exigências 
Jo 1 •'.Jital no que se refere a habilitação jurídica, qualificação técnica e econômico­
financeira, e que está rq.,rular perante a 1"azcnJa Nacional, a Sq.,iuri<la<lc Social, l•CTS e a 
C~ND'l '. 

___________ de _________ <lc20_ 

( assinatura, nome e número da identidade do declarante) 

Prefeitura Municipal de Alto Santo ~ ronel Si~ Bezerra, 1=- Fone/Faxc(88) 3429.2080()_,, 

JJ. 
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ANEXOIV 

DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º ---------

:\ empresa _________________ inscrita no CN PJ n.º 
________ , com sede ____________ , declara, sob as penas da J ,ci, 

que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente 
Processo ] ,icitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

___________ de _________ de 20_ 

(assinatura, nome e número da identidade do declarante) 

/ 
Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua~ impl~ zerra, 198: e/Fax:(88) 3429.208~ ~ 
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ANEXO V 

n ~O 
OLHA_ v:.-~_ · _ 

'.:/ 
/ 

DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7" DA CF 

,\empresa __________ , CNPJ nº. ____________ , com sede 
________________ declara, cm atendimento ao previsto no edital de 
Pregão 1 •:Ietrônico n." __________ sob as penas da lei, para todos os fins de 
direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova cm processo licitatório, 
junto ao Munidpio de Alto Santo, l •'.s tadn do Ceará, que, cm cumprimento ao estabelecido 
na Lei nº 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXlll, 
do artigo 79, da Constittúção Federal, não emprega menores de 18 (dc,mito) anos cm 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos cm 
trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

de de 20_. ------- ---- ----------

(assinatura e i<lentificação do responsável pela empresa) 

( )BS.: Se a empresa possuir menor de 16 (dczcsscts) anos, na cond1çào dl' aprendiz, desde que matur dl' 1-t 
(l1uatorzl') anos, dl'\·crá declarar essa condição. 

~ 
~ ~ ~ e,, 

Prefeitura Municipal de Alto Santo- Rua : Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429.2080 
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ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO 
DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº -------------

,\ empresa _________ , CNPJ n.<> ____________ , com sede 
_______________ , Declaro (amos) para todos os fins Jc Jircito , 
especificamente para participação de licitação na modalidade de pregão, que estou (amos) 
sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno porte, para efeito do disposto na 
T .ei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela l .ei Complementar 
nº 147, Je 07 Je /\gosto de 2014 e Lei Complementar nº 155/2016, de 27 de outubro de 
2016. 

______ ,_dc ________ de20_ 

(Assinatura, nome e Número da Carteira de f <lentidade do Declarante) 

@/ 
-~ ~ ~ -

Prefeitura Municipal d e Alto Santo - Rua: Coef!!!;mp I ício Bezerra, 198 - Fone/Fax: ( 88) 34 29. 2080 



PREFEITURA DE 

ALTO SANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

ANEXO VII (*) 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO EMPREGATÍCIO COM O 
MUNICÍPIO DE ALTO SANTO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº --------------

Eu, ________________ portador(a) Jo RC nº 
e CP!., nº _________ , residente e domiciliado(a) à 

_________ , ocupante Jo cargo Jc __________ , da empresa 
___________ , inscrita com o CNPJ nº _____________ , con1 

seJc à --------------:, declaro para os Jevidos fins que não tenho 
nenhum vínculo empregatício de nenhuma natureza, com a Prefeitura Municipal de 
,-\lto Santo. 

______ , __ de ___ de 20 __ 

(J\ssmatura, nome e Ni'.unero da Carteira de Jdentidadc cio Declarante) 

(*) A Declaração será para todos os sócios ela empresa (SL,:PARAD1\l\ll •: NTI ·) , se for o caso. 

/ ~~ 
Prefeitura Municipal de Alto Santo- Rua: 1!!::simplíc~ rra, l ~ ne/Fax:(88) 3429.208~ 
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ANEXO VIII 

' 
DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

PREGÃO ELETRÔNICO N º -------------

t•:u, ________________ , portador(a) do RC nº , como 
representante de,·idamcntc constituído <la empresa ________________ , inscrita com 
o CNPJ nº _____________ , com sede à , declaro, sob as 
penas da lei, cm especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, yuc: 

(a) a proposta aprcsenta<la para participar da (identificação da licitação) foi elaborada de maneira 
independente pelo Licitante, e o conteúdo da proposta nào foi, no todo ou cm parte, direta ou 
indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualyucr outro participante potencial ou de fato do 
Prcg:\o l ~lctrônico de nº -------~ por qualquer meio ou por lJuak1ucr pessoa; 

(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão Eletr(>nico de n 
________ , não foi informada, Jiscuti<la ou recebida de ljUalljucr outro participante potencial ou 
de fato do Pregão Eletrônico de nº ____ _ _ __ , por quak1uer meio ou por lJualqucr pessoa; 

(c) yue não tentou, por lJUalgucr meio ou por qua.lyucr pessoa, influir na decisão de yuak1uer outro 
participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico de nº ________ , lJUanto a participar ou 
nào da referida licitação; 

(d) l!UC o conteúdo da proposta apresentada para part1c1par do Preg:1.0 l•:letrr'lnico Je n 
________ , não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido 
com ljUalquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico de nº _______ _ 
antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 

(e) l]UC o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão l •:lctrônico de n" 
________ , não foi, no todo ou cm parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou 
recebido de guak1uer integrante de ____________ (Órgão licitante) ante~ da abertura 
oficial das proposlas; e, 

(f) ljUe está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e lJUe detém plenos poderes e 
informaçôes para firmá-la. 

______ ,_de ________ de 20_. 

(1\ssmatura, nome e Número da Carteira de ldcnt:1dadc do Dcclaranrc) 

/JJ -

r 
Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua: C~ plici~ rra, 19: ne/ Fax:(88) 3429.20fo' ® 



PREFEITURA OE 

ALTOSANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

ANEXOIX 

DECLARAÇÃO DE VERACIDADE DAS INFORMAÇÕES PRESTADAS 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº -------------

L•'.u, ________________ portador(a) do RC nº 
e CP!; nº _________ , residente e domiciliado(a) à 

_________ , ocupante do cargo de _________ , da empresa 
___________ , inscrita com o CNPJ nº _____________ , con1 

scJe à _____________ , declaro para os dcviJos fins l]UC não tenho toda 
documentação apresentada neste certame está cm conformiJadc com art. 63, I, da J ,ci 11° 

14.133/2021, de 1º de Abril de 2021. 

______ , __ de ___ de 20 __ 

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade cio Declarante) 

Prefeitura Municipal de Alto Santo-R~el Sim::: Bezerr~Fone/Fax:[88) 3429.!0 



PREFEITURA DE 

ALTO SANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

ANEXO X 

DECLARAÇÃO DE LOCALIZAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º -----------

Declaramos através desta, <.]Ue a empresa mscnta no 
CNPJ n." ________ , com sede ____________ , possui sede no 
perímetro delineado no item 7 .5.3. do instrumento convocatório. 

_________ de _______ de '.20_. 

(Assinatura do Represcnt,-intc J .egal, Carimbo da Empresa ] ,icitantc) 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua: Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429.2080 


